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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/05/2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª, 3ª E 4ª SÉRIES DA 34ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Séries 1ª, 2ª, 3ª e 4ª da 34ª Emissão 
da Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 34ª Emissão da Gaia Impacto Secu-
ritizadora S.A, celebrado em 29 de dezembro de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”) em segunda convocação, a realizar-se no dia 06 de ju-
nho de 2025, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstra-
ções fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprova-
ção a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qual-
quer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponi-
bilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por 
correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e agentefi duciario@framcapital.com, a confi rmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: 
a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representa-
do por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outor-
gada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participan-
tes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societá-
rio que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a neces-
sidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e agentefi duciario@framcapital.com, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e as-
sinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Repre-
sentação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como pre-
sença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 28 de maio de 2025.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

IRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77 - NIRE 353.001.290-91

Ata de Assembleia Geral Ordinária, realizada em 31 de Março de 2025
Data e hora: 31 de março de 2025 às 20h00. Local: Em sua Sede Social na Avenida Pereira Barreto, 1519, Vila Apiaí, 
Santo André, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representados na totalidade do Capital Social, conforme as-
sinaturas na Lista de Presença. Mesa Diretora: Presidente - Sr. Ovimar Margiota. Secretário - Sr. Celso Margiota. Con-
vocação Dispensada a publicação dos editais de convocação face ao comparecimento da totalidade dos SRS. Acionistas 
como faculta o Artigo 124 inc. 4º da Lei 6.404/76. Ordem do Dia: Caráter Ordinário: • Examinar, discutir e aprovar o 
relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referente ao exercício social, encer-
rado em 31 de dezembro de 2024. Deliberação Caráter Ordinário: • Aprovado por unanimidade de votos o relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demais Demonstrações Financeiras, referente ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, estas demonstrações Financeiras e Balanço Patrimonial foram publicadas no Jornal o Dia SP de 19 
de fevereiro de 2025. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram suspensos os trabalhos a tempo necessário a 
lavratura desta ata, após lida e conferida e achada conforme vai para todos os acionistas presente assinados. Acionis-
tas: Ovimar Margiota, Celso Margiota, Carmencita Margiota de Castro, Cassia Margiotta Cerqueira, Alexandre Margiota, 
Douglas Margiota e Branca Margiota Brito. Santo André, 31 de março de 2025. Ovimar Margiota - Presidente da Mesa. 
Celso Margiota - Secretário da Mesa. Protocolado sob o número 2.053.291/25-4 em 06/05/2025, encontra-se re-
gistrado na JUCESP sob o nº 167.437/25-2 em 23/05/2025. Aloizio E Soares Jubior - Secretário Geral em Exercício.

Adimplere Cobranças S.A
CNPJ nº 23.371.251/0001-88 - NIRE 352.304.499.324

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de setembro de 2024
Foi realizada, no dia 03/09/2024, a AGE da Adimplere Cobranças S/A, com 1ª chamada às 14h00 e 2ª chamada, 
definitiva, às 14h15, por meio de videoconferência na plataforma Google Meet. A Assembleia foi presidida 
pelo senhor André Menezes Oliveira, CPF 010.***.**4-59 e secretariada pelo senhor Alexandre Mendonca, CPF 
252.***.**8-96, OAB/SP 513.788. A AGO apresentou a seguinte Ordem do Dia: (i) apresentar a situação da 
empresa após a perda do principal cliente da carteira; (ii) comunicar a renúncia do senhor Claudevaldo Barbosa 
de Sá, CPF 153.***.**8-85, portador do RG 25.***.*91-9, ao cargo de Diretor da Companhia; (iii) deliberar 
sobre a recondução do senhor André Menezes Oliveira, CPF 010.***.**4-59, ao cargo de Diretor Presidente da 
Empresa; e, (iv) deliberar sobre os demais temas de interesse social. A AGE contou com a presença dos seguintes 
ACIONISTAS, todos PREFERENCIALISTAS: André Amorim Pereira, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 37****30 e inscrito no CPF/MF sob nº 396.***.**8-38. Caio Felipe Franco, brasileiro, solteiro, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 36****838 e inscrito no CPF/MF sob nº 410.***.**8-36. 
Gilberto Caray de Assis Junior, brasileiro, divorciado, executivo de tecnologia da informação, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 21****04 e inscrito no CPF/MF sob nº 164.***.**8-95. Dorival Dourado Junior, brasileiro, 
casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 69****4 e inscrito no CPF/MF sob nº 914.***.**8-
68. Felipe Rocha Velloso de Almeida Pedroso, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 44****974, e inscrito no CPF/MF sob nº 369.***.**8-54. Gustavo Gimenes Silva, brasileiro, solteiro, agente de 
organização escolar, portador da Cédula de Identidade RG nº 38****488 e inscrito no CPF/MF sob nº 336.***.**8-
39. Juliano Elias Cardoso Cruz, brasileiro, solteiro, cientista de dados, portador da Cédula de Identidade RG nº 
43****56 e inscrito no CPF/MF sob nº 339.***.**8-64. Lúcia Maria Guimarães Cavalcanti, brasileira, divorciada, 
administradora de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 03****90-5 e inscrito no CPF/MF sob nº 
468.***.**7-91. Paulo Rogério Ortiz Batista, brasileiro, solteiro, gerente de operações, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 36****782 e inscrito no CPF/MF sob nº 043.***.**9-18 A AGE teve as seguintes Deliberações: 
O senhor André Oliveira abriu a sessão explicando as circunstâncias do distrato entre a ADIMPLERE e seu principal 
cliente, que condicionou a continuidade do contrato ao abandono de qualquer pretensão sobre valores não 
recebidos, inclusive a título de indenização, em montante que pode chegar a R$ 40.000.000,00, condição que não 
foi aceita pela Adimplere. Com o distrato, não é mais possível a permanência do senhor Claudevaldo à frente da 
Companhia, de modo que o executivo apresentou sua renúncia, prontamente aceita pelos acionistas Ordinaristas. 
Com a renúncia, o senhor André Oliveira apresentou sua candidatura ao cargo. Houve questionamento por parte 
da preferencialista Lucia Cavalcanti acerca do número de clientes restantes, e detalhes da possível judicialização 
contra o cliente distratado. As explicações foram dadas, notadamente quanto à continuidade da empresa. O 
secretário Alexandre Mendonça enfatizou que a empresa não está propondo sua dissolução, mas sim apresentando 
cenários comerciais e jurídicos desafiadores para os próximos períodos. O preferencialista André Pereira perguntou 
qual o valor que a Companhia tinha em caixa neste momento, e foi informado que esse valor é próximo dos R$ 
130.000,00. Houve abertura para questionamentos adicionais, não apresentados. Ao final, não foi apresentada 
nenhuma objeção à recondução do senhor André ao cargo de Diretor. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata, encaminhada a todos os presentes para que seja lida, conferida e, estando 
conforme, assinada. André Menezes de Oliveira - Presidente; Alexandre Mendonça - Secretário. 

Ambipar Participações e
Empreendimentos S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a Ser Realizada em 25 de Junho de 2025

Ficam convocados os acionistas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada às 14h do dia 25 de junho de 2025, de modo exclusivamente 
digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia, por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), sendo admitido, ainda, o envio de boletins de voto a distância (“Boletins de Voto”), 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 80, de 29 de março de 2022, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberarem a respeito da ordem do dia exposta a seguir. Esclarecimentos Preliminares. 
As matérias da ordem do dia a serem deliberadas na AGE estão inseridas no contexto da celebração pela Companhia de 
acordos com determinados sócios fundadores (“Acordos” e “Sócios Fundadores”, respectivamente) de sociedades 
integrantes do seu grupo econômico (“Grupo Ambipar”), as quais foram adquiridas como parte da estratégia de 
expansão dos negócios da Companhia (“Sociedades Adquiridas”). Os Acordos foram negociados de forma independente 
entre a Companhia e os Sócios Fundadores, e disciplinam os termos e condições por meio dos quais os Sócios 
Fundadores se comprometem a trocar a sua participação minoritária nas Sociedades Adquiridas por participação 
acionária na Companhia, tornando-se assim acionistas da Companhia. Como consequência, as Sociedades Adquiridas 
passarão a ser integralmente detidas por entidades do Grupo Ambipar. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (1) No contexto da proposta de incorporação pela Companhia de ações de emissão 
da Environmental ESG Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede social no Município de Nova 
Odessa, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, km 120, Galpão 05, Distrito Industrial I, CEP 13.388-220, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 09.527.023/0001-23 
(“ESG” e “Incorporação de Ações da ESG”, respectivamente): (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo 
e Justificação de Incorporação das Ações de Emissão da Environmental ESG Participações S.A. pela Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A.”, celebrado em 28 de maio de 2025 entre as administrações da Companhia e da ESG (“Protocolo 
e Justificação da ESG”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Conatus Auditores Independentes S.S., pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.491, 
5º andar, Conjunto 58, Consolação, CEP 01227-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.455.792/0001-08, registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo - CRCSP sob o nº CRC 2SP - 037.537/O-1 e perante a CVM 
(“Avaliadora”), empresa especializada responsável pela elaboração dos Laudos de Avaliação da Incorporação de Ações 
da ESG (conforme abaixo definido); (iii) a aprovação do: (iii.1) laudo de avaliação a valor econômico das ações emitidas 
pela ESG a serem incorporadas pela Companhia, preparado pela Avaliadora, para os fins dos artigos 252 e 264 da Lei 
das Sociedades por Ações, com base na metodologia de fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da ESG 
levantado em 31 de dezembro de 2024 (“Data-Base”) e (iii.2) laudo de avaliação a valor econômico das ações da 
Companhia, preparado pela Avaliadora, para os fins do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, com base na 
metodologia de fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da Companhia levantado na Data-Base (em 
conjunto, os “Laudos de Avaliação da Incorporação de Ações da ESG”); (iv) a aprovação da Incorporação de Ações 
da ESG, nos termos do Protocolo e Justificação da ESG. (2) Ato contínuo, no contexto da proposta de incorporação 
pela Companhia de ações de emissão da Ambipar Response Brasil Participações S.A., sociedade anônima de capital 
fechado, com sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, CEP 
01.228-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.238.535/0001-85 (“Response” e “Incorporação de Ações da Response”, 
respectivamente): (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação das Ações de 
Emissão da Ambipar Response Brasil Participações S.A. pela Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.”, celebrado 
em 28 de maio de 2025 entre as administrações da Companhia e da Response (“Protocolo e Justificação da 
Response”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Avaliadora, empresa especializada responsável pela 
elaboração do Laudo de Avaliação da Incorporação de Ações da Response (conforme abaixo definido); (iii) a aprovação 
do laudo de avaliação a valor econômico das ações emitidas pela Response a serem incorporadas pela Companhia, 
preparado pela Avaliadora, para os fins do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações, com base na metodologia de 
fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da Response levantado na Data-Base (“Laudo de Avaliação da 
Incorporação de Ações da Response”); (iv) a aprovação da Incorporação de Ações da Response, nos termos do 
Protocolo e Justificação da Response. (3) Ato contínuo, em decorrência da Incorporação de Ações da ESG e da 
Incorporação de Ações da Response, a aprovação (i) dos aumentos do capital social da Companhia, com emissão de 
novas ações a serem atribuídas aos Sócios Fundadores e a alteração do estatuto social da Companhia (“Estatuto 
Social”); e (ii) da consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja eficácia ficará condicionada à aprovação dos 
itens (1) e (2) acima; e (4) A autorização à Diretoria e/ou procuradores da Companhia a praticar todos os atos e assinar 
todos os documentos necessários à completa implementação da Incorporação de Ações da ESG e da Incorporação de 
Ações da Response. Instruções Gerais: A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a 
participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto, e/ou (b) via Plataforma Digital. A Companhia 
entende que o modo exclusivamente digital é o mais adequado para a realização da AGE por facilitar a participação de 
seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de comparecimento presencial em sua sede. Além 
disso, essa foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias gerais. A Companhia informa aos 
acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto e para acesso 
à Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM 81, constam do Manual para Participação dos Acionistas  
e Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), que podem ser acessados nos websites da Companhia 
(https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/). Os acionistas 
interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.
com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 23 de junho de 2025, 
manifestando seu interesse em participar da AGE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta da Administração. A despeito da possibilidade de participação via 
Plataforma Digital, a Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto. Nos termos da Resolução 
CVM 81, e conforme detalhado na Proposta da Administração, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu 
direito de voto por meio dos Boletins de Voto deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos 
agentes de custódia, utilizando os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os 
canais por ela disponibilizados; (iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele 
disponibilizados; ou (iv) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e 
conforme os detalhes contidos na Proposta da Administração. Em cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A,  
da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário para pedido de instalação do Conselho 
Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos do artigo 161, §2º,  
da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo 4º da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022. 
Documentos à Disposição dos Acionistas: A Proposta da Administração com relação às matérias constantes da ordem 
do dia acima, contemplando os documentos e as informações exigidas pela legislação e pela regulamentação aplicáveis 
com relação a tais matérias e, ainda, este edital de convocação encontram-se à disposição dos acionistas para consulta: 
(i) na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pacaembu, nº 1.088, Sala 
09, CEP 01.234-000, e (ii) nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br)  
e da B3 (http://www.b3.com.br/). São Paulo, 28 de maio de 2025. 

Alessandra Bessa Alves de Melo - Presidente do Conselho de Administração

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 39ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 39ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Série Única da 39ª Emis-
são de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Créditos do Agro-
negócio Diversid cados, celebrado em 23 de junho de 2024 (conforme “Termo de Securitização”) entre a Emissora e 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário (“Agente Fidu-
ciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em primeira convocação, a reali-
zar-se no dia 18 de junho de 2025, às 15:00 horas, e em segunda convocação no dia 27 de junho de 2025 às 11:00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emis-
sora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, con-
forme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações fi nancei-
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website www.grupogaia.com.br, 
as quais foram emitidas sem opinião modifi cada. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titula-
res dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio ele-
trônico para assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br e msf@vortx.com.br, 
identifi cando no título do e-mail a operação, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do-
cumentos de Representação (conforme abaixo defi nidos), impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa fí-
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de-
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer-
tifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de ma-
nifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instru-
ções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em 
caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e b) demais participan-
tes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societá-
rio que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessi-
dade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br e 
msf@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Ad-
ministração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assi-
nada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representa-
ção, bem como deverá conter declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI 
com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição pre-
vista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da 
declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Ins-
trução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a poste-
rior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre-
sentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiús-
culas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 29 de maio de 2025.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A., Nome: João Paulo Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
CNPJ/ME nº 61.391.314/0001-57 - NIRE nº 35.3.0006492-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 28 de abril de 2025, às 11 horas, na sede social da Companhia, localizada 
nesta Capital, na Rua Azevedo Soares nº 1101, Vila Gomes Cardim, CEP 03322-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Publicações no Jornal “O Dia – SP”, edições impressas de 15, 16 e 17 de abril de 2025 e certifi cadas no sítio eletrônico 
do referido jornal (www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/) com a presença de mais de 99% do capital so-
cial da Companhia, conforme as assinaturas fi rmadas no livro próprio da Companhia. O relatório e as demonstrações 
fi nanceiras do exercício de 2024 foram publicados no Jornal “O Dia – SP”, edição impressa de 22 de março de 2025 
(pág. 2) e certifi cada no sítio eletrônico do já mencionado periódico (www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-le-
gal/) 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira, como Presidente, e Francisco Eduardo de 
Queiroz Ferreira, como Secretário. 4. ORDEM DO DIA DA AGO: (1) aprovação das contas e demonstrações fi nancei-
ras do exercício de 2024; (2) destinação do lucro e dividendos; (3) eleição da diretoria; e (4) outros assuntos. 5. DELI-
BERAÇÕES: Foram discutidas e aprovadas, por unanimidade de votos, abstendo-se de votar os legalmente impedidos: 
(1) as contas e demonstrações fi nanceiras do exercício de 2024; (2) a distribuição de todo o lucro líquido do exercício, 
ou seja do saldo da conta dividendos a distribuir (R$1.674.759,10), bem como do saldo da conta de lucros acumulados 
(R$1.674.759,10), no total de R$3.349.518,20; (3) foram reeleitos: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira, brasilei-
ro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 15.167.853-4, inscrito no CPF/MF sob nº 048.672.238-
40, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Morais de Barros nº 750, apto. 111, Campo Belo, 04614-001, para o 
cargo de Diretor Presidente; Francisco Eduardo de Queiroz Ferreira, brasileiro, casado, administrador, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 8.330.731-X, inscrito no CPF/MF sob nº 062.968.058-29, residente e domiciliado nes-
ta Capital, à Rua Amalia de Noronha nº 525, apto. 15, Vila Madalena, CEP: 05410-010, para o cargo de Diretor Su-
perintendente; Os diretores exercerão seus mandatos pelo prazo de 3 (três) anos, devendo ser investidos em suas 
funções, nos termos do Estatuto. A verba honorária global da diretoria será de até R$24.000,00 (vinte e quatro mil 
reais), reajustável anualmente pelo IPCA, cabendo aos Diretores, em reunião, fi xar as respectivas participações indivi-
duais. Se a verba não for integralmente utilizada, o valor remanescente não se constituirá em crédito para resgate pos-
terior, passando a pertencer às disponibilidades da Companhia. Os Diretores declaram sob as penas da lei que não es-
tão impedidos, por lei especial, e nem condenados ou encontram-se sob efeitos da condenação a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (4) não houve outros assuntos. 6. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a ser tratado e ninguém mais tendo feito o uso da palavra, foi lavrada a presente ata que, 
lida e achada conforme, vai por todos assinada. A presente é cópia fi el da ata que se encontra lançada no livro próprio 
da Companhia. MESA: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente, Francisco Eduardo de Queiroz 
Ferreira - Secretário. JUCESP nº 163.316/25-9 em 12.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

1ª Vara da Família e das Sucessões do Foro da Comarca de Guarujá/SP. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
E EVENTUAIS INTERESSADOS - PRAZO DE 20 DIAS – PROC. Nº 1003371-91.2025.8.26.0223. O Dr. Renato Zanela 
Pandin e Cruz Gandini, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e das Sucessões do Foro da Comarca de Guarujá/SP. 
FAZ SABER, a quem possa interessar, que perante este Juízo tramita a AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS, 
proposta por PATRICIA MORIS, inscrita no CPF sob o nº 254.238.958-63, e seu cônjuge PAULO MARCELO MATIAS 
DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 046.216.848-41, por meio da qual os requerentes objetivam a alteração do 
regime de bens do casamento, passando do atual REGIME DE SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS, para o REGIME 
DE SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. Assim o presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª e 2ª SÉRIE DA 28ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 28ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 28ª 
Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Créditos do 
Agronegócio Cedidos pela Taboa Fortalecimento Comunitário, celebrado em 10 de dezembro de 2020 (conforme adi-
tado, “Termo de Securitização”) entre a Emissora e VX Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda (atual 
denominação da Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda), inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente fi duciá-
rio (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em primeira con-
vocação, a realizar-se no dia 18 de junho de 2025, às 14:00 horas, e em segunda convocação no dia 27 de junho de 
2025 às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponi-
bilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das de-
monstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
www.grupogaia.com.br, as quais foram emitidas sem opinião modifi cada. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibera-
ção ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefi ducia-
rio@vortx.com.br e msf@vortx.com.br, identifi cando no título do e-mail a operação, a confi rmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos), impreterivelmente, até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Represen-
tação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de 
envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a ma-
nifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fi-
duciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifes-
tação de voto; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalen-
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura-
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exer-
cer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para 
o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br e msf@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como deverá conter declaração a respeito da existência ou 
não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e 
entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma 
prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à platafor-
ma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais docu-
mentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será in-
tegralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm 
o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 29 de maio de 2025.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Realizada em 22 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de maio de 2025, às 10h00 (dez horas), na sede da Travessia Securitizadora S.A. (“Compa-
nhia” ou “Emissora”), localizada na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04533-010, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titu-
lares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa – Presidente; Sra. Thais de Castro Monteiro – Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 19ª (Décima Nona) 
emissão de 250.000 (duzentas e cinquenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com institui-
ção de patrimônio separado, em 2 (duas) séries, sendo a Primeira Série, sênior, composta por 150.000 (cento e cinquenta mil) debên-
tures (“Debêntures Seniores”), e a Segunda Série, subordinada à Série Sênior, composta por 100.000 (cem mil) debêntures (“Debêntu-
res Subordinadas”), lastreadas em créditos de devedores diversificados e sem garantia, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais), perfazendo o montante total de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo 
definido), sendo R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) relativo à soma das Debêntures Seniores, e R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais) relativo à soma das Debêntures Subordinadas, para colocação pública sob o rito de registro automático em regime 
de melhores esforços de colocação, nos termos da nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da Lei 14.430/2022 e da Resolução 
CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão” e “Oferta”); conforme condições a serem pre-
vistas no “Instrumento particular de escritura da 19ª (Décima Nona) emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em até 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreada em Créditos de Devedores Diversificados” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado pela Companhia e a VÓRTX DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de representante 
da comunhão dos interesses dos titulares das debêntures da presente emissão (“Debenturistas” e “Agente Fiduciário”, respectivamente). 
(ii) a autorização para que os representantes legais da Companhia definam os termos e as condições finais e pratiquem todos os atos 
necessários ao fiel cumprimento das deliberações ora tomadas, inclusive para negociar e celebrar quaisquer instrumentos, contratos, 
documentos e aditamentos, bem como contratar todos os prestadores de serviço necessários para tanto; e (iii) a ratificação de todos os 
atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima no âmbito da Emissão e da Oferta. 5. 
Deliberações: Aprovadas por unanimidade dos votos e sem quaisquer restrições, nos termos do Estatuto Social da Companhia: 5.1 
Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais características: (i) Data de Emissão. Para todos os 
efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. 
A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, sendo a Primeira Série composta por 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures Seniores, 
e a Segunda Série, subordinada à Série Sênior, composta por 100.000 (cem mil) Debêntures Subordinadas; (iii) Valor Total da Emissão. 
O valor total da Emissão será de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, sendo R$ 150.000.000,00 
(cento e cinquenta milhões de reais) relativo à soma das Debêntures Seniores, e R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) relativo à 
soma das Debêntures Subordinadas; (iv) Quantidade. Serão emitidas 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Debêntures, em até 2 (duas) 
Séries, sendo: (i) 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures Seniores; e (ii) 100.000 (cem mil) Debêntures Subordinadas; (v) Valor 
Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Correção 
Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente 
nacional: (i) na primeira data de sua efetiva subscrição e integralização (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal 
Unitário, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra data posterior à Primeira 
Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário acrescido da remuneração, calculada nos 
termos da Escritura de Emissão, em atendimento às chamadas de capital encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia 
para o Agente Fiduciário, que acontecerão fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das 
Chamadas de Capital ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3; (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da 
integralização das Debêntures serão utilizados para (i) o pagamento dos custos da Emissão; (ii) a composição e recomposição do Fundo 
de Despesas, e (iii) à aquisição de Direitos Creditórios inadimplidos há mais de 90 (noventa) dias, originários de relações comerciais 
legítimas, observados os critérios definidos na Política de Investimentos. Referidos Direitos Creditórios, oriundos de uma carteira 
diversificada de devedores, serão selecionados, identificados e indicados pela NPL Brasil, nos termos das diretrizes previamente esta-
belecidas, e constituirão, para todos os fins, o lastro das Debêntures (“Lastro das Debêntures”), conforme anexo VIII da Escritura de 
Emissão; (ix) Conversão. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis 
em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie 
quirografária, com instituição de patrimônio separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações finan-
ceiras pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (xi) Forma. 
As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos os fins em direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada por extrato em nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá 
como comprovante de sua titularidade; (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o vencimento legal das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 2555 (dois mil quinhentos e 
cinquenta e cinco) dias contados da Data de Emissão (“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 2032 (“Data de 
Vencimento das Debêntures”).; (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados utilizando-se 
(i) com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as Debêntures que 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador; (xiv) Colocação e Procedimento de Distribuição. As 
Debêntures serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regula-
mentares aplicáveis, realizada seguindo o rito de registro automático de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, sob o 
regime de melhores esforços de distribuição pelo Coordenador Líder que deverá ser instituição financeira integrante do sistema distri-
buição de valores mobiliários contratada especificamente para distribuição das Debêntures; (xv) Amortização Extraordinária e Resgate 
Antecipado Facultativo. As Debêntures poderão ser amortizadas extraordinariamente ou Resgatadas antecipadamente a qualquer tempo 
a critério da Emissora havendo disponibilidade de recursos na conta do Patrimônio Separado. A amortização extraordinária facultativa 
das Debêntures, será limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, e o Resgate Antecipado Facultativo deverá 
ser total, em ambos os casos, a Emissora deverá formalizar comunicação a todos os Debenturistas e ao Agente Fiduciário com 5 (cinco) 
dias úteis de antecedência (“Amortização Extraordinária” e “Resgate Antecipado Total”, respectivamente). (xvi) Resgate Antecipado 
Parcial Facultativo. É vedado o resgate antecipado parcial das Debêntures. (xvii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada. (xviii) Remuneração. Sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, incidirão juros remu-
neratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra- grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3 (“taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) fixo de 6% (seis por cento) ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures Seniores”), a qual será calculada na forma prevista na Escritura de Emissão. Exceto pela integralidade 
do Prêmio de Reembolso, as Debêntures Subordinadas não farão jus a remuneração. (xix) Vencimento Antecipado. Observado o disposto 
na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas como eventos de vencimento anteci-
pado na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas 
possam deliberar a respeito de eventual não declaração do vencimento antecipado das obrigações da Emissora; (xx) Demais Condições. 
Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de 
Emissão. 5.2 (i) Autorizar os representantes da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar 
e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em 
especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) contratar as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários para desempenhar a função de coordenadores da Emissão; (c) celebrar a Escritura de Emissão e quaisquer outros 
documentos relacionados à Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (d) a tomar todas as providências e 
praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços para a 
Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, agente de cobrança 
dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pelos procu-
radores da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e 
depois lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. São Paulo, 22 de maio de 2025. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; Thais de Castro Monteiro – Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXXV S.A.

CNPJ 59.329.475/0001-79

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 

Realizada em: 07/04/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

166.909/25-7 em 15/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secre-

tário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B763-78C5-DDD5-941E.
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Geosonda S/A. “Em Recuperação Judicial”
CNPJ 60.681.749/0001-73

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

O parecer da auditoria emitido pela RSM Brasil Auditores Independentes – S/S acompanhado das Demonstrações Financeiras
e Notas explicativas completas encontra-se na sede da Geosonda S/A a disposição dos acionistas.

Veridiana de Magalhães Salioni - Diretora Ruymar de Magalhaes Salioni - Diretora
Rafaela Karla S. Ramos - Contadora - CRC: 1SP-286264/O-4

Clovis Salioni Junior - Diretor Superintendente

Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 783 1.054
Contas a receber de clientes 5 14.362 16.642
Estoque 6 7.784 8.043
Impostos a recuperar 7 1.124 3.427
Adiantamentos diversos 8 9.782 8.079

Total do ativo circulante 33.835 37.245
Ativo não circulante

Depósitos judiciais - 50 50
Cauções contratuais a receber 9 3.501 3.638
Contas a receber de clientes 5 20.635 20.635
Partes relacionadas 14 1.301 1.023
Impostos a recuperar 7 2.860 -
Créditos tributários diferidos 22.2 12.390 12.390

40.737 37.736
Imobilizado líquido 10 18.122 18.864
Intangível líquido - 368 396

Total do ativo não circulante 59.227 56.996

Total do ativo 93.062 94.241

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante

Fornecedores 11 6.173 4.783
Empréstimos e financiamentos - 2.349 1.428
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 10.302 7.104
Parcelamentos tributários 13 1.454 1.454
Adiantamento de clientes - - 1.812
Contas a pagar - 595 199

Total do passivo circulante 20.873 16.780
Passivo não circulante

Partes Relacionadas 14 - 5.688
Fornecedores 11 1.654 3.126
Empréstimos e financiamentos - - 795
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 4.044 4.607
Parcelamentos tributários 13 5.360 5.360
Recuperação judicial 15 1.730 1.738
Obrigações tributárias diferidas 22.1 610 551
Outras contas a pagar - 788 -

Total do passivo não circulante 14.186 21.865
Patrimônio líquido

Capital social 17.1 14.077 14.077
Reserva legal 17.2 2.039 1.836
Ajuste de avaliação patrimonial 17.3 15.000 15.000
Reserva de lucros - 26.887 24.683

58.003 55.596
Total do passivo e patrimônio líquido 93.062 94.241

Demonstrações do resultado 2024 2023
Receita bruta de serviços - 38.838 45.140
(-) Impostos sobre serviços - (2.912) (3.111)
Receita líquida de serviços 18 35.926 42.029
Custo dos serviços prestados - (19.185) (40.299)
Lucro bruto operacional 16.741 1.730
Receitas/ (despesas) operacionais:

Despesas administrativas, comerciais e gerais 19 (10.168) (7.493)
Outras receitas e despesas operacionais 20 220 6.755
Despesas tributárias - (97) (100)

(10.045) (838)
Receitas financeiras 59 1.576
Despesas financeiras (1.128) (814)

21 (1.069) 762
Lucro antes da provisão para o imposto

de renda e a contribuição social 5.627 1.654
Imposto de renda e contribuição social

corrente e diferido 22.3 (1.573) (505)
Lucro do exercício 4.054 1.149
Demonstrações dos resultados abrangente 2024 2023
Lucro do exercício 4.054 1.149
Outros resultados abrangentes - -
Total resultado abrangente do exercício 4.054 1.149

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Re- Ajuste de Reserva

Capital serva avaliação de
social legal  patrimonial  lucros Total

Saldos 31/12/2022 14.077 1.779 15.000 14.351 45.207
Ajuste de exercícios

anteriores - - - - 10.583 10.583
Lucro do exercício - - - - 1.149 1.149
Reserva legal - - 57 - (57) -
Distribuição de

dividendos 17.4 - - - (1.343) (1.343)
Saldos 31/12/2023 14.077 1.836 15.000 24.683 55.596
Lucro do exercício - - - - 4.054 4.054
Reserva legal - - 203 - (203) -
Distribuição de

dividendos 17.4 - - - (1.647) (1.647)
Saldos 31/12/2024 - 14.077 2.039 15.000 26.887 58.003

Demonstrações dos fluxos de caixa
Das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 4.054 1.149
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações 10.1 2.513 2.512
Amortizações - 28 29
Juros s/ empréstimos e financiamentos - 344 -
Ajuste de exercícios anteriores - 10.583
Aumento (redução) das contas do ativo
Contas a receber de clientes 2.280 (712)
Impostos a recuperar (557) (1.570)
Estoque 259 -
Adiantamentos diversos (1.703) (2.518)
Cauções contratuais a receber 137 (1.791)
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores (82) (1.899)
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.635 (3.475)
Adiantamento de clientes (1.812) 332
Obrigações tributárias diferidas 59 (44)
Contas a pagar 396 (91)
Parcelamentos tributários - (5.957)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) operações 8.551 (3.452)
Imposto de renda e contribuição social - pagos - -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades operacionais 8.551 (3.452)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado e intangível (1.771) (828)
Caixa líquido aplicado nas atividades de

investimento (1.771) (828)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

com terceiros
Captações líquidas de empréstimos e financiamentos 12.403 (483)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (11.833) -
Recuperação judicial (8) (5)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) das

atividades de financiamento com terceiros 562 (488)
Das atividades de financiamento com acionistas
Transações com partes relacionadas, líquidas (5.966) 6.087
Distribuição de dividendos (1.647) (1.343)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades de financiamento com acionistas (7.613) 4.744
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (271) (24)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.054 1.078
No final do exercício 783 1.054
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (271) (24)

1. Contexto operacional - A Geosonda S/A (“Companhia”), é uma
sociedade anônima fechada, tem sua sede social, na Rua Amaro
Cavalheiro, 347 Pinheiros, sala 313 – Cond. Thera Faria Lima, na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, tem como objeto principal a realização
de todos os serviços compreendidos na área de engenharia, em especial a
execução de: a) Serviços técnicos de sondagens, fundações e obras de
terra; b) Serviços de engenharia consultiva, tais como gerenciamento,
assessoria, fiscalização e supervisão de obras e projetos; c) consultoria
técnica e econômica, e a locação de máquinas, equipamentos para
construção com ou sem operadores. A Companhia tem filial à Rua
Martiniano Lemos Leite, 680 – Vila Jovina – Cotia – São Paulo.
Recuperação Judicial: A Companhia iniciou em 2016, em conjunto com
seus assessores legais e financeiros, um processo de reestruturação de
dívidas com vistas a reforçar o fluxo de caixa, de modo a preservar a sua
capacidade de cumprimento das obrigações assumidas perante credores e
clientes. No entanto, o processo de reestruturação de dívidas não alcançou
o efeito originalmente esperado e a Companhia continuou a enfrentar
sérias dificuldades na gestão e continuidade dos seus negócios, tais como
a dificuldade de realização do seu contas a receber, queda nas vendas em
todo Brasil, o acúmulo de dívidas com seus colaboradores, e a
continuidade da adesão de programas tributários emitidos pela Receita
federal Brasileira para parcelamento de dívidas em decorrência a não
geração de caixa. Apesar desses esforços e dos avanços alcançados, o
Conselho de Administração ponderou que ainda não foi possível encontrar,
no âmbito extrajudicial, uma solução sustentável para a crise financeira por
que passa a Companhia, e concluiu que o ajuizamento da Recuperação
Judicial da Geosonda é a medida mais adequada, neste momento, para (i)
continuar avançando, de forma organizada e com prazos e procedimentos
pré-definidos, com a coordenação de todos os envolvidos no Processo de
Reestruturação; (ii) possibilitar a manutenção da normalidade operacional
das atividades da Companhia e suas controladas; bem como (iii) preservar
o valor e proteger o caixa da Companhia. Em decorrência dessa situação,
em 21 de setembro de 2016 a Companhia protocolou pedido de
Recuperação Judicial na Comarca de Cotia, estado de São Paulo, com
fundamento na Lei nº 11.101/2005. Em 31 de outubro de 2016, o pedido de
recuperação judicial foi deferido pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim,
da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital
de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, o
processamento da recuperação judicial da Companhia . A decisão judicial
de deferimento, dentre outras providências, determinou o seguinte: (i)
Nomeação do Sr. Maurício Galvão de Andrade para atuar como
administrador Judicial no Processo de Recuperação Judicial; (ii) dispensa
da apresentação de certidões negativas para que a Companhia possa
exerça suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou
para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios; (iii)
Suspensão de todas as ações e execuções atualmente em curso contra a
Geosonda, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias úteis contados desta
data, nos termos do artigo 6º da LRF; (iv) Apresentação das contas
demonstrativas mensais enquanto perdurar o plano de recuperação
judicial, sob pena de destituição de seus administradores; (v) Responder
imediatamente a intimações do Ministério Público e a comunicação por
carta às Fazendas Públicas Federal de todos os Estados e Municípios em
que a Companhia tiver estabelecimento; (vi) Apresentação do plano de
recuperação judicial da Geosonda no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da publicação da decisão judicial de deferimento, nos termos do artigo 53
da LRF. O Processo de Recuperação Judicial representa um novo passo
no processo de reestruturação financeira da Companhia, iniciado em
outubro de 2016, com objetivo de permitir a continuidade dos negócios
desenvolvidos pela Companhia. Além disso, o Processo de Recuperação
Judicial será submetido à ratificação pelos credores da Geosonda, em
Assembleia Geral de Credores (AGC) convocada a após 150 dias úteis a
partir da homologação do plano, nos termos do artigo 35 da LFRE. Em 27
de novembro de 2017, houve a 1º convocação da Assembleia Geral de
Credores para a aceitação e aprovação do plano de recuperação judicial
da Geosonda S.A, no entanto, não houve a presença da maioria dos
credores, conforme disposição legal contida no parágrafo 2º do artigo 37º
da Lei 11.101/05. Diante da insuficiência de quórum para a instalação da
Assembleia Geral de Credores, foi efetuada a 2ª convocação em 04 de
dezembro de 2017 a mesma não foi aceita pelos credores presentes. Em
29 de maio de 2018 o pedido de recuperação judicial foi homologado pelo
Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do
processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do
plano por 100% das classes trabalhistas, 75,39% das classes de
microempresa e empresa de pequeno porte e 63,64% pela classe dos
credores quirografários. Em 30 de julho de 2018, através de agravo de
instrumento nº 2127440-18.2018.8.26.0000, da Comarca de Cotia pelo
Agravante Banco Safra foi solicitado a revogação da homologação ao qual
foi aceito pelo juiz de direito, junto com a participação dos
Desembargadores Alexandre Lazzarini e Hamid Bdine. Em 28 de
novembro de 2018, foi apresentado novo plano de recuperação judicial
com processo de nº 1007732-88.2016.8.26.0152 em tramitação perante a
1ª Vara Cível da Comarca de Cotia, Estado de São Paulo. Em 24 de abril de
2019, houve a 1º convocação da Assembleia Geral de Credores para a
aceitação e aprovação do novo plano de recuperação judicial da Geosonda
S.A, no entanto, não houve a presença da maioria dos credores, conforme
disposição legal contida no parágrafo 2º do artigo 37º da Lei 11.101/05.
Diante da insuficiência de quórum para a instalação da Assembleia Geral
de Credores, foi efetuada a 2ª convocação em 07 de outubro de 2019. Essa
AGC foi suspensa até 21 de outubro de 2019. Em 20 de janeiro de 2020,
houve a 2º convocação da Assembleia Geral de Credores para a aceitação
e aprovação do novo plano de recuperação judicial da Geosonda S.A, com
a presença da maioria dos credores, ao qual foi devidamente aceita pela
maioria dos credores presentes. Em 04 de fevereiro de 2020, o pedido de
recuperação judicial foi homologado novamente pelo Juiz de Direito, Dr.
Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da
Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-
88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do plano por 100% das
classes trabalhistas e das classes de microempresa e empresa de
pequeno porte e 54,76% pelos credores quirografários do crédito e 60% de
aprovação dos credores. Até o presente momento a administração da
companhia está cumprindo o plano de recuperação judicial homologado
pelo juiz. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações
financeiras: As presentes demonstrações financeiras referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram aprovadas e
autorizadas para emissão pela Diretoria da Companhia em 30 de abril de
2025. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
adotadas no Brasil que incluem as normas introduzidas pelos
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando
indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação:
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A
preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as
práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas
contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da
Companhia, no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa
forma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais
revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas,
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em
um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas,
principalmente, nas notas explicativas: • Nota explicativa nº 05 – Perda no
valor recuperável de contas a receber; • Nota explicativa nº 06 – Perda
por obsolescência ou baixo giro dos estoques; • Nota explicativa nº 10
– Vida útil dos ativos e depreciação; • Nota explicativa nº 18 –
Reconhecimento de receita; • Nota explicativa nº 22 – Imposto de
renda e contribuição social. 3. Principais práticas contábeis: As
políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações
financeiras. Ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros: Os ativos
financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e
(iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com
base tanto no modelo de negócios da entidade, para o gerenciamento do
ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais
do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por
meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente
P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos
de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de
negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros
calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados
líquidos são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”. Custo
amortizado: São ativos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa
contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que
constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o valor
do principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo amortizado é
reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros e cambiais e
impairment são reconhecidas no resultado. Ativos financeiros ao valor
justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor
justo através do resultado quando não atende aos critérios de classificação
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for

designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos
financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado,
incluindo juros ou receitas de dividendos, é reconhecido no resultado.
Passivos financeiros: Os passivos financeiros são mensurados ao custo
amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor
justo, líquido de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados
pelo custo amortizado utilizando-se o método da taxa efetiva de juros,
sendo as despesas com juros reconhecidas com base no rendimento.
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos
financeiros são, por padrão, mensurados ao custo amortizado, exceto: (i)
contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ceder empréstimos
com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam
quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o
desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for
aplicável. Um passivo financeiro será mensurado ao valor justo por meio de
resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o
descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado ao valor
justo. Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas e
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses
créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o
prazo de vencimento. As perdas estimadas com créditos são constituídas
com base na análise de duplicatas e valores a receber de clientes, em
montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua
realização, segundo critérios definidos pela Administração (perda
esperada), representados basicamente pela análise individualizada das
contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são
acompanhados com frequência pela diretoria. Para situações em que são
identificados riscos de realização, são provisionados os montantes
integrais dos débitos em atraso. Estoques: O custo dos estoques é
baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos relativos a
transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos
incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor
realizável líquido. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzidos de depreciação acumulada. O custo inclui gastos
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais e mão
de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na
condição necessária para que esses sejam capazes de operar de forma
pretendida pela administração; (iii) os custos de desmontagem e de
restauração do local onde esses ativos estão localizados. Os softwares
comprados, que fazem parte integrante da funcionalidade de um
equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. Os
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras
receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do
componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um
item do imobilizado, visto que esse método é o que mais perto reflete o
padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no
ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são
depreciados a partir à data em que são instalados e estão disponíveis para
uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. A
depreciação é calculada com base na vida útil dos ativos como segue:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Utensílios de Perduração e ferramentas 10 anos
Veículos 5 anos
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de
imparidade): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de
seus principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. Outros ativos: Os demais ativos
circulantes e não circulantes são apresentados pelo valor líquido de
realização. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa
contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos
respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para
transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados
nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de
caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste
procedimento nas demonstrações financeiras. Fornecedores: São
inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento
das demonstrações financeiras. As contas a pagar a fornecedores são
obrigações por bens ou serviços adquiridos no curso normal das
operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento
for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda
que mais longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como
passivos não circulantes. Empréstimos: São atualizados até a data do
balanço pelo indexador determinado em cada contrato. A variação
monetária, os juros e os demais encargos são apropriados em despesas
financeiras dentro do período de competência. Provisões (incluindo
provisão para demandas judiciais): As provisões são reconhecidas para
obrigações ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em que
seja possível estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada
exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à
obrigação. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes
a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos
passados, é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a
demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas
da Administração. Os passivos contingentes avaliados como perdas
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos
contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem
divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há
garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado.
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em
nota explicativa. Obrigações trabalhistas: Os salários e benefícios
concedidos à empregados e administradores da Companhia incluem as
remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre
outros). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à
medida que são incorridos. Imposto de renda e contribuição social: A
Companhia é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com este
regime de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o
lucro líquido do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou
não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e
contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O imposto de
renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre
as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases
fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças
temporárias tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação
Patrimonial, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas
as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Receita:
A receita proveniente dos serviços é reconhecida de acordo com a NBCTG
47 – Receitas de contrato com cliente, estabelecendo um modelo de cinco
etapas para determinar a mensuração da receita e quando e como ela será
reconhecida. Dessa forma, a Companhia reconhece receita quando: (1)
existe um contrato com o cliente; (2) são identificadas as obrigações de

desempenho a serem atendidas em conexão ao contrato (produtos a
serem entregues aos clientes); (3) mensuração do valor do contrato; (4)
alocação do valor do contrato às respectivas obrigações de desempenho;
(5) determinação da época do reconhecimento de receita (geralmente
mediante a transferência dos riscos e benefícios da propriedade dos
produtos, mediante respectivo embarque e emissão das notas fiscais de
vendas, levando em consideração os incoterms). Esses critérios são
considerados atendidos quando os bens são transferidos ao comprador,
respeitadas as principais modalidades de fretes praticadas pela
Companhia. Prestação de serviços: Na prestação de serviços
correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e serviços de
engenharia e construção, vinculados a contratos de curta duração, o
resultado é apropriado no momento em que as medições de prestação de
serviços são efetivadas. Quando vinculados a contratos firmados na
modalidade de “empreitada”, o resultado é apropriado de forma similar à
prestação de serviços de longa duração, conforme disposto a seguir:
Receitas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os
juros provenientes de aplicações financeiras, juros e descontos recebidos,
os quais são registrados através do resultado do exercício. Despesas
financeiras: As despesas financeiras compreendem basicamente os juros
sobre passivos financeiros. Custos dos empréstimos que não sejam
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no
método da taxa de juros efetiva. Demonstrações do fluxo de caixa: A
demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de
acordo com Resolução nº 1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03 –
Demonstração do Fluxo de Caixa. Reflete as modificações no caixa, que
ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os
termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: •
Atividades operacionais: referem-se às principais transações da
Companhia e outras atividades que não são de investimento e de
financiamento. • Atividades de investimento: referem-se às adições e
baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos não incluídos no
caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de financiamento: referem-se
às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e
empréstimos e financiamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 104 117
Bancos conta movimento 74 372
Aplicações financeiras de curto prazo 605 565

783 1.054
O caixa da Companhia corresponde a depósitos bancários disponíveis,
sendo os equivalentes de caixa compostos por aplicações financeiras de
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco
de mudança de valor, mantidos com a finalidade de atender a
compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros
propósitos. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são instrumentos
financeiros com seu valor justo reconhecido por meio de resultado (VJR),
reconhecendo juros de acordo com o prazo incorrido. O valor justo deste
instrumento financeiro nesta data é equivalente com o saldo contábil.
5. Contas a receber de clientes
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de clientes 14.572 16.852
Contas a receber – Processos judiciais

em trânsito (i) (ii) (iii) (iv) 20.635 20.635
Contas a receber 35.207 37.487
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (210) (210)

34.997 37.277
Circulante 14.362 16.642
Não circulante (i) 20.635 20.635

34.997 37.277
(i) A Companhia realizou a prestação de serviços de engenharia e
consultoria para um de seus clientes (DNIT - Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transporte), porém não recebeu por estes serviços
prestados e por este motivo ajuizou ação judicial para o recebimento do
valor de R$ 9.330 mil (monetariamente atualizado), que atualmente estão
classificados em contas a receber de longo prazo. O processo teve origem
no ano de 2005 e visa a cobrança de principal, correção monetária e juros
de mora, decorrentes de atraso no pagamento de medições relativas aos
contratos nºs 8943-6 e 8947-3. Tendo em vista que esse contas a receber
tem origem de órgão público e sua expectativa de realização é de mais de
12 meses, sua classificação foi registrada no ativo não circulante conforme
sua natureza. (ii) A Companhia entrou com um processo Judicial contra o
cliente Corsan Corviam Construccion S.A. Do Bras que entrou em
recuperação judicial, para o recebimento dos títulos em aberto, no valor de
R$4.582 mil com a atualização da inflação pelo IPCA, mais Juros e Multa
calculados a dívida chegou ao valor de R$ 6.422 mil, que foram
reclassificados para ativo não circulante tendo em vista que a expectativa
de realização é superior a 12 meses. (iii) Refere-se substancialmente a
prestação de serviços de engenharia para a Porto Novo Empreendimentos
e Fundação Instituto Geotécnica do Município do Rio de Janeiro no valor de
R$ 4.856 mil, que estão sendo negociados e cobrados de forma
administrativa junto aos clientes. (iv) Refere-se substancialmente a
prestação de serviços de engenharia para a Porto Novo Empreendimentos
no valor de R$ 27 mil. 6. Estoque: Estão representados exclusivamente
por estoques de almoxarifado necessários para o consumo interno na
operação da Companhia.
7. Impostos a recuperar
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição social 958 895
INSS a compensar 2.967 2.475
Pis/Cofins a recuperar 19 20
Retenções na fonte de aplicações financeiras 40 37
Total impostos a recuperar 3.984 3.427
Circulante 1.124 3.427
Não circulante 2.860 -
Total impostos a recuperar 3.984 3.427
A expectativa da Companhia é que os referidos impostos sejam
consumidos no curso normal de suas operações no próximo exercício.
8. Adiantamentos diversos
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos aos fornecedores e consórcios 9.423 7.969
Adiantamentos aos funcionários 359 110

9.782 8.079
9. Cauções contratuais a receber: Os montantes nesta rubrica de R$
3.501 mil (R$ 3.638 em 31 de dezembro de 2023) referem-se a cauções
contratuais retidas pelos clientes da Companhia, conforme determinado
em contrato, que serão pagos à mesma por ocasião do término da
prestação dos serviços. No exercício de 2023 foi efetuada a atualização
monetária da conta no valor de R$ 936 mil.
10. Imobilizado líquido: 10.1. Posição patrimonial

2024 2023
% - Depre- Imobi- Imobi-

Taxa ciação lizado lizado
anual Custo  acumulada  líquido  líquido

Móveis e utensílios 10 881 (677) 204 176
Máquinas e equipamentos 10 45.103 (30.326) 14.777 13.888
Ferramentas 10 562 (832) (270) (281)
Utensílios de Perfuração 10 4.863 (3.924) 939 1.306
Veículos 20 955 (309) 646 599
Equipamentos de Informática 20 900 (733) 167 135
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 20 233 (68) 165 165
Leasing - 2.607 (1.384) 1.223 2.605
Outros ativos 10 324 (53) 271 271

56.428 (38.306) 18.122 18.864
Resumo da movimentação de 2024

31/12/2023 Adições Depreciações 31/12/2024
Móveis e utensílios 176 28 - 204
Máquinas e equipamentos 13.888 1.591 (702) 14.777
Ferramentas (281) 73 (62) (270)
Utensílios de Perfuração 1.306 - (367) 939
Veículos 599 47 - 646
Equipamentos de Informática 135 32 - 167
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 165 - - 165
Leasing 2.605 - (1.382) 1.223
Outros ativos 271 - - 271

18.864 1.771 (2.513) 18.122
Resumo da movimentação de 2023

31/12/2022 Adições Depreciações 31/12/2023
Móveis e utensílios 176 80 - 256
Máquinas e equipamentos 15.251 721 (2.083) 13889
Ferramentas (219) - (62) -281
Utensílios de Perfuração 1.673 - (367) 1306
Veículos 518 - - 518
Equipamentos de Informática 115 21 - 136
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 165 - - 165
Leasing 2.604 - - 2604
Outros ativos 271 - - 271

20.554 822 (2.512) 18.864
11. Fornecedores: Os fornecedores estão representados,
majoritariamente, por contas a pagar por serviços contratados de terceiros.
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de fornecedores a pagar era de R$
6.173 (R$ 4.783 em 2023) registrado no passivo circulante e, R$ 1.654 no
passivo não circulante (R$ 3.126 em 2023).

12. Obrigações trabalhistas e tributárias
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações Tributárias
Cofins a recolher 2.662 1.753
Pis a recolher 819 622
ISS a recolher 2.380 1.908
IRRF a recolher 551 528
IRPJ a recolher 2.510 1.367
CSLL a recolher 940 509
Pis/Cofins/Csll 492 417

10.354 7.104
Obrigações Trabalhistas
Salários e honorários a pagar 10 8
INSS a pagar 2.858 2.852
FGTS a pagar 335 335
Férias a pagar 53 73
Rescisões a pagar 740 1.339
Outras obrigações trabalhistas (4) -

3.992 4.607
Total obrigações tributárias e trabalhistas 14.346 11.711
Circulante 10.302 7.104
Não circulante 4.044 4.607
Total obrigações tributárias e trabalhistas 14.346 11.711
13. Parcelamentos tributários
Modalidade 31/12/2024 31/12/2023
Parcelamento 11.941/09 (b) 1.132 1.132
Parcelamento 12.996 99 99
Issqn - Município Sp (d) 230 230
Parcelamento Ordinário (a) 117 117
Parcelamento Simplificado Inss (c) 83 83
Pert – Inss 293 293
Pert - Fazendário 2.746 2.746
Simplificado - Fazendário 101 101
Simplificado - Desoneração 214 214
Inss-Lei 10.522 (Em Recuperação Judicial) 1.056 1.056
Parcelamento Pref. São Paulo Div.Ativa 743 743
Total parcelamentos tributários 6.814 6.814
Circulante 1.454 1.454
Não circulante 5.360 5.360
Total parcelamentos tributários 6.814 6.814
a. Parcelamento espontâneo: Os débitos relativos a tributos e
contribuições (exceto contribuições previdenciárias) puderam ser
parcelados no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),
enquanto não inscritos como Dívida Ativa da União. O pedido de
parcelamento importa confissão irretratável da dívida e configura confissão
extrajudicial, nos termos dos artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo
Civil. O parcelamento não gera direito adquirido e será revogado de ofício,
sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de
satisfazer as condições, ou não cumprira ou deixou de cumprir os
requisitos para a concessão (art. 155 do CTN). A Companhia optou por
parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL em 60 meses, referente ao período
de 12/2009. b. Refis IV e demais parcelamentos (11.941/09 e IRPJ e
CSSL): Por meio da Lei nº 11.941 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09,
a Receita Federal do Brasil (RFB) instituiu o Programa de Parcelamento
Especial, chamado de “REFIS IV”. A opção pelos parcelamentos de que
trata esta lei importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em
nome do sujeito passivo na condição de contribuinte para compor os
referidos parcelamentos e configura confissão extrajudicial. A Companhia
optou por parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL em 180 meses, referente
ao período de 11/2005, 12/2005, 06/2008, 09/2008. c. Parcelamento INSS:
A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, instituiu parcelamento especial de
débitos em até 180 meses para todos os débitos para com a Fazenda
Nacional (SRF e PGFN), constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida
Ativa da União, vencidos até 28 de fevereiro de 2003. Para regulamentar
esse parcelamento, a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) expediram a Portaria
Conjunta nº 1, de 25 de junho de 2003. O pedido de parcelamento foi
formalizado pela Companhia por meio da Internet, nas páginas da SRF ou da
PGFN, e foram inclusos somente os débitos previdenciários e optou por 165
parcelas. d) Parcelamento ISS: A Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006,
regulamentada pelo decreto nº 50.513 de 20 de março de 2009, instituiu o
Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT). O PAT é um
parcelamento oferecido pela Prefeitura do Município de São Paulo para
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos
tributários relativos não inscritos na Dívida Ativa, constituídos ou não.
14. Partes relacionadas: a) Operações mercantis e financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Ativo não circulante
Créditos com partes relacionadas
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. 1.180 902
Diversos 121 121

1.301 1.023
Passivo não circulante
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. - 12.063
(-) Ajuste a valor presente - (6.375)

- 5.688
15. Recuperação Judicial
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e Financiamentos 322 322
Fornecedores e Diversos 136 144
Funcionários 1.272 1.272

1.730 1.738
A administração da Companhia realizou a avaliação do seu passivo
financeiro incluído na recuperação judicial, em processo de revisão nos
tribunais. O pleito da Companhia consiste no alongamento da dívida junto
aos seus credores por um período de 12 anos, com carência de 02 anos
para o início do pagamento. Desta forma, a Companhia realizou a
avaliação ao valor justo deste passivo financeiro (dívida com terceiros) e
chegou à conclusão que, considerando o alongamento desta dívida, o valor
presente da mesma, não está representado pelo seu valor de face, desta
forma realizou a elaboração de um fluxo de caixa de projeção de
pagamento e descontou deste fluxo de caixa a diferença entre o percentual
de mercado de atualização de dívida e o percentual pleiteado na provável
homologação da recuperação judicial, ajustando sua dívida pelo seu valor
justo na data atual, resultando na redução da dívida em R$ 2.677.
Conforme descrito em Nota Explicativa nº 1, em 21 de setembro de 2016 a
Companhia protocolou o pedido de Recuperação Judicial na Comarca de
Cotia, estado de São Paulo, com fundamento na Lei nº 11.101/2005. Em 04
de fevereiro de 2020, o pedido de recuperação judicial foi homologado
novamente pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo,
nos autos do processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual houve
aprovação do plano por 100% das classes trabalhistas e das classes de
microempresa e empresa de pequeno porte e 54,76% pelos credores
quirografários do crédito e 60% de aprovação dos credores. Até o presente
momento a administração da companhia está cumprindo o plano de
recuperação judicial homologado pelo juiz. 16. Provisão para
contingência: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está
sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos
processos em andamento e determina a necessidade ou não de
constituição de provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2024,
não foi necessário constituir provisão para contingência. As contingências
classificadas como perda possível pelos assessores jurídicos (a chance de
um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que provável e maior que
remota) e, portanto, não registradas nas demonstrações financeiras, estão
apresentadas nos valores de R$ 51.233 mil, relacionados de natureza
trabalhista e cíveis. 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de
dezembro de 2024, o capital social no valor de R$ 14.077 (R$ 14.077 em
31 de dezembro de 2023) subscrito e integralizado, é representado por
612.312 ações, sem valor nominal, sendo 407.561 ações ordinárias e
204.751 ações preferenciais. 17.2. Reserva legal: Constituída a alíquota
de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do
capital social, de acordo com a Lei das Companhias Anônimas. 17.3.
Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se a constituição contábil no
montante de R$ 15.000 (R$ 15.000 em 2023) do custo atribuído (deemed
cost) sobre o ativo imobilizado da Companhia conforme avaliação interna.
17.4. Dividendos: Conforme disposição estatutária e, demonstrado
abaixo, aos acionistas estão assegurados dividendos mínimos obrigatórios
de 6% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação societária
brasileira. A distribuição aos acionistas do lucro do exercício é
demonstrada como segue:
Dividendos propostos 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 4.054 1.149
Reserva legal (203) (57)
Lucro líquido ajustado disponível

para distribuição 3.851 1.092
Valor dos dividendos propostos 1.647 1.343
Dividendos pagos no exercício 1.647 1.343
Dividendos propostos em discussão

em assembleia - -
Saldo remanescente - reserva para

retenção de lucros - -
18. Receita líquida de vendas
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de prestação com órgãos públicos 5.706 742
Receitas de prestação com Empresas Privadas 33.953 45.193
Receitas a faturar (820) (794)
Impostos incidentes sobre serviços (2.913) (3.112)

35.926 42.029

19. Despesas administrativas, comerciais e gerais
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (2.214) (1.404)
Aluguéis e IPTU (1.778) (1.775)
Serviços prestados diversos (5.092) (3.293)
Despesa com água, luz e telefone (276) (283)
Despesas tributárias - (100)
Gastos gerais (808) (738)

(10.168) (7.493)
20. Outras receitas e despesas operacionais
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receita venda do permanente 45 -
Atualização monetária (i) - 6.451
Outras Receitas 175 304

220 6.755
(i) Ajuste a valor justo.
21. Resultado financeiro
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Rendimentos de aplicações financeiras 59 82
Juros ativos - 1.494

59 1.576
Despesas financeiras
Juros (918) (661)
Despesas bancárias (156) (121)
Juros e tarifas diversas (54) (32)
 (1.128) (814)
Resultado financeiro líquido (1.069) 762
22. Impostos diferidos: 22.1. Obrigações tributárias diferidas: O
regulamento do imposto de renda permite às Companhias que mantém
operações de vendas com órgãos públicos a faculdade de apurarem os
resultados de suas vendas a estes órgãos e somente realizarem a
tributação de Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS
somente por ocasião do recebimento dos recursos destes órgãos. Em
virtude do citato, a Companhia mantém provisão de tributos diferidos
passivos, conforme segue:
Impostos diferidos passivos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
COFINS 501 453
PIS 109 98

610 551
22.2 Créditos tributários diferidos
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Créditos com Imposto de renda diferido 9.110 9.110
Créditos com Contribuição social diferida 3.280 3.280

12.390 12.390
A memória de cálculo dos impostos diferidos é como segue:
Impostos diferidos ativos: 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízos fiscais acumulados 36.440 36.440
Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 34% 34%
Total imposto diferido ativo 12.390 12.390
22.3. Imposto de renda e contribuição social corrente: Conciliação das
provisões de imposto de renda e contribuição social:
Lucro Real 2024 2023
Resultado do exercício antes dos impostos 5.627 1.654
(+) Adições 4.913 12.776
(-) Exclusões (3.792) (12.205)
Compensação prejuízo fiscal (2.050) (668)
Base de tributação 4.698 1.558
15% IRPJ (704) (234)
10% IRPJ (446) (131)
9% CSSL (423) (140)
Corrente (1.573) (505)
23. Cobertura de seguros: A Companhia tem como política contratar
cobertura de seguros para responsabilidade civil, seguros para
determinados veículos e outras necessidades, por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em
consideração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do
escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente
não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 24.
Gerenciamento de riscos de instrumentos financeiros: Os instrumentos
financeiros atualmente utilizados pela Companhia restringem-se a caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos
bancários, em condições normais de mercado, estando reconhecido nas
demonstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº
2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias
operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A
Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos
ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as
características destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam
dos valores justos. A Companhia adota políticas e procedimentos de
controle de riscos, conforme descrito a seguir: (i) Política de gestão de
riscos financeiros: A Companhia possui e segue a política de
gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a
diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a
natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente
monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os
limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi
estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado
são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia
corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade
financeira. (ii) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro):
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio
ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia permanentemente
os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são
revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento
de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração, e nos seus
termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado
necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário
manter o nível de flexibilidade financeira. (iii) Risco de crédito: A política
de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua
carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento
de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados
para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a
receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais
investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de
primeira linha. (iv) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não possuir
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo
monitoradas diariamente pela Administração. (v) Risco com taxas de juros:
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no
mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de
mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação
de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade destas
taxas. (vi) Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais
instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como
os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de
mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas
demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições
usuais de mercado. Conta a receber e a pagar: Registrados com base no
valor nominal dos títulos e avaliado pelo conceito de custo amortizado.
Empréstimos e financiamentos: Registrados com base no custo
amortizado, acrescidos de juros pró-rata dia. 25. Eventos Subsequentes:
Não ocorreram eventos subsequentes entre a data base das demonstrações
financeiras e a data atual (30 de abril de 2025), que pudessem afetar
significativamente a análise da situação patrimonial e financeira, bem como
os resultados apresentados.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B763-78C5-DDD5-941E.
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Ipiranga Agroindustrial S.A.
CNPJ nº 07.280.328/0001-58

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo/Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
 Caixa e equivalentes de caixa 9 719.228 999.355 812.743 1.077.731
 Contas correntes - Cooperativa 10 257.761 122.391 257.761 122.391
 Contas a receber de clientes e 
  outros recebíveis 37.327 36.202 49.150 41.539
 Estoques 11 73.617 77.726 73.617 77.726
 Ativo biológico 12 465.173 427.562 465.173 427.562
 Adiantamentos a fornecedores 1.699 16.748 2.577 27.352
 Empréstimos a terceiros 22.482 – 22.482 –
 Dividendos a receber 13 3.914 2.679 – –
 Impostos a recuperar 16.072 16.106 18.086 17.253
 IR e CS correntes 59.477 58.861 59.695 57.651
Total do ativo circulante 1.656.750 1.757.630 1.761.284 1.849.205
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 9 – – 8.686 7.808
 Depósitos judiciais 23 107.579 82.306 107.579 82.306
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 28 38.810 39.382 38.810 39.382
 Empréstimos a terceiros 130.718 8.788 130.718 8.788
 Impostos a recuperar 24.319 17.217 25.566 17.317
Total do realizável a longo prazo 301.426 147.693 311.359 155.601
 Outros investimentos 8.377 8.043 8.377 8.043
 Investimentos 13 601.704 509.251 151.144 155.414
 Imobilizado 14 2.230.343 2.079.668 2.566.728 2.351.233
 Intangível 2.772 3.595 2.801 3.705
 Direito de uso 15 1.521.548 1.674.622 1.467.731 1.610.668
Total do ativo não circulante 4.666.170 4.422.872 4.508.140 4.284.664

    
Total do ativo 6.322.920 6.180.502 6.269.424 6.133.869

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo/Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
 Fornecedores 16 112.469 142.393 113.835 144.698
 Parcerias agrícolas e
  arrendamentos a pagar 15 338.595 118.192 323.370 110.487
 Financiamentos - Cooperativa 18 – 4.945 – 4.945
 Financiamentos 19 342.763 312.053 343.330 312.620
 Obrigações a pagar por aquisições
  de participações e ativos 17 47.384 47.729 49.184 49.729
 Salários e férias a pagar 40.018 38.738 40.140 38.862
 Impostos e contribuições a recolher 6.889 3.558 9.010 3.304
Total do passivo circulante 888.118 667.608 878.869 664.645
Não circulante
 Parcerias agrícolas e
  arrendamentos a pagar 15 1.454.061 1.745.063 1.397.313 1.676.172
 Financiamentos - Cooperativa 18 26.513 22.673 26.513 22.673
 Financiamentos 19 1.113.548 1.191.328 1.118.777 1.197.117
 Instrumentos financeiros
  derivativos 28 25.665 1.776 25.665 1.776
 Obrigações a pagar por aquisições
  de participações e ativos 17 50.171 94.143 50.171 108.143
 Mútuo - Cooperativa 11.941 11.351 11.941 11.351
 Passivo fiscal diferido 20 482.398 489.668 489.670 495.100
Total do passivo não circulante 3.164.297 3.556.002 3.120.050 3.512.332
Patrimônio líquido 24
 Capital social 676.003 676.003 676.003 676.003
 Reservas de lucros 253.498 236.236 253.498 236.236
 Reserva de reavaliação 27.900 29.665 27.900 29.665
 Ajustes de avaliação patrimonial (35.290) (22.832) (35.290) (22.832)
 Lucros a destinar 1.348.394 1.037.820 1.348.394 1.037.820
Total do patrimônio líquido 2.270.505 1.956.892 2.270.505 1.956.892
Total do passivo 4.052.415 4.223.610 3.998.919 4.176.977
Total do passivo e
 patrimônio líquido 6.322.920 6.180.502 6.269.424 6.133.869

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 25 2.685.870 2.405.417 2.776.722 2.466.322
Mudança no valor justo
 do ativo biológico 12 (5.248) 4.909 (5.248) 4.909
Custo dos produtos vendidos 26 (2.020.576) (1.765.994) (2.020.187) (1.761.547)
Lucro bruto 660.046 644.332 751.287 709.684
 Despesas comerciais 26 (25.593) (21.716) (25.593) (21.716)
 Despesas administrativas
  e gerais 26 (51.015) (40.713) (51.478) (41.026)
 Outras receitas
  operacionais líquidas 26 36.229 145.623 36.359 140.696
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras
  líquidas e impostos 619.667 727.526 710.575 787.638
 Receitas financeiras 27 165.105 141.891 174.019 153.472
 Despesas financeiras 27 (458.757) (324.791) (452.037) (317.989)
Resultado financeiro líquido (293.652) (182.900) (278.018) (164.517)
 Resultado da equivalência
  patrimonial 127.660 93.184 29.454 22.394
Resultado antes dos impostos 453.675 637.810 462.011 645.515
IR e CS correntes 20 (115.708) (53.085) (122.204) (59.576)
IR e CS diferidos 20 7.270 (131.497) 5.430 (132.711)

(108.438) (184.582) (116.774) (192.287)
Resultado do exercício 345.237 453.228 345.237 453.228

Demonstrações de 
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado do exercício 345.237 453.228 345.237 453.228
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão e
 hedge reflexa de coligada (11.624) 9.054 (11.624) 9.054
Resultado abrangente total 333.613 462.282 333.613 462.282

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas Ajustes de Total do
Capital Retenção Reserva de avaliação Lucros Lucros patrimônio

Nota social Legal de lucros reavaliação patrimonial a destinar acumulados líquido
Saldos em 31 de março de 2023 676.003 85.572 128.003 31.441 (30.977) 604.568 – 1.494.610
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 13 – – – – 9.054 – – 9.054
Realização do custo atribuído 24 c) – – – (1.776) (909) – 2.685 –
Resultado do exercício – – – – – – 453.228 453.228
Destinações:
 Reserva legal 24 b) – 22.661 – – – – (22.661) –
 Reserva de lucros 24 b) – – – – – 433.252 (433.252) –
Saldos em 31 de março de 2024 676.003 108.233 128.003 29.665 (22.832) 1.037.820 – 1.956.892
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 13 – – – – (11.624) – – (11.624)
Realização do custo atribuído 24 c) – – – (1.765) (834) – 2.599 –
Resultado do exercício – – – – – – 345.237 345.237
Destinações:
 Reserva legal 24 b) – 17.262 – – – – (17.262) –
 Distribuição de dividendos conforme AGE 07 de agosto de 2024 24 d) – – – – – – (20.000) (20.000)
 Reserva de lucros 24 b) – – – – – 310.574 (310.574) –
Saldos em 31 de março de 2025 676.003 125.495 128.003 27.900 (35.290) 1.348.394 – 2.270.505

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 345.237 453.228 345.237 453.228
 Ajustado por:
  Depreciação e amortização 14 461.305 405.091 465.733 407.715
  Valor residual do
   imobilizado baixado 14 12.899 8.515 12.899 8.517
  Mudança no valor justo
   do ativo biológico 12 5.248 (4.909) 5.248 (4.909)
  Consumo de ativo biológico 12 427.562 418.656 427.562 418.656
  Amortização do direito de
   uso de arrendamento 15 274.009 256.919 262.108 246.034
  IR e CS diferidos 20 (7.270) 131.497 (5.430) 132.710
  Resultado da equivalência
   patrimonial 13 (127.660) (93.184) (29.454) (22.394)
  Juros sobre financiamentos
   bancários e cooperativa

18 
e 19 168.047 133.077 168.240 133.285

  Juros sobre obrigações a 
   pagar por aquisições de 
    participações 17 7.690 (153) 7.690 (153)
  Variação monetária de 
   obrigações a pagar por 
    aquisições ativos 17 (1.239) (6.219) (1.239) (6.219)
  Juros sobre parcerias agrícolas
   e arrendamentos a pagar 15 145.992 103.150 139.078 95.658
  Instrumentos financeiros 
   derivativos 28 24.461 (17.860) 24.461 (17.860)
 Variação dos ativos e passivos
  Contas-correntes - Cooperativa (135.370) 89.956 (135.370) 89.956
  Contas a receber de clientes e
   outros recebíveis (1.125) 41.211 (7.611) 36.751
  Estoques 4.109 614 4.109 614
  Adiantamentos a fornecedores 15.049 (5.978) 24.775 (16.582)
  Impostos a recuperar (7.068) (2.478) (9.082) (2.555)
  Depósitos judiciais (25.273) (17.840) (25.273) (17.840)
  Empréstimos a terceiros (144.412) 26.000 (144.412) 26.000
  Intangível 823 (94) 904 (11)
  Fornecedores (29.924) 4.121 (30.863) 6.738
  Salários e férias a pagar 1.280 4.796 1.278 4.456
  Impostos e contribuições a recolher 122.032 46.204 127.208 50.738
  Contas a pagar - Partes relacionadas 3.282 7.791 618 4.446
  IR e CS pagos (119.317) (49.681) (123.546) (54.821)
  Pagamento de juros sobre
   financiamentos bancários
    e cooperativa

18 
e 19 (144.170) (108.139) (144.363) (108.351)

  Pagamento de juros sobre
   obrigações a pagar por aquisições
    de participações e ativos 17 (18.360) (21.964) (22.882) (15.806)
 Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 1.257.837 1.802.327 1.337.623 1.848.001
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aumento de capital em 
  controlada 13 (53.774) (64.794) – –
 Dividendos recebidos 13 72.840 99.798 21.482 36.297
 Aquisição de ativos biológicos 12 (470.421) (422.653) (470.421) (422.653)
 Outros investimentos (334) – (334) –
 Aplicações financeiras – – (878) (4.207)
 Aquisição de imobilizado 14 (624.879) (684.954) (694.127) (775.446)
 Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (1.076.568) (1.072.603) (1.144.278) (1.166.009)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Mútuo - Cooperativa 590 (1.262) 590 (1.262)
 Dividendos pagos 24 d) (20.000) – (20.000) –
 Pagamentos de financiamentos -
  Cooperativa 18 (2.171) (1.982) (2.171) (1.982)
 Financiamentos bancários 
  tomados 19 151.077 470.000 151.077 470.000
 Pagamentos de 
  financiamentos bancários 19 (220.958) (148.752) (221.518) (149.311)
 Financiamentos de 
  obrigações a pagar por 
   aquisições de ativos 17 6.318 10.122 9.918 10.122
 Pagamentos de obrigações a pagar
  por aquisições de participações
   e ativos 17 (38.726) (39.824) (52.004) (36.047)
 Pagamentos de parcerias agrícolas
  e arrendamentos a pagar 15 (337.526) (344.358) (324.225) (329.139)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (461.396) (56.056) (458.333) (37.619)
Redução em caixa e
 equivalentes de caixa (280.127) 673.668 (264.988) 644.373
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 9 999.355 325.687 1.077.731 433.358
 Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 9 719.228 999.355 812.743 1.077.731
Redução em caixa e
 equivalentes de caixa (280.127) 673.668 (264.988) 644.373
Nota: As transações não caixa estão divulgadas como informação suplementar na nota 
explicativa 35.

continuação

continua

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Companhia Ipiranga Agroindustrial S.A. (“Companhia” e/ou 
“Grupo”), sediada na cidade de Iacanga - SP, é uma sociedade anônima, de capital 
fechado, e tem como objetivo social a fabricação de etanol e açúcar nas suas diversas 
especificações, comercializados através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (“Cooperativa”), comércio, importação e 
exportação, inclusive de derivados, praticando todas as operações, principais e acessórias, 
relacionadas com tal atividade, a exploração rural e mineral, exploração de lavouras de 
cana-de-açúcar e culturas intercalares em terras próprias, arrendadas e/ou em regime de 
parceria, co-geração de energia termoelétrica e venda de energia no mercado, podendo 
prestar serviços rurais e assistência técnica, além de participar de outras sociedades em 
qualquer ponto do território nacional. A Companhia possui três filiais produtivas 
localizadas nas cidades de Descalvado e Mococa no estado de São Paulo e Passos no estado 
de Minas Gerais. O plantio de cana-de-açúcar requer um período de 12 a 18 meses para 
maturação e o período de colheita inicia-se geralmente entre os meses de abril e maio de 
cada ano e termina, em geral, entre os meses de novembro e dezembro, período em que 
também ocorre a produção de açúcar e etanol. A comercialização da produção  
ocorre durante todo o ano e não sofre variações decorrentes de sazonalidade, somente de 
oferta e demanda normais do mercado. Em função de seu ciclo de produção, o exercício 
social da Companhia tem início em 1º de abril e termina em 31 de março de cada ano.  
2. Entidades do grupo: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações da Controladora Ipiranga Agroindustrial S.A. e das seguintes controladas:

Participação
Controladas diretas País 2025 2024
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Agrícola Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Bioenergia Iacanga II S.A. Brasil 99,99% –
Adicionalmente, a Companhia possui o seguinte investimento em coligada:
Coligada Participação
Controladas diretas País 2025 2024
Copersucar S.A. Brasil 7,3606% 7,5129%
Veja política contábil na nota explicativa 7(a).
2.1 Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.: Controlada com sede na Fazenda Nova s/nº, Rod. 
Cezário de Castilho KM 400+800 mts Setores A e B, zona rural, caixa postal 41, CEP 17180-
000 na cidade de Iacanga, Estado de São Paulo, que tem como objeto social a geração de 
energia termoelétrica e venda de energia no mercado. Em 27 de maio de 2019, os acionis-
tas da Ipiranga Bioenergia S.A., mediante Assembleia Geral Extraordinária, deliberaram 
pela alteração da denominação social da Controlada, que passou a denominar-se Ipiranga 
Bioenergia Iacanga S.A. 2.2 Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.: Controlada com sede na 
Fazenda Santa Emília s/nº, Rod. SP-338, Km 287 Setores A e B, zona rural, caixa postal 
301, CEP 13730-971 na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, que tem como objeto 
social a geração de energia termoelétrica e venda de energia no mercado. 2.3 Ipiranga 
Bioenergia Descalvado S.A.: Em 15 de julho de 2020 a Ipiranga Bioenergia Descalvado 
S.A. foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindustrial S.A., com 
sede na Fazenda Boa Vista Grande s/nº, Rod. Guilherme Scatena, KM 22 Setores A e B, 
zona rural, caixa postal 41, CEP 13690-000 na cidade de Descalvado, Estado de São Paulo, 
que tem como objeto social a geração de energia termoelétrica e venda de energia no 
mercado. 2.4 Ipiranga Agrícola Ltda.: Em 01 de outubro de 2020 a Ipiranga Agrícola 
Ltda. foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindustrial S.A., com 
sede na Fazenda Santa Edwirges, localizada na Estrada Mococa/Tambaú, KM 08 cx. Postal 
301 também no Município de Mococa Estado de São Paulo, CEP 13.730-971, que tem como 
objeto social a exploração agrícola, incluindo mas não se limitando ao cultivo de: cana-
de-açúcar, soja, cereais, oleaginosas e outras plantas de lavouras temporárias em terras 
próprias ou em de terceiros. 2.5 Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A.: Em 06 de setembro 
de 2021 a Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. foi constituída por seus fundadores e subs-
critores Ipiranga Agroindustrial S.A., com sede na Fazenda Santa Emília s/nº, Rod. SP-338, 
KM 287 Setores A1 e B1, zona rural, caixa postal 301, CEP 13730-971 na cidade de Moco-
ca, Estado de São Paulo, que tem como objeto social a geração de energia termoelétrica e 
venda de energia no mercado. 2.6 Ipiranga Bioenergia Iacanga II S.A.: Em 04 de outubro 
de 2024 a Ipiranga Bioenergia Iacanga II S.A. foi constituída por seus fundadores e 
subscritores Ipiranga Agroindustrial S.A., na Fazenda Nova, s/nº, Rod. Cezário de Castilho 
KM 400+800 mts Setores A e B, zona rural, caixa postal 41, CEP 17180-000 na cidade de 
Iacanga, Estado de São Paulo, que tem como objeto social a geração de energia termoelé-
trica e venda de energia no mercado. 3. Base de preparação: a. Declaração de confor-
midade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi auto-
rizada pela Administração em 28 de maio de 2025. Após a sua emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as princi-
pais políticas contábeis da Companhia e suas controladas, estão apresentadas na nota 
explicativa nº 7. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos rea-
lizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicativa: 
• Nota explicativa nº 15 - prazo do arrendamento: se a Companhia e suas controladas 
têm razoável certeza de exercer opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
em 31 de março de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 7.i (iii) - Vida útil do ativo 
imobilizado; • Nota Explicativa nº 12 - Ativo biológico - O ativo biológico é mensurado 
ao valor justo na data de cada balanço patrimonial e os efeitos de variação do valor justo 
entre os períodos são alocados diretamente no custo dos produtos vendidos; • Nota ex-
plicativa nº 15 - Taxa de desconto aplicada no CPC 06 (R2) - Arrendamentos; e • Nota 
explicativa nº 23 - Provisões para contingências: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requerem a mensura-
ção dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensu-
rar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do 
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudan-
ças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores jus-
tos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 12 - Ativo 
biológico; e • Nota explicativa nº 28 - Instrumentos financeiros. 5. Mudanças nas 
principais políticas contábeis: Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): A Com-
panhia e suas controladas adotaram a classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes (alterações ao CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao 
CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. 
Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como 
circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos 
não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de re-
latório. Isso resultou em uma mudança na política contábil para a classificação de passi-
vos que podem ser liquidados em ações próprias de uma entidade. Anteriormente, a Com-
panhia ignorava todas as opções de conversão de contraparte ao classificar os passivos 
relacionados como circulantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando 
um passivo inclui uma opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser 
liquidado por uma transferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em 
consideração a opção de conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou 
não circulante, a menos que a opção seja classificada como patrimônio líquido de acordo 
com o CPC 39. Os outros passivos da Companhia não foram impactados pelas alterações. 
Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas demonstrações compa-
rativas, pois a Companhia e sua controlada não tinham notas conversíveis em aberto em 
31 de março de 2025. 6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras da Compa-
nhia e suas controladas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos 
seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos fi-
nanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensura-
dos pelo valor justo; • Os ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados pelo 
valor justo; e • Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo menos o custo de 
venda. 7. Políticas contábeis materiais: A Companhia e suas controladas aplicaram as 
políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nessas demonstrações financeiras. a. Base de consolidação: (i) Controladas: A 
Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retor-
nos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora as informações financeiras das con-
troladas são reconhecidas por meio de método de equivalência patrimonial. (ii) Investi-
mentos em coligadas: O investimento na entidade sobre a qual a Companhia exerce influ-
ência significativa é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial, sendo 
inicialmente contabilizados no balanço patrimonial ao custo, adicionados das mudanças 
após a aquisição da participação societária. A demonstração do resultado reflete a parcela 
dos resultados das operações das coligadas com base no método da equivalência patrimo-
nial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio líquido da coligada, 
a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando 
aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Após a aplicação do méto-
do da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda 
adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua coligada. A Com-
panhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência 
objetiva de que o investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável 
como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de influência significativa 
sobre a coligada, a Companhia passa a reconhecer o investimento a valor justo. O investi-
mento mantido na Copersucar S.A. é registrado e avaliado pelo método de equivalência pa-
trimonial com base nas demonstrações financeiras levantadas na mesma data-base da Com-
panhia conforme demonstrado na nota explicativa nº 13. (iii) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intergrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de 
transações intergrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras conso-
lidadas. Ganhos não realizados, se houver, oriundos de transações com controladas, registra-
dos por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia nas controladas. Prejuízos não realizados, se houver, são elimi-
nados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até 
o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Descrição dos 
principais procedimentos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas de ativos e 
passivos entre as companhias consolidadas; • Eliminação das participações da Controladora 
no patrimônio líquido das controladas; e • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem 
como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as companhias. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há evidências de 

problemas de recuperação dos ativos relacionados. b. Receita operacional: Venda de bens: 
A Companhia e suas controladas seguem a estrutura conceitual da norma para reconhecimen-
to da receita que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com 
clientes; (ii) identificação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação 
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho 
prevista nos contratos; e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho 
é atendida. A receita é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser 
atendida pela Companhia e suas controladas, portanto, quando o controle dos produtos é 
transferido ao cliente e este tem a capacidade de determinar o seu uso e obter substancial-
mente todos os benefícios do produto. As receitas de vendas de açúcar e etanol auferidas 
pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 
são apropriadas ao resultado do exercício com base em rateio, definido de acordo com a 
produção da Companhia em relação as demais cooperadas, em conformidade com as orien-
tações contábeis constante do Parecer Normativo CST nº 66, de 05 de setembro de 1986, que 
refletem as práticas contábeis adotadas no Brasil. A receita de venda de energia e vapor é 
reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes são transferidos para 
o comprador. Uma receita não é reconhecida se houver uma incerteza significativa na sua 
realização. c. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financei-
ras da Companhia e suas controladas compreendem: • Juros sobre aplicações financeiras; 
• Juros ativos e passivos repassados pela Cooperativa; • Ganhos e perdas com derivativos; 
• Tarifas bancárias; e • Despesas com juros sobre financiamentos. As receitas e despesas fi-
nanceiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. d. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da Companhia e suas controladas pelas taxas de câmbio 
nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data de apresentação são convertidas para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e 
pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa 
de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denomi-
nados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. e. Bene-
fícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de 
imposto de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável 
anual. Para as empresas Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A., Ipiranga Bioenergia Mococa S.A., 
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A., Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A., Ipiranga Bioener-
gia Iacanga II S.A. e Ipiranga Agrícola Ltda. as bases de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social são apuradas mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 12%, respec-
tivamente, sobre a receita bruta, segundo as regras de apuração pelo regime de lucro presu-
mido. O imposto de renda foi apurado á alíquota de 15% mais adicional de 10% (para o ex-
cedente de R$ 240 anual) e a contribuição social à alíquota de 9%. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calcula-
do sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a re-
ceber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor esti-
mativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somen-
te se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: Ativos e passivos fiscais dife-
ridos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de impos-
to de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são redu-
zidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças tempo-
rárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. g. Ativo biológico: O ativo biológico refere-se às plantações de 
cana-de-açúcar que é mensurado pelo valor justo, excluindo o terreno sobre o qual é planta-
do, de acordo com o método de fluxo de caixa descontado. Para a cana-de-açúcar, a Compa-
nhia utiliza os fluxos de caixa futuros descontados a valor presente e são projetados de 
acordo com o ciclo de produtividade projetado para cada colheita, levando-se em considera-
ção a vida útil estimada dos ativos, os preços do açúcar total recuperável, produtividades 
estimadas e os custos estimados relacionados à produção, colheita, carregamento e trans-
porte para cada hectare plantado. Mudanças nos valores justos entre os períodos, bem como 
em sua amortização, são alocadas na demonstração do resultado na rubrica “Custo dos pro-
dutos vendidos”. h. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio ponde-
rado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação 
e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso 
dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos cus-
tos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido 
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados 
de conclusão e despesas de vendas. O custo da cana-de-açúcar transferido do ativo biológico 
é seu valor justo menos as despesas de venda apuradas na data do corte. i. Imobilizado: 
(i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quando partes 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indi-
viduais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e re-
paros recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. A Companhia e suas 
controladas realizam anualmente manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente 
no período de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de 
mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o 
período de entressafra. Tais custos são contabilizados como um componente do custo do 
equipamento e depreciado durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não 
aumenta sua vida útil ou mantém sua capacidade de moagem, são reconhecidos no resultado 
como despesa. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resulta-
do. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem 
e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia e suas 
controladas obterão a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. As taxas mé-
dias anuais ponderadas de depreciação, ao ano, para os exercícios corrente e comparativo
são as seguintes: Taxas - %
Imóveis 1%
Benfeitorias 3%
Máquinas e equipamentos 9%
Veículos 7%
Móveis e utensílios 9%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimen-
to e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensu-
ração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassi-
ficados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de ne-
gócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento de patrimônio que não é mantido para negociação, a Companhia e suas contro-
ladas podem escolher, irrevogavelmente, apresentar mudanças subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes. Esta opção é realizada investimento por 
investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme des-
crito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas 
controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se 
isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia e suas controladas 
realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; 
• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia e 
suas controladas; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são geren-
ciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, 
os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o não reconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contí-
nuo dos ativos da Companhia e suas controladas. Os ativos financeiros mantidos para nego-
ciação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 

ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
“principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os 
“juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez 
e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas controla-
das consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se 
o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • Eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contra-
tual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos 
que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos específi-
cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívi-
da a valor justo por 
meio de outros resul-
tados abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em outros 
resultados abrangentes (ORA) é reclassificado para o resultado.

Instrumentos patri-
moniais a valor justo 
por meio de outros re-
sultados abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação 
de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA) e 
nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconheci-
mento: Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia e suas controladas realizam transações em que transfere ati-
vos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são des-
reconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Com-
panhia e suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor con-
tábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia e suas controladas tenham atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas mantém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de taxa de juros. Derivativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado. 
No exercício findo em 31 de março 2025, foram realizadas operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos, na modalidade “Swap”, conforme demonstrado na nota explicativa 
nº 28. k. Capital social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O 
Estatuto social da Companhia e de suas controladas determinam o percentual de 5% sobre o 
lucro líquido do exercício como dividendos mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 24 
d). l. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhecem 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA); e • Ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensu-
ram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e 
suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes 
e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas controladas na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensura-
ção das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas pon-
deradas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos à Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). Ativos financeiros com pro-
blemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensu-
rados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) estão com proble-
mas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou 
do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação 
de um valor devido a Companhia e suas controladas em termos que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Em 
cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores contábeis de seus 
ativos não financeiros (exceto impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao 
valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado 
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinhei-
ro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmen-
te alocadas para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de 
forma pro rata. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na exten-
são em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apura-
do, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. m. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção; e, (iii) o valor puder ser estimado com segurança. n. Arrendamentos: No início de um 
contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se um contrato é ou contém um arrenda-
mento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identi-
ficado, a Companhia e suas controladas utilizam a definição de arrendamento no 
CPC 06 (R2). A luz da referida norma contábil, o impacto mais significativo identificado foi 
que a Companhia e suas controladas reconheceram novos ativos e passivos para os seus ar-
rendamentos, anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados aos arrendamen-
tos e parcerias agrícolas. Os contratos de arrendamento e parcerias agrícolas firmados pela 
Companhia (terras agriculturáveis) junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o pagamento 
de um valor, em uma determinada data, indexados em uma quantidade fixa de toneladas de 
cana-de-açucar. As oscilações dos preços são reconhecidas mensalmente nas rubricas de Di-
reito de uso dos ativos e Passivos de arrendamento. (i) Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia e 
suas controladas alocam a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a 
Companhia e suas controladas optaram por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como 
um único componente. A Companhia e suas controladas reconhecem um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados 
até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e 
uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, 
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arren-
datário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descon-
tados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determi-
nada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controla-
das. Geralmente, a Companhia e suas controladas usam sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. A Companhia e suas controladas determinam sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financia-
mento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arren-
dado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamen-
to compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; 
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exercí-
cio da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir 
o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se a Companhia e suas controladas alterarem sua avaliação 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrenda-
mento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido 
a zero. A Companhia e suas controladas apresentam ativos de direito de uso que não aten-
dem à definição de propriedade para investimento em “direito de uso” e passivos de arren-
damento em “arrendamento a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor: A Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito 
de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrenda-
mentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informação. A Companhia 
e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. o. Mensuração do 
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 

transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual a Companhia e suas controladas têm acesso nessa data. O valor justo de um passivo 
reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, 
entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia e suas controladas. Quando disponível, 
a Companhia e suas controladas mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o 
preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cota-
do em um mercado ativo, a Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não obser-
váveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do 
mercado levariam em conta na precificação de uma transação. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. 8. Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1° de abril de 2024. A Companhia e suas controladas não adotaram essas 
normas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. IFRS 
18 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos re-
quisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em 
cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de 
investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-defi-
nido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medidas de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. 
Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro opera-
cional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia e suas controladas ainda estão no 
processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura 
da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações 
adicionais exigidas para MPMs. A Companhia e suas controladas também estão avaliando o 
impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como “outros”. b. Outras normas: Não se espera que as seguin-
tes normas novas e alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras da Companhia e suas controladas: • Classificação e mensuração de instrumentos finan-
ceiros (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Alterações ao CPC 02).
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 167 264 1.804 302
Aplicações financeiras - CDB 719.061 999.091 810.939 1.077.429

719.228 999.355 812.743 1.077.731
Ativo não circulante
Aplicações financeiras - CDB – – 8.686 7.808

– – 8.686 7.808
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras referem-se, 
substancialmente, a aplicações automáticas e fundo de renda fixa indexadas 101,86% 
(102,84% em 31 de março de 2024) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI com 
liquidez diária. Na controlada Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. são aplicações financeiras 
em Certificado de Depósito Interbancário a taxa de 100,72% (100,03% em 31 de março de 
2024) do CDI, sendo sua liquidez diária. Na controlada Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. são 
aplicações financeiras em Certificado de Depósito Interbancário a taxa de 100,58% 
(101,36% em 31 de março de 2024) do CDI, sendo sua liquidez diária. Também temos 
aplicações em (“LFT”), ofertada em garantia de contrato de comercialização de energia, com 
liquidez com um saldo em 31 de março de 2025 de R$ 4.341 (R$ 3.900 em 31 de março de 
2024). Na controlada Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. temos aplicações em (“LFT”), 
ofertada em garantia de contrato de comercialização de energia, com liquidez com um saldo 
em 31 de março de 2025 de R$ 4.345 (R$ 3.907 em 31 de março de 2024). Na controlada 
Ipiranga Agrícola Ltda. são aplicações financeiras em Certificado de Depósito Interbancário 
a taxa de 99,00% do CDI (100% em 31 de março de 2024), sendo sua liquidez diária. A 
exposição da Companhia e de suas controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de 
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 28. 
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j). 10. Contas-correntes - Cooperativa: 
Corresponde aos direitos a receber por comercialização de produtos da Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. A exposição da 
Companhia e de suas controladas a riscos de crédito, bem como as médias das idades dos 
saldos, risco de moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às 
contas-correntes-Cooperativa, são divulgadas na nota explicativa nº 28. Outros ativos 
financeiros - Contingentes: O Poder Judiciário condenou a União a indenizar a Cooperativa 
por danos causados a seus cooperados decorrentes da fixação de preços defasados em vendas 
de açúcar e etanol realizadas na década de 1980. Em março de 2019, foi realizado o 
levantamento pela Cooperativa de uma primeira parcela do primeiro precatório expedido no 
curso do referido processo, no valor bruto de R$ 906.000, representando 5,5% do total das 
requisições de pagamento. Ainda se encontram pendentes recursos e ações judiciais para os 
quais, na data-base da elaboração das demonstrações financeiras da Cooperativa, a melhor 
estimativa da Administração é de ser o crédito provável, mas não praticamente certo. 
Portanto, o direito creditório atribuível aos então cooperados que integravam o quadro 
associativo da Cooperativa no período indenizado não foi registrado e está sendo divulgado 
naquelas demonstrações financeiras. A Companhia como parte integrante do sistema da 
Cooperativa, possui direitos sobre esses créditos, os quais serão reconhecidos à medida que 
a Cooperativa reconheça as obrigações de repasse junto a Companhia. Paralelamente, a 
Companhia e suas controladas impetraram mandado de segurança objetivando afastar as 
exigências de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL sobre as parcelas que lhe cabem da verba 
indenizatória em questão, por objetivar ressarcir danos suportados no passado. Em dezembro 
de 2019 a Companhia recebeu a segunda parcela do primeiro Precatório e também a primeira 
parcela do segundo Precatório, valor indenizado no montante de R$ 23.447 (R$ 8.428 em 31 
de março de 2019 referente a primeira parcela do primeiro Precatório). Em 30 de setembro 
de 2020 a Companhia recebeu a terceira parcela do primeiro Precatório e também a segunda 
parcela do segundo Precatório, valor indenizado no montante de R$ 24.983. Em 29 de 
setembro de 2021 e 05 de outubro de 2021 a Companhia recebeu a quarta parcela do 
primeiro Precatório e também a terceira parcela do segundo Precatório no montante de 
R$ 27.065. Em 10 de outubro de 2022 e 17 de outubro de 2022 a Companhia recebeu a 
quinta parcela do primeiro Precatório e também a quarta parcela do segundo Precatório no 
montante de R$ 31.015. Os valores foram registrados na rubrica de outras receitas 
operacionais na demonstração do resultado, líquido de impostos (PIS, COFINS, IRPJ e CSLL). 
Em 13 e 14 de julho de 2023 a Companhia recebeu a sexta parcela do primeiro Precatório e 
também a quinta parcela do segundo Precatório no montante de R$ 48.189. Em 13 de março 
de 2024 a Companhia recebeu a sexta parcela do segundo Precatório no montante de 
R$ 33.021. Em 20 de março de 2024 a Companhia recebeu a parcela única do Precatório no 
montante de R$ 39.784. Os valores foram registrados na rubrica de outras receitas 
operacionais na demonstração do resultado, líquido de impostos (PIS, COFINS, IRPJ e CSLL).
11. Estoques: Controladora e Consolidado

2025 2024
Produtos acabados 761 7.993
Estoque Cbios 23.675 28.742
Almoxarifado 49.181 40.991

73.617 77.726
Os produtos acabados referem-se a açúcar e etanol e estão à disposição da Cooperativa para 
comercialização. Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e 
não excedem ao valor de realização. Veja política contábil na nota explicativa 7 (h). 
RenovaBio - CBIOs: Em 31 de março de 2025, a Companhia possuía 294 mil CBIOs emitidos. 
A comercialização destes títulos, após sua escrituração, ocorre principalmente com as 
distribuidoras de combustíveis, que possuem metas de aquisição estabelecidas pelo 
RenovaBio. A mensuração a valor justo desses Créditos de Descarbonização (“CBIOs”) na 
data das demonstrações financeiras foi registrado como estoque em contrapartida de outras 
receitas operacionais. Sobre o RenovaBio: Instituída pela Lei nº 13.576/2017, o RenovaBio 
é a Política Nacional de Biocombustíveis. O principal instrumento do RenovaBio é o 
estabelecimento de metas nacionais anuais de descarbonização para o setor de combustíveis, 
de forma a incentivar o aumento da produção e da participação de biocombustíveis na matriz 
energética de transportes do país. As distribuidoras de combustíveis deverão comprovar o 
cumprimento de metas individuais compulsórias por meio da compra de CBIOs, ativo 
financeiro negociável em bolsa, derivado da certificação do processo produtivo de 
biocombustíveis com base nos respectivos níveis de eficiência alcançados em relação a  
suas emissões. 12. Ativo biológico: A movimentação do ativo biológico encontra-se 
detalhada a seguir: Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de março de 2023 418.656
Adição de tratos culturais 422.653
Diminuição devido ao consumo (418.656)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 4.909
Saldo em 31 de março de 2024 427.562
Adição de tratos culturais 470.421
Diminuição devido ao consumo (427.562)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda (5.248)
Saldo em 31 de março de 2025 465.173
Lavoura de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas as plantas de 
cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas lavouras se encontram. O valor 
justo dos ativos biológicos é calculado utilizando o fluxo de caixa descontado da safra em 
formação, uma vez que não existe mercado ativo para esse produto agrícola. A mensuração 
é baseada em diversas premissas e metodologias adotadas pela Administração da 
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Companhia, para as quais foram utilizadas informações internas e externas, principalmen-
te relacionadas à produtividade, rentabilidade, preços e taxa de desconto. Abaixo demons-
tramos as principais premissas que foram utilizadas na determinação do valor justo por 
meio do 
fluxo de caixa descontado: 2025 2024
Área estimada de colheita (hectares) 101.124 105.800
Produtividade prevista (tons de cana/hectares) 75,41 80,77
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg) 137,94 135,05
Preço do Kg de ATR - R$/Kg 1,2475 1,2028
Em 31 de março de 2025, os fluxos de caixa foram descontados por 7,46% a.a. (8,43% a.a. 
em 31 de março de 2024) que é o WACC (Weighted Average Capital Cost - Custo Médio 
Ponderado do Capital) da Companhia. As atividades operacionais de cultivo de cana-de-
-açúcar estão expostas às variações decorrentes das mudanças climáticas, pragas, doen-
ças, incêndios florestais e outras forças naturais. Historicamente, as condições climáticas 
podem causar volatilidade nos setores de etanol e açúcar e, consequentemente, nos resul-
tados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras, aumentando ou reduzindo 

o volume de colheita. Além disso, os negócios da Companhia estão sujeitos à sazonalida-
de de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil.
O período de colheita anual de cana na região Centro-Sul do Brasil geralmente começa 
entre abril e maio, e termina entre novembro e dezembro. Isso cria variações de estoques, 
que geralmente encontram-se mais elevado em novembro e dezembro, para cobrir as 
vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de sazonalidade no lucro bruto, que 
tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal (outubro a dezembro). Análise de 
sensibilidade do valor justo: A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do 
ativo biológico em 31 de março de 2025, a título de análise de sensibilidade, consideran-
do a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de 
cana-de-açúcar, e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cál-
culo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 
5% no preço da tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de R$ 34.861 no 
valor justo do ativo biológico. Com relação ao volume de produção, uma variação (para 
mais ou para menos) de 5% resultaria em um aumento ou redução de R$ 34.004 no valor 
justo do ativo biológico. Veja política contábil na nota explicativa 7 (g).

Consolidado Vencimento Saldo devedor
Modalidade Moeda Encargos De Até Garantias 2025 2024
Debêntures (iv) R$ IPCA (15) +6,4400% a.a. 04/07/2023 16/06/2031 Aval + Contrato cessão energia 219.566 207.766
Debêntures (v) R$ IPCA (15) + 6,15% a.a. e IPCA + 6,33 a.a. 21/02/2024 17/02/2031 Aval 287.179 271.851
Debêntures (ii) R$ IPCA (15) + 4,4500% a.a. 24/06/2021 16/07/2029 Aval 186.366 176.244
Debêntures (i) R$ IPCA (15) + 2,6125% a.a. 23/10/2019 15/10/2026 Aval 138.393 197.189
Debêntures (iii) R$ IPCA (15) + 7,4000% a.a. 29/07/2022 15/08/2029 Aval 224.255 212.330
Debêntures (iv) R$ IPCA (15) + 6,5473% a.a. 29/07/2022 15/08/2029 Aval 137.307 –
Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,5%a.a. + CDI (100%) 26/03/2021 23/03/2032 Aval 1.145 1.306
CPRF R$ Juros de 1,5%a.a. CDI (100%) 05/05/2022 08/05/2028 Aval – 64.837
Cédula de Crédito Exportação CCE R$ Juros de 1,5%a.a. CDI (100%) 22/06/2018 11/05/2026 Aval + penhor de cana de açúcar 26.230 43.491
Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,50% a.a. + CDI (100%) 24/03/2023 24/03/2028 Aval 75.219 100.186
Nota de Crédito Exportação NCE R$ Juros de 119% a 120% a.a. do CDI (100%) 22/10/2018 16/02/2027 Aval Acionistas 9.601 27.666
Finame/BNDES R$ Juros de 2,50% a.a. até 8,50% a.a. 15/12/2009 15/01/2025 Aval Acionistas + Equipamento financiado 14.079 9.664
Finame/BNDES R$ TJLP acrescida de 2,65% a.a. até 5,70% a.a. 15/04/2009 15/12/2025 Aval Acionistas + Equipamento financiado – 1.015
Finame/BNDES R$ SELIC acrescida de 3,58% a.a. até 3,90% a.a. 15/03/2016 15/05/2022 Aval Acionista + Equipamento financiado 20.248 –
Finame/BNDES R$ TLP IPCA acrescida de 4,85% a.a. 27/08/2019 16/07/2035 Hipoteca Descalvado 48.084 59.035
CPRF R$ Juros 1,52% a.a. + CDI (100%) 30/01/2018 30/01/2026 Aval + Contrato cessão energia 23.908 49.508
CPRF R$ Juros CDI + 1,05% a.a. até 1,45% a.a. 12/04/2019 28/04/2025 Aval 24.457 48.751
CPRF R$ Juros 1,80% a.a. + CDI (100%) 19/02/2021 19/01/2027 Aval 26.070 38.881
Securitização 25 anos R$ Juros de 3,00% a.a. 31/10/2006 31/10/2025 Aval + hipoteca – 17

1.462.107 1.509.737
Circulante 343.330 312.620
Não circulante 1.118.777 1.197.117

(i) De acordo com os termos e condições definidos no Instrumento particular de escritura da 1ª 
(primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A., aditado em 18 de outubro de 2019 
(alteração das cláusulas 5.13.1, 6.2.1 6.2.2 ) e, em 15 de outubro de 2019 foram emitidas 
200.000 (duzentas mil) debêntures não conversíveis em ações, da espécie quirografária com 
valor nominal unitário de R$ 1, perfazendo o valor total de R$ 200.000. O valor nominal unitá-
rio das debêntures ou seu saldo, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do 
IPC-A, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”). Sobre o valor 
nominal unitário atualizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 2,6125% ao ano, 
base 252 dias úteis, a partir da primeira data de integralização. A partir da data de emissão, o 
valor nominal unitário atualizado será amortizado em 04 (quatro) parcelas anuais e consecuti-
vas, a partir de 15 de outubro de 2023. Os juros remuneratórios serão apurados e pagos semes-
tralmente, sempre no dia 15 dos meses de abril e outubro de cada ano, com o primeiro paga-
mento efetuado em 15 de abril de 2020. Farão jus ao recebimento dos pagamentos aqueles que 
forem titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamente anterior à respectiva data de 
pagamento. (ii) De acordo com os termos e condições definidos no Instrumento particular de 
escritura da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espé-
cie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública 
com esforços restritos de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A., em 24 de junho de 2021 
foram emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) debêntures não conversíveis em ações, da es-
pécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1,00 perfazendo o valor total de 
R$ 150.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será atualizado monetaria-
mente pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário atualizado incidirão juros remuneratórios 
equivalentes a 4,4500% ao ano, base 252 dias úteis, a partir da primeira data de integralização. 
A partir da data de emissão, o valor nominal unitário atualizado será amortizado em 05 (cinco) 
parcelas anuais e consecutivas, a partir de 15 de julho de 2026. Os juros remuneratórios serão 
apurados e pagos semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de janeiro e julho de cada ano, 
com o primeiro pagamento efetuado em 17 de janeiro de 2022. Farão jus ao recebimento dos 
pagamentos aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamente an-
terior à respectiva data de pagamento. (iii) De acordo com os termos e condições definidos no 
Instrumento particular de escritura da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, 
para distribuição pública com esforços restritos de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A., 
em 29 de julho de 2022 foram emitidas 200.000 (duzentas mil) debêntures não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1,00 perfazendo o valor total 
de R$ 200.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será atualizado moneta-
riamente pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário atualizado incidirão juros remuneratórios 
equivalentes a 7,4000% ao ano, base 252 dias úteis, a partir da primeira data de integralização. 
A partir da data de emissão, o valor nominal unitário atualizado será amortizado em 03 (três) 
parcelas anuais e consecutivas, a partir de 15 de agosto de 2027. Os juros remuneratórios serão 
apurados e pagos semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de janeiro e julho de cada ano, 
com o primeiro pagamento efetuado em 15 de fevereiro de 2023. Farão jus ao recebimento dos 
pagamentos aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamente an-
terior à respectiva data de pagamento. (iv) De acordo com os termos e condições definidos no 
Instrumento particular de escritura da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, para distribuição pública em rito de registro automático de distribuição da Ipiranga 
Agroindustrial S.A., em 04 de julho de 2023 foram emitidas 200.000 (duzentas mil) debêntures 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real com valor nominal unitário de R$ 1,00 
perfazendo o valor total de R$ 200.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, 
será atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário atualizado incidi-
rão juros remuneratórios equivalentes a 6,4400% ao ano, base 252 dias úteis, a partir da pri-
meira data de integralização. A partir da data de emissão, o valor nominal unitário atualizado 
será amortizado em 07 (sete) parcelas semestrais e consecutivas, a partir de 15 de junho de 
2028. Os juros remuneratórios serão apurados e pagos semestralmente, sempre no dia 15 dos 
meses de junho e dezembro de cada ano, com o primeiro pagamento efetuado em 15 de dezem-
bro de 2023. Farão jus ao recebimento dos pagamentos aqueles que forem titulares de Debên-
tures ao final do dia útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento. De acordo 
com os termos e condições definidos no Instrumento particular de escritura da 5ª (quinta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com ga-
rantia adicional fidejussória, em duas séries, para distribuição pública em rito de registro auto-
mático de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A. O valor total da Emissão será de  
R$ 270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de reais), (i) R$ 170.000.000,00 (cento e se-
tenta milhões de reais) o valor total das Debêntures de Primeira Série; e (ii) R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais) o valor total das Debêntures da Segunda Série. Em 15 de fevereiro de 
2024 foram emitidas 170.000 (cento e setenta mil) debêntures não conversíveis em ações, 1ª 
série, da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1, perfazendo o valor total de 
R$ 170.000; em 21 de fevereiro de 2024 foram emitidas 100.000 (cento mil) debêntures não 
conversíveis em ações, 2ª série, da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1, 
perfazendo o valor total de R$ 100.000. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado incidirão 
juros remuneratórios equivalentes (i) a 6,15% ao ano para as Debêntures da Primeira Série, base 
252 Dias Úteis, a partir da Data de Emissão, e (ii) 6,33% ao ano para as Debêntures da Segun-
da Série, base 252 Dias Úteis, a partir da Data de Emissão. A partir da data de emissão, o valor 
nominal unitário atualizado será amortizado em 04 (quatro) parcelas anuais e consecutivas, a 
partir de 15 de fevereiro de 2028. Os juros remuneratórios serão apurados e pagos semestral-
mente, sempre no dia 15 dos meses de agosto e fevereiro de cada ano, com o primeiro paga-
mento efetuado em 15 de agosto de 2024. Farão jus ao recebimento dos pagamentos aqueles 
que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamente anterior à respectiva data 
de pagamento. (v) De acordo com os termos e condições definidos no Instrumento particular 
de escritura da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espé-
cie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública 
em rito de registro automático de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A., em 17 de julho 
de 2024 foram emitidas 130.000 (cento e trinta mil) debêntures não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1,00 perfazendo o valor total de 
R$ 130.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será atualizado monetaria-
mente pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário atualizado incidirão juros remuneratórios 
equivalentes a 6,54% ao ano, base 252 dias úteis, a partir da primeira data de integralização. 
A partir da data de emissão, o valor nominal unitário atualizado será amortizado em 06 (seis) 
parcelas anuais e consecutivas, a partir de 15 de junho de 2027. Os juros remuneratórios serão 
apurados e pagos semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de junho e dezembro de cada 
ano, com o primeiro pagamento efetuado em 15 de dezembro de 2024. Farão jus ao recebimen-
to dos pagamentos aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamen-
te anterior à respectiva data de pagamento. Garantias e cláusulas restritivas (“covenants”): 
(i) Debêntures Para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de todas as 
obrigações assumidas, os acionistas Fiadores Ricardo Tittoto Neto e Leopoldo Tittoto, prestam 
fiança em favor dos debenturistas, representados pelo agente fiduciário, na 1ª emissão, na 2ª 
e 3ª emissão as controladas Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. e Ipiranga Agrícola Ltda. prestam 
fiança em favor dos debenturistas. As principais cláusulas restritivas do contrato descrito acima 
são as seguintes: • Inadimplemento, pela emissora, e ou fiadores de quaisquer obrigações rela-
tivas as debentures na data de pagamento. • Decretação de falência da emissora, requerimento 
de autofalência formulado pela emissora, requerimento de falência da emissora formulado por 
terceiros, pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial formulado pela emis-
sora. • Transformação da emissora em qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 
220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações. • Inadimplementos e qualquer obrigação pecuniá-
ria da emissora contraída no âmbito do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou 
internacional, cujo valo individual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 5.000. • Manter os 
seguintes índices financeiros consolidados: - Dívida Líquida/EBITDA <=3,0x; - Liquidez Corrente 
>+ 1,0x. Os custos incorridos na captação são apropriados ao resultado em função da fluência 
do prazo, com base no método do custo amortizado, para a apropriação dos encargos financei-
ros durante a vigência da operação. O montante a apropriar no resultado futuro totaliza 
R$ 14.205 em 31 de março de 2025 (R$ 13.676 em 31 de março de 2024). (ii) Cédula de 
produtor rural financeira (“CPRF”): Os recursos decorrentes das CPR Financeira são utilizados 
nas atividades relacionadas ao agronegócio, assim entendidas as atividades relacionadas com a 
produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos agrope-
cuários ou de máquinas e implementos utilizados na atividade agrícola. A Companhia possui 
cláusulas de vencimento antecipado referente ao contrato de CPR Financeira celebrado em 19 
de fevereiro de 2021, para manter os seguintes índices financeiros consolidados, conforme 
abaixo: • Dívida Líquida/EBITDA <=3,0x; • Liquidez Corrente >+ 1,0x. (iii) Cédula de crédito 
bancário - Cédula Rural (“CCB”): Os recursos decorrentes das CCB - Cédula Rural são utilizados 
nas atividades relacionadas ao agronegócio, assim entendidas as atividades relacionadas com a 
produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos agrope-
cuários ou de máquinas e implementos utilizados na atividade agrícola. A Companhia possui 
cláusulas de vencimento antecipado referente ao contrato de CCB - Cédula Rural celebrado em 
06 de maio de 2022, para manter os seguintes índices financeiros consolidados, conforme 
abaixo: • Dívida Líquida/EBITDA <=3,0x; • Liquidez Corrente >+ 1,0x. Em relação às cláusulas 
de vencimento antecipado mencionadas acima, a Companhia e suas controladas avaliaram e 
não há impacto nas demonstrações a ser apresentado, pois em 31 de março de 2025 e 2024 não 
há obrigação de apresentar cumprimento de covenants dentro de 12 meses após o período de 
relatório. A Companhia e suas controladas cumpriram todos os índices dos covenants de seus 
empréstimos e financiamentos na data de 31 de março de 2025. A Companhia e suas controla-
das estimam que irão cumprir os covenants que serão apresentados nos próximos doze meses, 
dessa forma os saldos de curto e longo prazo das suas dívidas representam a melhor estimativa 
de desembolso com base nos vencimentos previstos em seus contratos para os próximos doze 
meses. Movimentação dos financiamentos: Abaixo apresentamos a movimentação dos finan-
ciamentos:
Controladora Movimentação dos financiamentos

Tipo de 
 financiamento

Saldo  
inicial  
2024

Capta- 
ções

Juros  
apro- 

priados

Paga- 
mento de  
principal

Paga- 
mento  

de juros

Saldo  
final  
2025

Debêntures 1.065.380 130.000 129.331 (50.000) (81.652) 1.193.059
Cédula de Crédito
  Bancário - CCB 101.492 – 12.404 (25.163) (12.369) 76.364
Nota Crédito 
 Exportação NCE 71.157 – 5.790 (34.584) (6.532) 35.831
FINAME/BNDES 63.357 19.981 5.647 (6.968) (5.394) 76.623
CPRF 201.978 – 13.713 (104.228) (37.029) 74.434
Securitização 
 25 anos 17 – – (15) (2) –
Total 1.503.381 149.981 166.885 (220.958) (142.978) 1.456.311

Movimentação dos financiamentos

Tipo de 
 financiamento

Saldo  
inicial  
2023

Capta- 
ções

Juros  
apro- 

priados

Paga- 
mento de  
principal

Paga- 
mento  

de juros

Saldo 
 final  
2024

Debêntures 625.068 470.000 72.837 (50.000) (52.525) 1.065.380
Cédula de Crédito
  Bancário - CCB 101.807 – 13.542 (163) (13.694) 101.492
Nota Crédito 
 Exportação NCE 102.428 – 11.323 (30.000) (12.594) 71.157
FINAME/BNDES 75.190 – 5.595 (11.540) (5.888) 63.357
CPRF 252.859 – 28.588 (57.043) (22.426) 201.978
Securitização 25 anos 27 – – (6) (4) 17
Total 1.157.379 470.000 131.885 (148.752) (107.131) 1.503.381
Consolidado

Movimentação dos financiamentos

Tipo de 
 financiamento

Saldo  
inicial  
2024

Capta- 
ções

Juros  
apro- 

priados

Paga- 
mento de  
principal

Paga- 
mento  

de juros

Saldo 
 final  
2025

Debêntures 1.065.380 130.000 129.332 (50.000) (81.652) 1.193.060
Cédula de Crédito
  Bancário - CCB 101.492 – 12.404 (25.163) (12.369) 76.364
Nota Crédito 
 Exportação NCE 71.157 – 5.790 (34.584) (6.532) 35.831
FINAME/BNDES 69.713 19.981 5.839 (7.528) (5.587) 82.418
CPRF 201.978 – 13.713 (104.228) (37.029) 74.434
Securitização 25 anos 17 – – (15) (2) –
Total 1.509.737 149.981 167.079 (221.518) (143.171) 1.462.107

Movimentação dos financiamentos

Tipo de 
 financiamento

Saldo  
inicial  
2023

Capta- 
ções

Juros  
apro- 

priados

Paga- 
mento de  
principal

Paga- 
mento  

de juros

Saldo  
final  
2024

Debêntures 625.068 470.000 72.837 (50.000) (52.525) 1.065.380
Cédula de Crédito
  Bancário - CCB 101.807 – 13.542 (163) (13.694) 101.492
Nota Crédito 
 Exportação NCE 102.428 – 11.323 (30.000) (12.594) 71.157
FINAME/BNDES 82.109 – 5.804 (12.100) (6.100) 69.713
CPRF 252.859 – 28.587 (57.042) (22.426) 201.978
Securitização 25 anos 27 – – (6) (4) 17
Total 1.164.298 470.000 132.093 (149.311) (107.343) 1.509.737
Devido à natureza dos financiamentos seu valor justo se aproxima do valor contábil. As 
parcelas de financiamentos bancários têm o seguinte cronograma de pagamento:

Controladora
Ano/safra 2025 2024
2024/2025 – 312.503
2025/2026 342.763 185.963
2026/2027 224.944 210.810
2027/2028 203.051 224.944
Acima de 2028 685.553 569.611

1.456.311 1.503.831
Consolidado

Ano/safra 2025 2024
2024/2025 – 312.620
2025/2026 343.330 186.530
2026/2027 225.511 211.377
2027/2028 203.618 225.511
Acima de 2028 689.648 573.699

1.462.107 1.509.737
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).

20. Imposto de renda e contribuição social diferidos e corrente: (i) Impostos diferi-
dos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e 
passivos e seus respectivos valores contábeis. Os impostos diferidos, classificados no  
passivo não circulante (pelo valor líquido) tem a seguinte origem:
Controladora Ativos Passivos Resultado
Imposto de renda e 
 contribuição social 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Reserva de reavaliação – – 12.343 13.253 910 915
Custo atribuído – – 5.224 5.654 430 468
Ativos biológicos 1.784 – – 615 814 (1.669)
Ajuste a valor presente mútuos – – 673 755 82 211
Diferenças - Depreciação 
 fiscal e contábil – – 95.447 86.461 (8.986) (7.154)
Depreciação acelerada – – 390.127 364.480 (25.648) (45.626)
Resultados abrangentes - Valor justo – – 2.407 2.407 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.469 12.786 8.317 (6.072)
Indenização ação de preços – – 66.539 66.539 – (27.991)
CPC-06 arrendamentos 101.096 73.054 – – 28.042 (9.246)
C-Bios – – 8.049 9.772 1.723 (9.772)
Prejuízo fiscal e base negativa 
 de contribuição social – – – – – (25.561)
Total 102.880 73.054 585.278 562.722 5.684 (131.497)
(-) Compensação (*) (102.880) (73.054) (102.880) (73.054)
Líquido – – 482.398 489.668
Consolidado Ativos Passivos Resultado
Imposto de renda e 
 contribuição social 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Reserva de reavaliação – – 12.343 13.253 910 915
Custo atribuído – – 6.273 6.737 464 505
Ativos biológicos 1.784 – – 615 814 (1.669)
Ajuste a valor presente mútuos – – 673 755 82 211
Diferenças - Depreciação 
 fiscal e contábil – – 95.447 86.461 (8.986) (7.154)
Depreciação acelerada – – 390.127 364.480 (25.647) (45.626)
Resultados abrangentes - Valor justo – – 2.407 2.407 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.469 12.786 8.317 (6.072)
Indenização ação de preços – – 66.538 66.539 – (27.991)
CPC-06 arrendamentos 94.872 68.705 – – 26.167 (10.497)
C-Bios – – 8.049 9.772 1.723 (9.772)
Prejuízo fiscal e base negativa
  de contribuição social – – – – – (25.561)
Total 96.656 68.705 586.326 563.805 3.844 (132.711)
(–) Compensação (*) (96.656) (68.705) (96.656) (68.705)
Líquido – – 489.670 495.100
(*) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tributos 
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. A Companhia utiliza taxas de 
depreciação diferentes daquelas previstas pela legislação fiscal vigente, mas que levam em 
consideração o prazo de vida útil, valor residual e uso estimado dos bens alocados no seu 
ativo imobilizado. A diferença existente entre o encargo de depreciação gerado com base 
na taxa fiscal e aquele gerado com base na taxa contábil é ajustada na apuração do Lucro 
Real, sendo o crédito ou débito tributário reconhecido no mesmo período. A Companhia 
reconheceu o ativo biológico a valores justos, para os quais também contabilizou os res-
pectivos impostos diferidos. Além disso, foi contabilizado o reflexo dos tributos sobre o 
valor do custo atribuído reconhecido no balanço de abertura. A Companhia utiliza-se do 
benefício fiscal da depreciação acelerada incentivada, onde exclui em sua apuração do 
lucro real, a totalidade do investimento agrícola referente à compra de equipamentos 
agrícolas e plantio, adicionando tal exclusão à medida da sua depreciação fiscal. A dife-
rença existente entre a exclusão e a adição é ajustada na apuração do Lucro Real, sendo 
o crédito ou débito tributário reconhecido no mesmo período. (ii) Reconciliação da taxa 
efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da des-
pesa de imposto de renda e contribuição social debitadas em resultado é demonstrada 
como segue: Controladora

% 2025 % 2024
Resultado antes dos impostos 453.675 637.810
Imposto de renda no resultado do exercício (108.438) (184.582)
Imposto pela alíquota fiscal (34,00) (154.250) (34,00) (216.855)
Equivalência patrimonial 10,45 43.404 20,13 31.683
Diferenças permanentes 2.408 590

(108.438) (184.582)
Alíquota efetiva 24% 29%

Consolidado
% 2025 % 2024

Resultado antes dos impostos 462.011 645.515
Imposto de renda no resultado do exercício (116.774) (192.287)
Imposto pela alíquota fiscal (34,00) (157.084) (34,00) (219.475)
Equivalência patrimonial 46,14 10.014 84,78 7.614
Diferenças permanentes 30.296 – 19.574

(116.774) (192.287)
Alíquota efetiva 25% 30%
Veja política contábil na nota explicativa nº 7 (f).
21. Partes relacionadas: a. Controladora final: A controladora final é a Santana Admi-
nistração e Participações S.A., com 85% (85% em 31 de março de 2024) de participação. 
b. Operação com pessoal-chave da administração: Remuneração do pessoal-chave da 
administração: O pessoal-chave da administração é composto pela diretoria. Os valores 
pagos no exercício a título de remuneração foram de R$ 7.025 (R$ 7.208 em 2024).  
c. Benefícios a empregados: A Companhia e suas controladas fornecem aos seus colabo-
radores benefícios que englobam: assistência médica, assistência odontológica, e o forne-
cimento de vale-refeição. A Companhia e suas controladas incluem em suas políticas de 
recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os 
colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios de definição e distri-
buição da verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que 
representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitivi-
dade e de motivação e engajamento dos participantes. Os montantes referentes a
benefícios a empregados estão apresentados abaixo: Controladora e consolidado

2025 2024
Participação nos lucros (19.574) (18.916)
Vale-refeição (20.263) (18.262)
Convênio médico, odontológico e outros benefícios (6.465) (5.708)

(46.302) (42.886)
d. Contrato de fornecimento: A Companhia possui contrato de exclusividade de forneci-
mento de açúcar e etanol junto a Cooperativa dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo, pelo prazo de 3 anos safras, sendo o contrato renovado a 
cada safra. A Companhia também é interveniente garantidora das operações de venda de 
açúcar e etanol correspondentes ao contrato firmado pela Cooperativa dos Produtores de 
Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo junto à Copersucar S.A., o qual tem 
caráter de exclusividade, assegurando diretamente e indiretamente, benefícios e vantagens 
financeiras e mercadológicas. Os fatores de risco de preço desse contrato são os indicadores 
CEPEA/ESALQ para os mercados interno e externo. Em 31 de março de 2025 as receitas da 
Companhia junto à Cooperativa totalizaram R$ 2.735.590 (R$ 2.425.919 em 31 de março 
de 2024). e. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e 
passivos em 31 de março de 2025 e 2024 bem como as transações que influenciaram o 
resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem
principalmente de transações com a controladora e suas controladas: Controladora
Ativo: 2025 2024
- Dividendos a receber - Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. – 1.629
- Dividendos a receber - Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. – 1.035
- Dividendos a receber - Ipiranga Agrícola S.A. – –
- Dividendos a receber - Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. II 15 15

15 2.679
Ativo não circulante:
- Direito de uso - Ipiranga Agrícola S.A. (iii) 53.817 63.954

Controladora
Passivo: 2025 2024
- Fornecedores e outras contas a pagar
- Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (187) (372)
- Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (151) (134)

(338) (506)
Controladora

- Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar 2025 2024
- Passivo circulante - Ipiranga Agrícola S.A. (iii) (15.225) (7.705)
- Passivo não circulante - Ipiranga Agrícola S.A. (iii) (56.748) (68.891)

(71.973) (76.596)
- Passivo fiscal diferido
- Passivo não circulante - Ipiranga Agrícola S.A. (iii) 1.875 1.251

1.875 1.251
Controladora

Receita operacional líquida 2025 2024
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (i) 1.833 2.538
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (i) 1.810 1.330
Ipiranga Agrícola S.A. (iii) 13.301 14.699

16.944 18.567
Custo dos produtos vendidos
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (ii) (1.833) (2.538)
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (ii) (1.810) (1.330)
Ipiranga Agrícola S.A. (iii) (13.301) (10.884)

(16.944) (14.752)
Despesas financeiras
Ipiranga Agrícola S.A. (iii) (6.914) (7.493)

(6.914) (7.493)
(i) Refere-se à venda de vapor à Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. e Ipiranga Bioenergia 
Mococa S.A. para produção de energia elétrica, em condições específicas, determinadas 
em contrato de compra e venda, sem prazo de vigência e atualizados anualmente.  
(ii) Refere-se à compra de energia elétrica e vapor da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. e 
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A., em condições específicas, determinadas em contrato de 
compra e venda, sem prazo de vigência e atualizados anualmente. (iii) Refere-se ao 
impacto da contabilização do direito de uso e da despesa financeira do contrato de 
parceria agrícola com à Ipiranga Agrícola S.A. As operações entre as partes relacionadas 
estão sendo realizadas com base em termos e condições acordadas entre as partes.  
22. Mútuo - Cooperativa: As operações de mútuo são classificadas como passivos 
financeiros demonstrados ao custo amortizado. As operações não têm prazos de 
vencimentos estabelecidos e não possuem incremento de juros. 23. Provisão para 
contingências e depósitos judiciais: A Companhia e suas controladas possuem processos 
de natureza tributários, trabalhistas e cíveis, todos em razão do curso normal das 
operações. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos e, quando 
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a 
expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não 
de constituição de provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis. Em 31 de março 
de 2025 e 2024 não havia necessidade de constituição de provisão para riscos tributários, 
trabalhistas e cíveis. A Companhia e suas controladas possui outras contingências passivas 
envolvendo questões fiscais, trabalhistas e cíveis no montante estimado em 31 de março 
de 2025 de R$ 177.688 (R$ 131.053 em 31 de março de 2024). Em razão do estágio em 
que se encontram essas ações e em função dos consultores jurídicos considerarem 
possíveis as chances de perda, nenhuma provisão para perdas foi registrada nas 
demonstrações financeiras. Depósitos judiciais: Em 31 de março de 2025 o saldo de 
depósitos judiciais totalizava R$ 107.579 (R$ 82.306 em 31 de março de 2024), referente 
a depósitos judiciais de natureza trabalhistas, cíveis e tributários. Parte substancial desses 
depósitos refere-se aos levantamentos de valores referente ao IAA (nota explicativa nº 10) 
no montante de R$ 105.381 (R$ 78.689 em 31 de março de 2024). Adicionalmente, a 
Companhia também efetuou depósitos judiciais tributários relacionados a PIS e COFINS e 
imposto de renda e contribuição social. Veja políticas contábeis nas notas explicativas 7 
(m). 24. Patrimônio líquido: a. Capital social - Controladora: O capital social da 
Companhia no montante de R$ 676.003 em 31 de março de 2025 e 2024 está representado 
nestas datas-base por 162.626.303 ações sem valor nominal, conforme abaixo:

2025 e 2024
Acionistas Nº de ações Valor das ações R$ %
Santana Administração e Participações S.A. 138.224.919 574.571 85,00
ND3 Bioernergia Ltda. 12.200.692 50.716 7,50
LCunali Agrícola e Participações Ltda. 12.200.692 50.716 7,50
Total 162.626.303 676.003 100
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em função do lucro 
do exercício após a reserva legal, bem como dos dividendos. Está à disposição dos 
acionistas. Em 31 de março de 2025, a reserva de lucros excedeu o capital social e, 
conforme previsto no art. 199 da lei nº 6.404/76, na próxima AGO (Assembleia Geral 
Ordinária), esse excedente será deliberado e destinado para integralização do capital, ou 
destinação de dividendos. c. Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de 
avaliação patrimonial inclui: • Efeito da adoção do custo atribuído para o ativo 
imobilizado em decorrência da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo 
Imobilizado e Interpretação Técnica ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao 
Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 
27, 28, 37 e 43 na data de transição pela Companhia e suas controladas, deduzido do 
respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos classificado no passivo não 
circulante, e que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos 
que lhe deram origem; • Variações líquidas acumuladas do valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda até que os ativos sejam desreconhecidos ou sofram perda por 
redução no valor recuperável; e • Diferença entre o valor patrimonial e o valor justo das 
ações adquiridas pela Companhia em 31 de janeiro de 2017 de parte dos acionistas da ND3 
Bioernergia Ltda. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição 

13. Investimentos: Veja política contábil na nota explicativa 7 (a). A movimentação dos investimentos na controladora está apresentada a seguir:
Ipiranga  

Bioenergia  
Iacanga S.A.

Ipiranga  
Bioenergia  

Mococa S.A.

Ipiranga  
Bioenergia  

Iacanga II S.A.

Ipiranga  
Bioenergia  

Mococa II S.A.

Ipiranga  
Bioenergia  

Descalvado S.A.

Ipiranga  
Agrícola  

Ltda.
Copersucar 

 S.A. (*) Total
Saldos em 31 de março de 2023 67.125 71.929 – 3.425 3 141.289 164.709 448.480
Dividendos recebidos (29.457) (34.044) – – – – (36.297) (99.798)
Reversão de dividendos – – – – – 662 – 662
Dividendos a receber (1.682) (983) – (14) – – – (2.679)
Resultado de equivalência patrimonial 33.647 20.703 – 304 – 16.136 22.394 93.184
Ajuste de avaliação patrimonial reflexa – – – – – – 9.054 9.054
Outras movimentações – – – – – – (4.446) (4.446)
Aporte de capital – – – 11.794 – 53.000 – 64.794
Saldos em 31 de março de 2024 69.633 57.605 – 15.509 3 211.087 155.414 509.251
Dividendos recebidos (32.035) (19.323) – – – – (21.482) (72.840)
Dividendos a receber (2.006) (1.879) – (14) – – (282) (4.181)
Resultado de equivalência patrimonial 40.114 37.586 – 285 – 20.221 29.454 127.660
Ajuste de avaliação patrimonial reflexa – – – – – – (11.624) (11.624)
Outras movimentações – – – – – – (336) (336)
Aporte de capital – – 3 53.771 – – – 53.774
Saldos em 31 de março de 2025 75.706 73.989 3 69.551 3 231.308 151.144 601.704
(*) Os investimentos no consolidado referem-se à participação na coligada Copersucar S.A. contabilizado pelo método de equivalência patrimonial.
Informação sobre os investimentos na Copersucar S.A.: A Copersucar S.A., constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, tem a exclusivi-
dade na comercialização dos volumes de açúcar e etanol produzidos pelas unidades produtoras sócias e que inclui a Ipiranga Agroindustrial S.A., localizadas nos Estados de São Paulo, 
Paraná, Minas Gerais e Goiás, gerenciando todos os elos da cadeia de açúcar e etanol, desde o acompanhamento da safra no campo até os mercados finais, incluindo as etapas de 
armazenamento, de transporte e de comercialização. Além de um modelo de negócios considerado único no setor sucroenergético, a Copersucar S.A. estruturou também um modelo 
de governança corporativa transparente, incorporando as melhores práticas do mercado. A Ipiranga Agroindustrial S.A. é uma unidade produtora de açúcar e etanol, acreditamos 
neste modelo de negócio como uma visão integrada das operações e resultados complementares. Atualmente, membros da Administração da Ipiranga Agroindustrial S.A., representam 
a Companhia nas decisões das políticas operacionais, financeiras e estratégicas da Copersucar S.A., através da participação no Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês 
de Governança. Assim, o investimento na Copersucar S.A. é reconhecido pelo método de equivalência patrimonial uma vez que a Companhia exerce influência significativa em sua 
administração. Os percentuais de participação, os saldos patrimoniais e de resultado das controladas e o resultado de equivalência, incluindo a coligada estão apresentados a seguir:

31 de março de 2025
Percentual de  
participação

Ativo  
circulante

Ativo não 
circulante

Total de 
 ativos

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Total de  
passivos

Patrimônio 
 líquido

Resultado 
 do exercício

Efeito no resultado  
da controladora

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 99,99% 56.998 22.901 79.899 3.146 1.049 4.195 75.704 40.114 40.114
Ipiranga Bioenergia Iacanga II S.A. 99,99% 3 – 3 – – – – – –
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 99,99% 49.736 32.913 82.649 3.466 5.229 8.695 73.954 37.586 37.586
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. 99,99% 1.047 70.783 71.830 2.263 – 2.263 69.567 286 286
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. 99,99% 3 – 3 – – – 3 – –
Ipiranga Agrícola Ltda. 100,00% 719 219.749 220.468 1.243 – 1.243 219.225 16.583 20.221
Copersucar S.A. 7,3606% 11.671.616 4.455.001 16.126.617 8.324.838 5.710.634 14.035.473 2.091.144 408.235 29.454

127.660

31 de março de 2024
Percentual de  
participação

Ativo  
circulante

Ativo não 
circulante

Total de 
 ativos

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Total de  
passivos

Patrimônio 
 líquido

Resultado 
 do exercício

Efeito no resultado  
da controladora

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 99,99% 49.512 24.577 74.089 3.375 1.083 4.458 69.631 33.647 33.647
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 99,99% 31.687 33.796 65.483 2.089 5.789 7.878 57.605 20.703 20.703
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. 99,99% 10.618 5.064 15.682 172 – 172 15.510 304 304
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. 99,99% 3 – 3 – – – 3 – –
Ipiranga Agrícola Ltda. 100,00% 2.759 216.149 218.908 16.266 – 16.266 202.642 13.707 16.136
Copersucar S.A. 7,5129% 13.350.873 3.294.013 16.644.887 9.452.536 5.098.896 14.551.432 2.068.334 297.785 22.394

93.184
14. Imobilizado
Controladora
Custo Imóveis Benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos Veículos

Móveis e 
 utensílios

Obras em  
andamento Outros Lavoura de cana Total

Saldo em 31 de março de 2023 174.339 5.046 1.157.781 436.263 24.744 3.614 6.490 1.938.110 3.746.387
Adições 518 6 164.890 55.067 3.003 37.206 974 423.290 684.954
Baixas – – (207) (18.559) (14) – – – (18.780)
Transferências 720 – 678 122 – (1.520) – (8.810) (8.810)
Saldo em 31 de março de 2024 175.577 5.052 1.323.142 472.893 27.733 39.300 7.464 2.352.590 4.403.751
Adições 6.323 – 193.212 95.715 4.103 54.622 30.805 240.099 624.879
Baixas (3.571) – (1.809) (22.806) (73) – – – (28.259)
Transferências 17.542 – 40.080 5 21 (40.960) (16.688) (9.617) (9.617)
Saldo em 31 de março de 2025 195.871 5.052 1.554.625 545.807 31.784 52.962 21.581 2.583.072 4.990.754
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de março de 2023 (28.387) (1.981) (624.109) (137.914) (14.490) – (6.490) (1.124.696) (1.938.067)
Depreciações do exercício (4.112) (166) (150.112) (34.324) (2.392) – (974) (213.011) (405.091)
Baixas – – 73 10.184 8 – – – 10.265
Transferências – – – – – – – 8.810 8.810
Saldo em 31 de março de 2024 (32.499) (2.147) (774.148) (162.054) (16.874) – (7.464) (1.328.897) (2.324.083)
Depreciações do exercício (4.473) (166) (145.815) (38.139) (2.698) – – (270.014) (461.305)
Baixas – – 761 14.553 46 – – – 15.360
Transferências – – – – – – – 9.617 9.617
Saldo em 31 de março de 2025 (36.972) (2.313) (919.202) (185.640) (19.526) – (7.464) (1.589.294) (2.760.411)
Valor líquido contábil
Em 31 de março de 2024 143.078 2.905 548.994 310.839 10.859 39.300 – 1.023.693 2.079.668
Em 31 de março de 2025 158.899 2.739 635.423 360.167 12.258 52.962 14.117 993.778 2.230.343
Consolidado
Custo Imóveis Benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos Veículos

Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento Outros Lavoura de cana Total

Saldo em 31 de março de 2023 311.053 5.046 1.225.009 436.263 24.837 7.204 – 1.938.110 3.947.522
Adições 85.518 6 167.667 55.067 3.017 37.560 3.321 423.290 775.446
Baixas – – (492) (18.559) (14) – – – (19.065)
Transferências 720 – 678 122 – (1.520) – (8.810) (8.810)
Saldo em 31 de março de 2024 397.291 5.052 1.392.862 472.893 27.840 43.244 3.321 2.352.590 4.695.093
Adições 9.923 68 238.153 95.715 4.105 74.501 31.563 240.099 694.127
Baixas (3.571) – (1.809) (22.806) (73) – – – (28.259)
Transferências 17.542 – 40.080 5 21 (40.960) (16.688) (9.617) (9.617)
Saldo em 31 de março de 2025 421.185 5.120 1.669.286 545.807 31.893 76.785 18.196 2.583.072 5.351.344
Depreciações Acumulada
Saldo em 31 de março de 2023 (29.984) (1.983) (646.370) (137.913) (14.557) – – (1.124.696) (1.955.503)
Depreciações do exercício (4.334) (166) (153.481) (34.324) (2.399) – – (213.011) (407.715)
Baixas – – 358 10.184 6 – – – 10.548
Transferências – – – – – – – 8.810 8.810
Saldo em 31 de março de 2024 (34.318) (2.149) (799.493) (162.053) (16.950) – – (1.328.897) (2.343.860)
Depreciações do exercício (4.695) (166) (150.015) (38.139) (2.704) – – (270.014) (465.733)
Baixas – – 761 14.553 46 – – – 15.360
Transferências – – – – – – – 9.617 9.617
Saldo em 31 de março de 2025 (39.013) (2.315) (948.747) (185.639) (19.608) – – (1.589.294) (2.784.616)
Valor líquido contábil
Em 31 de março de 2024 362.973 2.903 593.369 310.840 10.890 43.244 3.321 1.023.693 2.351.233
Em 31 de março de 2025 382.172 2.805 720.539 360.168 12.285 76.785 18.196 993.778 2.566.728
(i) Em 31 de dezembro de 2021 conforme Instrumento Particular de Compromisso de 
Venda e Compra de Imóvel Rural foi realizado a venda de fazendas da Companhia para os 
acionistas indiretos e controladores a seguir: Barra Grande Administração e 
Empreendimentos Ltda., Agate Administração e Participações Ltda., ATT Agrícola e 
Participações Ltda., Cristiano Mazza Tittoto, Matheus Mazza Tittoto, Juliana Mazza Tittoto 
Carvalho, Luiz Cunali Defilippi e Eduardo Cunali Defilippi. a. Bens dados em garantia: A 
Companhia e suas controladas cederam determinados bens do ativo imobilizado em 
garantia de operações de financiamentos no valor de R$ 82.415 (R$ 69.714 em 31 de 
março de 2024). b. Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante os exercícios 
encerrados em 31 de março de 2025 e 2024 não foram identificados eventos que 
indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado 
ao seu valor de recuperação. 15. Direito de uso, parceria agrícola e arrendamentos a 
pagar: A movimentação do direito de uso está apresentada a seguir:
Controladora

31/03/2025 31/03/2024
Ativos de direito de uso: Ativos de direito de uso:
1º de abril de 2024 1.674.622 1º de abril de 2023 1.192.548
Novos contratos 164.680 Novos contratos 523.711
Depreciação (274.009) Depreciação (256.919)
Remensuração (i) (43.745) Remensuração (i) 215.282
31 de março de 2025 1.521.548 31 de março de 2024 1.674.622
Consolidado

31/03/2025 31/03/2024
Ativos de direito de uso: Ativos de direito de uso:
1º de abril de 2024 1.610.668 1º de abril de 2023 1.117.709
Novos contratos 164.680 Novos contratos 523.711
Depreciação (262.108) Depreciação (246.034)
Remensuração (i) (45.509) Remensuração (i) 215.282
31 de março de 2025 1.467.731 31 de março de 2024 1.610.668
(i) Atualização do índice de correção, substancialmente composto pela variação do preço 
da CONSECANA - Conselho dos Produtores de Cana de Açucar, Açúcar e Etanol do Estado de 
São Paulo aplicado nos contratos de arrendamentos e parcerias agrícolas. A movimentação 
dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar está apresentada a seguir:
Controladora
Passivo de Arrendamento: Passivo de Arrendamento:
1º de abril de 2024 1.863.255 1º de abril de 2023 1.365.470
Novos contratos 164.680 Novos contratos 523.711
Despesas financeiras 145.992 Despesas financeiras 103.150
Pagamentos (337.526) Pagamentos (344.358)
Remensuração (43.745) Remensuração 215.282
31 de março de 2025 1.792.656 31 de março de 2024 1.863.255
Circulante 338.595 Circulante 118.192
Não circulante 1.454.061 Não circulante 1.745.063
Consolidado
Passivo de Arrendamento: Passivo de Arrendamento:
1º de abril de 2024 1.786.659 1º de abril de 2023 1.281.147
Novos contratos 164.680 Novos contratos 523.711
Despesas financeiras 139.078 Despesas financeiras 95.658
Pagamentos (324.225) Pagamentos (329.139)
Remensuração (45.509) Remensuração 215.282
31 de março de 2025 1.720.683 31 de março de 2024 1.786.659
Circulante 323.370 Circulante 110.487
Não circulante 1.397.313 Não circulante 1.676.172
(i) Atualização do índice de correção, substancialmente composto pela variação do preço 
da CONSECANA aplicado nos contratos de arrendamento e parceria agrícola. A taxa incre-
mental média ponderada de empréstimos aplicada ao passivo de arrendamento em 31 de 

março de 2025 foi de 10,25% a.a. (idêntico a 31 de março de 2024). Os saldos estimados 
de arrendamento a pagar e parceria agrícola a pagar no curto e longo prazo tem a seguin-
te composição de vencimento:
Vencimentos Controladora Consolidado
Ano/Safra
2025/2026 353.243 337.246
2026/2027 303.971 287.974
2027/2028 263.368 247.371
A partir de 2028 2.110.303 2.064.935
Ajuste a valor presente (1.238.229) (1.216.843)
Total 1.792.656 1.720.683
16. Fornecedores: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores de bens e serviços 103.407 82.696 104.773 85.077
Fornecedores de cana-de-açúcar 9.062 59.697 9.062 59.621

112.469 142.393 113.835 144.698
Os valores a pagar aos fornecedores de cana-de-açúcar levam em consideração a cana-de-
açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento de preço calculado com base 
no preço final de safra. A exposição da Companhia e de suas controladas para os riscos de 
moeda e de crédito relacionados a fornecedores está divulgada na nota explicativa nº 28. 
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).
17. Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contas a pagar por aquisição de ações próprias (i) 75.286 92.585 75.286 92.585
Contas a pagar por aquisição de ativos (ii) 22.269 49.287 24.069 65.287

97.555 141.872 99.355 157.872
Passivo circulante 47.384 47.729 49.184 49.729
Passivo não circulante 50.171 94.143 50.171 108.143
(i) O saldo a pagar corresponde à aquisição de parte das ações de ND3 Bioernergia Ltda. 
em 31 de outubro de 2016, corrigido pela variação do índice de ATR - Açúcar Total 
Recuperado divulgado pelo CONSECANA e será pago em 11 parcelas com vencimento da 
última parcela em 03 de novembro de 2026. E parte corresponde à aquisição pela 
Companhia em 22 de novembro de 2018 das ações da A.P.B.C. Agropecuária Ltda. pelo 
preço fixado em dólar, sendo certo que em nenhuma hipótese a taxa poderá ser inferior a 
R$ 3,24, e será pago em 11 parcelas com vencimento da última parcela em 25 de 
novembro de 2028. (ii) Em 30 de novembro de 2020, conforme contrato de venda e 
compra foi adquirido o imóvel rural Fazenda São Benedito II, localizada no Mato Grosso 
do Sul, com 1.755,8577 hectares, conforme Escritura de Compra e Venda pelo valor total 
de R$ 73.997, que corresponde a 1.040.000 sacas de sojas, tendo como forma de 
pagamento: (a) Pagamento inicial no montante de R$ 15.000, correspondente a 133.333 
sacas de soja, que já foi realizado; (b) Pagamentos anuais em 5 parcelas com primeira 
parcela na quantidade de 74.667 sacas de soja, em abril de 2021, segunda e terceira 
parcelas de 200.000 sacas de soja cada em abril de 2022 e 2023, respectivamente, quarta 
parcela de 212.000 sacas de soja em abril de 2024 e a última parcela de 220.000 sacas de 
soja em abril de 2025. Em 31 de março de 2025 o saldo a pagar está atualizado pelo valor 
justo. O efeito da atualização do valor justo futuro, apesar de transitar na demonstração 
do resultado, somente terá efeito no caixa da Companhia quando do vencimento e 
liquidação das parcelas futuras. Após a aquisição da Fazenda São Benedito II foi realizado 
contrato de Compromisso de Permuta com a Fazenda Morrinhos Gleba A, localizada em 
Tambaú com uma área de 1.917,5569 hectares, sabendo-se que pela Permuta não haverá 
pagamento de qualquer torna, sendo realizada de forma pura e simples, em Abril de 2023 
foi efetuado o pagamento amortizando R$ 23.870, em Abril de 2024 foi efetuado o 
pagamento amortizando R$ 23.303. A exposição da Companhia e de suas controladas para 
os riscos de moeda e de crédito relacionados a obrigações a pagar por aquisições de 
participações e ativos está divulgada na nota explicativa nº 28. A seguir apresentamos as 
movimentações da controlada e consolidadas dos exercícios 2025 e 2024:

Controladora 31.03.2024 Adições Juros e variações apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros 31.03.2025
Contas a pagar por aquisição de ações próprias 92.585 – 7.570 (14.693) (10.176) 75.286
Contas a pagar por aquisição de ativos 49.287 6.318 (1.119) (24.033) (8.184) 22.269

141.872 6.318 6.451 (38.726) (18.360) 97.555
Controladora 31.03.2023 Adições Juros e variações apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros 31.03.2024
Contas a pagar por aquisição de ações próprias 115.926 – (115) (16.231) (6.995) 92.585
Contas a pagar por aquisição de ativos 83.984 10.122 (6.257) (23.593) (14.969) 49.287

199.910 10.122 (6.372) (39.824) (21.964) 141.872
Consolidado 31.03.2024 Adições Juros e variações apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros 31.03.2025
Contas a pagar por aquisição de ações próprias 92.585 – 7.570 (14.693) (10.176) 75.286
Contas a pagar por aquisição de ativos 65.287 9.918 (1.119) (37.311) (12.706) 24.069

157.872 9.918 6.451 (52.004) (22.882) 99.355
Consolidado 31.03.2023 Adições Juros e variações apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros 31.03.2024
Contas a pagar por aquisição de ações próprias 115.926 – (115) (14.692) (8.534) 92.585
Contas a pagar por aquisição de ativos 90.049 10.122 (6.257) (21.355) (7.272) 65.287

205.975 10.122 (6.372) (36.047) (15.806) 157.872
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).
18. Financiamentos - Cooperativa: Controladora e Consolidado
Moeda nacional 2025 2024
Repasse de recursos - juros médios de 13,06% a.a. 26.513 27.618
Passivo circulante – 4.945
Passivo não circulante 26.513 22.673
Correspondem a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de empréstimos e são substancialmente compostos 
por valores decorrentes de operações sub-judice, garantidas por Letras de Câmbio, avais da Diretoria e produção de açúcar e etanol. A seguir apresentamos a movimentação no exercício:

31.03.2024 Captações Juros apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros 31.03.2025
Financiamentos - Cooperativa 27.618 1.096 1.162 (2.171) (1.192) 26.513

27.618 1.096 1.162 (2.171) (1.192) 26..513
31.03.2023 Captações Juros apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros 31.03.2024

Financiamentos - Cooperativa 25.533 3.883 1.192 (1.982) (1.008) 27.618
25.533 3.883 1.192 (1.982) (1.008) 27.618

Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).
19. Financiamentos: A seguir demonstramos as principais informações sobre os termos contratuais dos empréstimos e financiamentos, na Controladora e no Consolidado, que são 
mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa n° 28.
Controladora Vencimento Saldo devedor
Modalidade Moeda Encargos De Até Garantias 2025 2024
Debêntures (iv) R$ IPCA (15) + 6,4400% a.a. 04/07/2023 16/06/2031 Aval + Contrato cessão energia 219.566 207.766
Debêntures (v) R$ IPCA (15) + 6,15% a.a. e IPCA + 6,33 a.a. 21/02/2024 17/02/2031 Aval 287.179 271.851
Debêntures (ii) R$ IPCA (15) + 4,4500% a.a. 24/06/2021 16/07/2029 Aval 186.366 176.244
Debêntures (i) R$ IPCA (15) + 2,6125% a.a. 23/10/2019 15/10/2026 Aval 138.393 197.189
Debêntures (iii) R$ IPCA (15) + 7,4000% a.a. 29/07/2022 15/08/2029 Aval 224.255 212.330
Debêntures (iv) R$ IPCA (15) + 6,5473% a.a. 29/07/2022 15/08/2029 Aval 137.307 –
Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,5% a.a. + CDI (100%) 26/03/2021 23/03/2032 Aval 1.145 1.306
CPRF R$ Juros de 1,5% a.a. CDI (100%) 05/05/2022 08/05/2028 Aval – 64.837
Cédula de Crédito Exportação CCE R$ Juros de 1,5% a .a. CDI (100%) 22/06/2018 11/05/2026 Aval + penhor de cana de açúcar 26.230 43.491
Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,50% a.a. + CDI (100%) 24/03/2023 24/03/2028 Aval 75.219 100.186
Nota de Crédito Exportação NCE R$ Juros de 119% a 120% a.a. do CDI (100%) 22/10/2018 16/02/2027 Aval Acionistas 9.601 27.666
Finame/BNDES R$ Juros de 2,50% a.a. até 8,50% a.a. 15/12/2009 15/01/2025 Aval Acionistas + Equipamento financiado 8.284 9.664
Finame/BNDES R$ TJLP acrescida de 2,65% a.a. até 5,70% a.a. 15/04/2009 15/12/2025 Aval Acionistas + Equipamento financiado – 1.015
Finame/BNDES R$ SELIC acrescida de 3,58% a.a. até 3,90% a.a. 15/03/2016 15/05/2023 Aval Acionista + Equipamento financiado 20.248 –
Finame/BNDES R$ TLP IPCA acrescida de 4,85% a.a. 27/08/2019 16/07/2035 Hipoteca Descalvado 48.084 52.678
CPRF R$ Juros 1,52% a.a. + CDI (100%) 30/01/2018 30/01/2026 Aval + Contrato cessão energia 23.908 49.508
CPRF R$ Juros CDI + 1,05% a.a. até 1,45% a.a 12/04/2019 28/04/2025 Aval 24.457 48.751
CPRF R$ Juros 1,80% a.a. + CDI (100%) 19/02/2021 19/01/2027 Aval 26.069 38.882
Securitização 25 anos R$ Juros de 3,00% a.a. 31/10/2006 31/10/2025 Aval + hipoteca – 17

1.456.311 1.503.381
Circulante 342.763 312.053
Não circulante 1.113.548 1.191.328

continuação

continua

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ipiranga Agroindustrial S.A. 
de dividendo mínimo obrigatório de 5% do resultado do exercício após a constituição das 
reservas previstas em lei e no próprio estatuto. Em 29 de dezembro de 2021 foram 
distribuídos dividendos de lucros acumulados de períodos anteriores a 31 de março de 
2021, no valor de R$ 124.696, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária (AGE). 
Ficou definido conforme Terceiro Aditivo do Acordo de Acionista de 25 de outubro de 
2021, que as partes acordam, expressamente, em suspender a distribuição de dividendos, 
pelo prazo de 06 (seis) anos, a contar do exercício 2021/2022, ficando estabelecido que 
não haverá distribuição de dividendo aos Acionistas nos exercícios de 2021/2022 a 
2026/2027, com exceção dos lucros acumulados até 31/03/2021, que poderão ser 
distribuídos a critério dos acionistas. Em 07 de agosto de 2024 foram distribuídos 
dividendos no valor de R$ 20.000, conforme Ata de Assembleia Geral. Veja políticas 
contábeis nas notas explicativas nº 7 (i). 25. Receita operacional líquida: Veja políticas 
contábeis nas notas explicativas nº 7 (b). a. Fluxos da receita: A Companhia e suas 
controladas geram receita principalmente pela venda de açúcar e etanol e seus derivados 
e receita de venda de energia elétrica.
A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na 
demonstração do resultado é conforme segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta 2.929.017 2.591.033 3.026.799 2.654.458
Devolução (15.509) (3.913) (18.933) (3.916)
Impostos sobre vendas (227.638) (181.703) (231.144) (184.220)

2.685.870 2.405.417 2.776.722 2.466.322
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Venda de produtos no mercado externo 1.415.792 1.372.815 1.415.792 1.372.815
Açúcar 1.371.845 1.276.043 1.371.845 1.276.043
Etanol 43.947 96.772 43.947 96.772
Venda de produtos no mercado interno 1.513.225 1.218.218 1.611.007 1.281.643
Açúcar 156.862 126.348 156.862 126.348
Etanol 1.162.936 926.755 1.162.936 926.755
Cana-de-açúcar 29.780 16.968 46.564 13.234
Energia elétrica (i) – – 97.943 63.291
CBIOs 33.411 33.964 33.411 33.964
Outros 130.236 114.183 113.291 118.051
Total da receita bruta 2.929.017 2.591.033 3.026.799 2.654.458
(i) Receita de energia por tipo de contrato:

Consolidado
2025 2024

CCEE (ii) 35.893 34.387
Mercado livre (ii) 62.050 28.904
Total 97.943 63.291
(ii) Os contratos de venda de energia no âmbito no Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) e do mercado livre têm as seguintes características:

Empreendimento/SPE Tipo

Energia  
contratada  

(MWh)

Preço  
contratado  

(MWh)
Índice de 
 reajuste Reajuste

Bio Iacanga CCEE 100.752 356,56 IPCA Anual
Bio Iacanga Mercado livre 49.028 161,95 IPCA Anual
Bio Mococa Mercado livre 197.761 179,14 IPCA Anual

26. Gastos por natureza: Controladora Consolidado
Custos e despesas por natureza 2025 2024 2025 2024
Gastos com pessoal (130.318) (84.948) (130.829) (84.689)
Matéria-prima adquirida de terceiros (239.164) (229.288) (242.868) (229.288)
CCT - Corte, Carregamento e Transporte(299.243) (244.233) (299.243) (244.233)
Consumo ativo biológico - 
 tratos culturais (360.479) (358.779) (360.479) (358.779)
Depreciação e amortização (364.989) (374.796) (369.474) (373.506)
Amortização do direito de uso
  de arrendamento (360.383) (336.086) (347.083) (335.065)
Insumos e materiais de 
 consumo - industrial (144.054) (50.918) (145.552) (50.199)
Serviços de terceiros - industrial (26.166) (19.854) (27.166) (19.270)
Custos e incentivos - cooperativa (i) (102.080) (112.584) (102.080) (112.584)
Despesas com comercialização
  e logística (9.051) (21.716) (9.051) (21.716)
Ação de Preços - IAA – 82.808 – 82.808
Demais (custos e despesas) e receitas (25.028) 67.594 (27.074) 62.928
Total custos e despesas
  operacionais (2.060.955) (1.682.800) (2.060.899) (1.683.593)
Reconciliação com os custos
  e despesas classificados
  por função:
Custo dos produtos vendidos (2.020.576) (1.765.994) (2.020.187) (1.761.547)
Despesas comerciais (25.593) (21.716) (25.593) (21.716)
Despesas administrativas e gerais (51.015) (40.713) (51.478) (41.026)
Outras receitas operacionais líquidas 36.229 145.623 36.359 140.696
Total dos custos e despesas 
 classificados por função (2.060.955) (1.682.800) (2.060.899) (1.683.593)
(i) Despesas repassadas pela Cooperativa e amparadas pelo Contrato de Safra de Produção 
de Açúcar e Etanol.
27. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2025 2024 2025 2024
Rendimento de aplicações financeiras 69.260 46.388 78.127 57.240
Ganhos em operações com 
 derivativos - MTM 49.877 57.466 49.877 57.466
Juros repassados pela Cooperativa (i) 15.077 16.826 15.077 16.826
Juros sobre obrigações a pagar
  por aquisições de participações 7.671 9.378 7.671 9.378
Variação monetária de obrigações
  a pagar por aquisições ativos 1.239 6.219 1.239 6.219
Variação cambial ativa – 365 – 365
Receitas com derivativos 2.851 1.018 2.851 1.018
Outras receitas 19.130 4.231 19.177 4.960

165.105 141.891 174.019 153.472
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos bancários (169.435) (131.950) (169.628) (132.158)
Perdas em operações com 
 derivativos - MTM (74.338) (39.606) (74.338) (39.606)
Juros sobre financiamentos - Cooperativa (1.004) (1.127) (1.004) (1.127)
Juros repassados pela Cooperativa (i) (3.276) (1.815) (3.276) (1.815)
Juros sobre obrigações a pagar 
 por aquisições de participações (15.361) (9.225) (15.361) (9.225)
Despesas com derivativos (47.850) (35.752) (47.850) (35.752)
Juros sobre parcerias agrícolas e 
 arrendamentos a pagar (145.992) (103.150) (139.078) (95.658)
Variação cambial passiva – (254) – (354)
Outras despesas (1.501) (1.912) (1.502) (2.294)

(458.757) (324.791) (452.037) (317.989)
Resultado financeiro líquido (293.652) (182.900) (278.018) (164.517)
(i) Receitas e Despesas repassadas pela Cooperativa e amparadas pelo Contrato de Safra 
de Produção de Açúcar e Etanol. Veja políticas contábeis nas notas explicativas nº 7 (c).

produção de açúcar e etanol. A Cooperativa, por sua vez, tem contrato de longo prazo com 
a Copersucar S.A. e suas subsidiárias, no qual estão definidos preço e prazo médio de re-
cebimento. A Companhia opera no modelo cooperativo e não apresenta histórico de per-
das. Assim, provisões para perdas com tais créditos não são constituídas pela Companhia. 
Contas a receber e outros recebíveis: Basicamente representada por clientes comprado-
res de subprodutos da Companhia e de suas controladas, bem como cana-de-açúcar. A 
exposição da Companhia e de suas controladas ao risco de crédito é influenciada, princi-
palmente, pelas características individuais de cada cliente. Não há concentração de risco 
de crédito. Além disso, as vendas se dão de forma bem distribuída durante todo o exercí-
cio societário (principalmente no período de safra, que vai de março a dezembro de cana 
ano calendário) o que possibilita à Companhia e suas controladas interromper entregas a 
clientes que porventura se apresentem como potencial risco de crédito. Para clientes que 
apresentam histórico de não cumprimento de suas obrigações financeiras a Companhia e 
suas controladas procuram trabalhar com pagamentos antecipados. Não há histórico de 
perdas significativas e de riscos excessivos em valores a receber que justifiquem a consti-
tuição de provisão para perdas no recebimento. Garantias: A política da Companhia e de 
suas controladas é a de fornecer garantias financeiras apenas para Companhias do grupo.
(ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Companhia e de suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o má-
ximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia e suas controladas utilizam de siste-
mas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento de 
exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A 
Companhia e suas controladas têm como política operar com alta liquidez para garantir o 
cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; 
isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmen-
te previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de commodities. 
Exposição ao risco de liquidez: A seguir, está o valor contábil e os vencimentos contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:
Controladora 2025

Valor Fluxo Até Entre 1 Entre 2 Acima de
contábil contratual 12 meses e 2 anos  e 5 anos 5 anos

Fornecedores 112.469 112.469 112.469 – – –
Parceria agrícola e 
 arrendamentos a pagar 1.792.656 3.030.885 353.243 303.971 698.066 1.675.605
Financiamentos - 
 Cooperativa 26.513 26.513 – 26.513 – –
Financiamentos 1.456.311 2.065.672 342.763 306.734 1.350.141 66.034
Obrigações a pagar por
 aquisições de 
  participações e ativos 97.555 97.555 47.384 46.143 4.028 –
Instrumentos 
 financeiros derivativos 25.665 25.665 – 25.665 – –
Mútuo - Cooperativa 11.941 11.941 – 11.941 – –

3.523.110 5.370.700 855.859 720.967 2.052.235 1.741.639
Circulante 841.211 855.859 855.859 – – –
Não circulante 2.681.899 4.514.841 – 720.967 2.052.235 1.741.639
Controladora 2024

Valor Fluxo Até Entre 1 Entre 2 Acima de
contábil contratual 12 meses e 2 anos  e 5 anos 5 anos

Fornecedores 142.393 142.393 142.393 – – –
Parceria agrícola e 
 arrendamentos a pagar 1.863.255 3.315.832 356.019 331.069 781.127 1.847.617
Financiamentos - 
 Cooperativa 27.618 27.618 4.945 22.673 – –
Financiamentos 1.503.381 2.065.672 297.376 306.734 1.395.528 66.034
Obrigações a pagar por
 aquisições de 
  participações e ativos 131.750 131.750 37.607 46.143 48.000 –
Instrumentos 
 financeiros derivativos 1.776 1.776 – 1.776 – –
Mútuo - Cooperativa 11.351 11.351 – 11.351 – –

3.681.524 5.696.392 838.340 719.746 2.224.655 1.913.651
Circulante 625.312 838.340 838.340 – – –
Não circulante 3.056.212 4.858.052 – 719.746 2.224.655 1.913.651
Consolidado 2025

Valor Fluxo Até Entre 1 Entre 2 Acima de
contábil contratual 12 meses e 2 anos  e 5 anos 5 anos

Fornecedores 113.835 113.835 113.835 – – –
Parceria agrícola e 
 arrendamentos a pagar 1.720.683 2.937.527 337.246 287.974 650.076 1.662.231
Financiamentos - 
 Cooperativa 26.513 26.513 4.945 21.568 – –
Financiamentos 1.462.107 2.073.167 343.330 307.468 1.353.738 68.631
Obrigações a pagar por
 aquisições de 
  participações e ativos 99.355 99.355 46.396 45.775 4.396 –
Instrumentos 
 financeiros derivativos 25.665 25.665 – 25.665 – –
Mútuo - Cooperativa 11.941 11.941 – 11.941 – –

3.460.099 5.288.003 845.752 700.391 2.010.998 1.730.862
Circulante 829.719 848.540 848.540 – – –
Não circulante 2.630.380 4.439.463 – 700.391 2.010.998 1.730.862

Consolidado 2024
Valor Fluxo Até Entre 1 Entre 2 Acima de

contábil contratual 12 meses e 2 anos  e 5 anos 5 anos
Fornecedores 144.698 144.698 144.698 – – –
Parceria agrícola e 
 arrendamentos a pagar 1.786.659 3.199.762 339.592 314.794 732.841 1.812.535
Financiamentos - 
 Cooperativa 27.618 27.618 4.945 22.673 – –
Financiamentos 1.509.737 2.073.167 298.129 307.468 1.398.939 68.631
Obrigações a pagar
 por aquisições de 
  participações e ativos 147.750 147.750 39.607 60.143 48.000 –
Instrumentos 
 financeiros derivativos 1.776 1.776 – 1.776 – –
Mútuo - Cooperativa 11.351 11.351 – 11.351 – –

3.629.589 5.606.122 826.971 718.205 2.179.780 1.881.166
Circulante 622.479 826.971 826.971 – – –
Não circulante 3.017.232 4.779.151 – 718.205 2.179.780 1.881.166
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e 
de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significan-
temente diferentes. (iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos resultados da Companhia e 
de suas controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de merca-
dos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial: 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
pela Companhia para a aquisição de ações da própria Companhia. Os saldos de ativos e passivos 
expostos à moeda estrangeira em 31 de março de 2025 e 2024 compreendem unicamente 
operações em dólares norte-americanos e estão assim apresentados:

2025 2024
Passivo Nota R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações US$ 21 50.114 8.277 54.504 10.923
Total 50.114 8.277 54.504 10.923
Análise de sensibilidade de câmbio: A Companhia e suas controladas adotam três cená-
rios para a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e quatro que 
possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos financeiros da 
Companhia e suas controladas. O cenário Provável foi definido internamente pela Compa-
nhia e suas controladas e representa a expectativa com relação à variação deste indicador 
para os próximos 12 meses. Os cenários Possível e Remoto foram preparados com o agravo 
do risco em -25%, -50%, 25% e 50%, respectivamente. A metodologia utilizada foi o re-
cálculo do valor presente das transações em dólares norte-americanos com estresse de 
cada cenário sobre a taxa de mercado do dia 31 de março de 2024, subtraído do valor já 
reconhecido e apurando-se o valor do resultado no qual a Companhia e suas controladas 
seria afetado de acordo com cada cenário. A análise considera que todas as outras variá-
veis, especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes.

Expo- Redução em Elevação em

Passivo

Expo- 
sição em 
2025 R$ Risco

Câmbio 
 médio

sição em  
2025 US$  

(mil) -50% -25% 50% 25%
Obrigações a pagar
 por aquisições de
  participações 
   US$ 50.114

Câm- 
bio 6,05 50.114 25.057 12.529 (25.057) (12.529)

Total
Impacto líquido no resultado 
 e no patrimônio líquido 50.113 20.057 12.529 (25.057) (12.529)

Redução em Elevação em

Passivo

Expo- 
sição em 
2024 R$ Risco

Câmbio  
médio

Expo- 
sição em  

2025 US$  
(mil) -50% -25% 50% 25%

Obrigações a pagar
  por aquisições de
  participações 
   US$ 54.504 Câmbio 4,99 (10.923) 27.252 13.626 (27.252) (13.626)
Total
Impacto líquido no resultado 
 e no patrimônio líquido (10.923) 16.329 2.703 (16.329) (2.703)
Risco de taxa de juros: As operações da Companhia e suas controladas estão expostas às 
taxas de juros indexadas ao CDI, TJLP, TLP E IPCA. Exposição ao risco de taxa de juros: 
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados 
por juros da Companhia e de suas controladas eram:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros Nota 2025 2024 2025 2024
Aplicações financeiras - circulante 9 719.228 999.091 812.743 1.077.429
Aplicações financeiras - não circulante 9 – – 8.686 7.808
Passivos financeiros
Financiamentos - cooperativa 18 26.513 27.618 26.513 27.618
Financiamentos 19 1.456.311 1.503.381 1.462.107 1.509.737
Mútuo - cooperativa 11.941 11.351 11.941 11.351
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com 
base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos 
financiamentos e dos ativos, a Companhia e suas controladas efetuaram uma análise de 
sensibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do 
exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao 
cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações finan-
ceiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corres-
ponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e deprecia-
ção nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Cenários
Controladora Aumento do índice Aumento do índice Redução do índice Redução do índice

Exposição Provável em 25% em 50% em 25% em 50%
31/03/2025 Risco % valor % valor % valor % valor % valor

Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 719.061 CDI 11,28 81.110 14,10 101.388 16,92 121.665 9,53 68.527 6,71 48.249
Total dos ativos financeiros 719.061 81.110 101.388 121.665 68.527 48.249
Passivos financeiros
 Financiamentos - Finame (28.532) PRE 6,65 (1.897) 8,31 (2.372) 9,98 (2.846) 4,99 (1.423) 3,33 (949)
 Financiamentos - NCE/CPRF (48.084) IPCA 5,48 (2.635) 6,85 (3.294) 8,22 (3.953) 4,11 (1.976) 2,74 (1.318)
 Financiamentos - Debêntures (186.636) CDI 11,28 (21.053) 14,10 (26.316) 16,92 (31.579) 8,46 (15.789) 5,64 (10.526)
 Financiamentos - Debêntures (1.193.059) IPCA 5,48 (65.380) 6,85 (81.725) 8,22 (98.069) 4,11 (49.035) 2,74 (32.690)
Total dos passivos financeiros (1.456.311) (90.965) (113.707) (163.447) (68.223) (45.483)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido (22.742) (45.482) 22.742 45.482

Cenários
Controladora Aumento do índice Aumento do índice Redução do índice Redução do índice

Exposição Provável em 25% em 50% em 25% em 50%
31/03/2024 Risco % valor % valor % valor % valor % valor

Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 999.091 CDI 12,35 123.388 15,44 154.235 18,53 185.082 9,26 92.541 6,18 61.694
Total dos ativos financeiros 999.091 123.388 154.235 185.082 92.541 61.694
Passivos financeiros
 Financiamentos - Finame (1.015) TJLP 5,62 (57) 7,03 (71) 8,43 (86) 4,22 (43) 2,81 (29)
 Financiamentos - Finame – SELIC 12,52 – 15,65 – 18,78 – 9,39 – 6,26 –
 Financiamentos - NCE/CPRF (62.342) IPCA 3,92 (2.444) 4,90 (3.055) 5,88 (3.666) 2,94 (1.833) 1,96 (1.222)
 Financiamentos - Debêntures (374.644) CDI 12,35 (46.269) 15,44 (57.836) 18,53 (69.403) 9,26 (34.701) 6,18 (23.134)
 Financiamentos - Finame (1.065.380) IPCA 3,92 (41.763) 4,90 (52.204) 5,88 (62.644) 2,94 (31.322) 1,96 (20.881)
Total dos passivos financeiros (1.503.381) (90.533) (113.166) (135.799) (67.899) (45.266)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido (22.633) (45.266) 22.634 45.266
Fontes: As informações do CDI, SELIC e TJLP foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), o IPCA foi extraído do IBGE com a data-base do último dia útil de março de 2023.

Cenários
Consolidado Aumento do índice Aumento do índice Redução do índice Redução do índice

Exposição Provável em 25% em 50% em 25% em 50%
31/03/2025 Risco % valor % valor % valor % valor % valor

Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 810.939 CDI 11,28 91.474 14,10 114.342 16,92 137.211 8,53 77.282 6,71 54.414
Total dos ativos financeiros 810.939 91.474 114.342 137.211 77.282 54.414
Passivos financeiros
 Financiamentos - Finame (5.795) PRE 3,21 (186) 4,01 (233) 4,82 (279) 2,41 (140) 1,61 (93)
 Financiamentos - Finame (28.532) PRE 6,65 (1.897) 8,31 (2.372) 9,98 (2.846) 4,99 (1.423) 3,33 (949)
 Financiamentos - NCE/CPRF (48.084) IPCA 5,48 (2.635) 6,85 (3.294) 8,22 (3.953) 4,11 (1.976) 2,74 (1.318)
 Financiamentos - Debêntures (186.636) CDI 11,28 (21.053) 14,10 (26.316) 16,92 (31.579) 8,46 (15.789) 5,64 (10.526)
 Financiamentos - Finame (1.193.060) IPCA 5,48 (65.380) 6,85 (81.725) 8,22 (98.070) 4,11 (49.035) 2,74 (32.690)
Total dos passivos financeiros (1.462.107) (91.151) (113.940) (136.727) (68.363) (45.576)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido (22.789) (45.576) 22.788 45.575

Cenários
Consolidado Aumento do índice Aumento do índice Redução do índice Redução do índice

Exposição Provável em 25% em 50% em 25% em 50%
31/03/2024 Risco % valor % valor % valor % valor % valor

Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 1.077.429 CDI 12,35 133.062 15,44 166.328 18,53 199.594 9,26 99.797 6,18 66.531
Total dos ativos financeiros 1.077.429 133.062 166.328 199.594 99.797 66.531
Passivos financeiros
 Financiamentos - Finame (1.015) TJLP 5,62 (57) 7,03 (71) 8,43 (86) 4,22 (43) 2,81 (29)
 Financiamentos - Finame – SELIC 12,52 – 15,65 – 18,78 – 9,39 – 6,26 –
 Financiamentos - NCE/CPRF (68.698) IPCA 3,92 (2.693) 4,90 (3.366) 5,88 (4.039) 2,94 (2.020) 1,96 (1.346)
 Financiamentos - Debêntures (374.644) CDI 12,35 (46.269) 15,44 (57.836) 18,53 (69.403) 9,26 (34.701) 6,18 (23.134)
 Financiamentos - Finame (1.065.380) IPCA 3,92 (41.763) 4,90 (52.204) 5,88 (62.644) 2,94 (31.322) 1,96 (20.881)
Total dos passivos financeiros (1.509.737) (90.782) (113.477) (136.172) (68.086) (45.390)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido (22.695) (45.390) 22.695 45.390

28. Instrumentos financeiros: Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.
Controladora Valor contábil Valor justo

31 de março de 2025

Valor justo por meio  
de outros resultados  

abrangentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado  
(VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros a  

custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 719.061 – – 719.061 – 719.061 – 719.061
Outros investimentos 8.377 – – – 8.377 – 8.377 – 8.377
Instrumentos financeiros derivativos – 38.810 – – 38.810 – 38.810 – 38.810

8.377 757.871 – – 766.248 – 766.248 – 766.248
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 167 – 167 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 257.761 – 257.761 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 37.328 – 37.328 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 153.200 – 153.200 – – – –

– – 448.456 – 448.456 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos – – – 1.456.311 1.456.311 – 1.456.311 – 1.456.311
Instrumentos financeiros derivativos – 25.665 – – 25.665 – 25.665 – 25.665
Financiamentos - Cooperativa – – – 26.513 26.513 – 26.513 – 26.513
Mútuo - Cooperativa – – – 11.941 11.941 – 11.941 – 11.941
Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos – – – 97.555 97.555 – 97.555 – 97.555

– 25.665 – 1.592.320 1.617.985 – 1.617.985 – 1.617.985
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 112.469 112.469 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.792.656 1.792.656 – – – –

– – – 1.905.125 1.905.125 – – – –
Controladora Valor contábil Valor justo

31 de março de 2024

Valor justo por meio  
de outros resultados  

abrangentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado  
(VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros a  

custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 999.091 – – 999.091 – 999.091 – 999.091
Outros investimentos 8.043 – – – 8.043 – 8.043 – 8.043
Instrumentos financeiros derivativos – 39.382 – – 39.382 – 39.382 – 39.382

8.043 1.038.473 – – 1.046.516 – 1.046.516 – 1.046.516
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 264 – 264 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 122.391 – 122.391 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 36.202 – 36.202 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 8.788 – 8.788 – – – –

– – 167.645 – 167.645 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos – – – 1.503.381 1.503.381 – 1.503.381 – 1.503.381
Instrumentos financeiros derivativos – 1.776 – – 1.776 – 1.776 – 1.776
Financiamentos - Cooperativa – – – 27.618 27.618 – 27.618 – 27.618
Mútuo - Cooperativa – – – 11.351 11.351 – 11.351 – 11.351
Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos – – – 131.750 131.750 – 131.750 – 131.750

– 1.776 – 1.674.100 1.675.876 – 1.675.876 – 1.675.876
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 142.393 142.393 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.863.255 1.863.255 – – – –

– – – 2.005.648 2.005.648 – – – –
Consolidado Valor contábil Valor justo

31 de março de 2025

Valor justo por meio  
de outros resultados  

abrangentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado  
(VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros a  

custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 810.939 – – 810.939 – 810.939 – 810.939
Outros investimentos 8.377 – – – 8.377 – 8.377 – 8.377
Instrumentos financeiros derivativos – 39.382 – – 39.382 – 39.382 – 39.382

8.377 850.321 – – 858.698 – 858.698 – 858.698
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 1.804 – 1.804 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 257.761 – 257.761 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 49.150 – 49.150 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 153.200 – 153.200 – – – –

– – 461.915 – 461.915 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – – 1.462.107 1.462.107 – 1.462.107 – 1.462.107
Instrumentos financeiros derivativos – 25.665 – – 25.665 – 25.665 – 25.665
Financiamentos - Cooperativa – – – 26.513 26.513 – 26.513 – 26.513
Mútuo - Cooperativa – – – 11.941 11.941 – 11.941 – 11.941
Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos – – – 99.355 99.355 – 99.355 – 99.355

– 25.665 – 1.599.916 1.625.581 – 1.625.581 – 1.625.581
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 113.835 113.835 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.720.683 1.720.683 – – – –

– – – 1.834.518 1.834.518 – – – –
Consolidado Valor contábil Valor justo

31 de março de 2024

Valor justo por meio  
de outros resultados  

abrangentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado  
(VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros a  

custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 1.077.429 – – 1.077.429 – 1.077.429 – 1.077.429
Outros investimentos 8.043 – – – 8.043 – 8.043 – 8.043
Instrumentos financeiros derivativos – 39.382 – – 39.382 – 39.382 – 39.382

8.043 1.116.811 – – 1.124.854 – 1.124.854 – 1.124.854
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 302 – 302 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 122.391 – 122.391 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 41.539 – 41.539 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 8.788 – 8.788 – – – –

– – 173.020 – 173.020 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – – 1.509.737 1.509.737 – 1.509.737 – 1.509.737
Instrumentos financeiros derivativos – 1.776 – – 1.776 – 1.776 – 1.776
Financiamentos - Cooperativa – – – 27.618 27.618 – 27.618 – 27.618
Mútuo - Cooperativa – – – 11.351 11.351 – 11.351 – 11.351
Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos – – – 147.750 147.750 – 147.750 – 147.750

– 1.776 – 1.696.456 1.698.232 – 1.698.232 – 1.698.232
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 144.698 144.698 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.786.659 1.786.659 – – – –

– – – 1.931.357 1.931.357 – – – –

Fontes: As informações do CDI, SELIC e TJLP foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa, 
Balcão), o IPCA foi extraído do IBGE com a data-base do último dia útil de março de 2023.
Instrumentos financeiros derivativos: Conforme definido nas políticas internas, o resul-
tado da Companhia deve ser oriundo da geração de caixa do seu negócio e não de transa-
ções no mercado financeiro. Desta forma, a utilização de derivativos deve ter como finali-
dade exclusiva a proteção das eventuais exposições que ela possa ter decorrente dos riscos 
nos quais ela está exposta, sem fins especulativos. A contratação de um derivativo deve 
ter como contraparte um ativo ou um passivo exposto, reconhecido ou não, e que podem 
afetar o resultado da Companhia, nunca alavancando a posição. O critério adotado para 
definição do valor de referência dos instrumentos financeiros derivativos está atrelado ao 
valor da dívida e/ou dos ativos. Durante o exercício findo em 31 de março de 2025, a 
Companhia não manteve posições com os conhecidos instrumentos financeiros derivativos 
exóticos. O saldo de derivativo contratado durante o exercício e reconhecido pelo seu valor 
justo está demonstrado abaixo:

Controladora e consolidado - 2025
Derivativos - Ativo Vencimento Nocional - R$ Valor justo - R$
Swap de IPCA x CDI Out/26 50.000 6.401
Swap de IPCA x CDI Jul/29 150.000 19.277
Swap de IPCA x CDI Ago/29 150.000 12.658

38.336
Derivativos - Passivo
Swap de PRÉ x CDI Abr/25 60.000 (47)
Swap de IPCA x CDI Jun/31 200.000 (7.731)
Swap de IPCA x CDI Fev/31 170.000 (6.761)
Swap de IPCA x CDI Fev/31 100.000 (3.622)
Swap de IPCA x CDI Jun/32 130.000 (7.934)

26.096
Controladora e consolidado - 2024

Derivativos - Ativo Vencimento Nocional - R$ Valor justo - R$
Swap de IPCA x CDI Out/26 50.000 7.875
Swap de IPCA x CDI Jul/29 150.000 16.665
Swap de IPCA x CDI Ago/29 150.000 14.842

39.382
Derivativos - Passivo
Swap de PRÉ x CDI Abr/25 60.000 (323)
Swap de IPCA x CDI Jun/31 200.000 (126)
Swap de IPCA x CDI Fev/31 170.000 (293)
Swap de IPCA x CDI Fev/31 100.000 (1.034)

1.776
29. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia e de suas controladas 
é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno 
para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia e de suas 
controladas para relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Gestão de capital 2025 2024 2025 2024
Total do passivo 4.052.415 4.223.610 3.998.919 4.176.977
(–) Caixa e equivalentes de caixa (719.228) (999.355) (812.743) (1.077.731)
(=) Dívida líquida (A) 3.333.187 3.224.255 3.186.176 3.099.246
Total do patrimônio líquido (B) 2.270.505 1.956.892 2.270.505 1.956.892
Relação dívida líquida sobre 
 capital ajustado (A/B) 1,47 1,66 1,40 1,58
30. Compromissos: Compromisso de compra de cana-de-açúcar: A Companhia e suas contro-
ladas possuem diversos contratos de parceria agrícola com terceiros para garantir parte de sua 
produção para os próximos períodos de colheita. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida 
é calculada com base em uma estimativa de colheita de cana-de-açúcar por área geográfica. A 
quantia a ser paga pela Companhia e suas controladas será determinada para cada período de 
colheita ao término de tal período de colheita de acordo com a sistemática de pagamento da 
cana-de-açúcar adotado pela CONSECANA. Compromissos futuros: No exercício findo em 31 de 
março de 2025, a Companhia possui diversos contratos de venda de mercadoria futura, com o 
preço fixado em dólares. Dos contratos firmados para a Safra 2025/2026 já estão fixadas 
376.784 toneladas de açúcar (396.545 em 2024), para SF 2026/2027 já estão fixadas 29.000 
toneladas de açúcar. Compromissos venda de energia elétrica: No exercício findo em 31 de 
março de 2025, a Companhia possui contratos de venda de energia elétrica negociados na mo-
dalidade de leilão com a CCEE e demais contratos de mercado livre, para entrega na safra 
2024/2025, os quais possuem preços fixos e são atualizados anualmente pelo IPCA. A quantida-
de contratada para a Safra 2025/2026 de 96.975 MWh (123.804 MWh em 2024). 31. Demons-
trações dos fluxos de caixa - Informações suplementares: A demonstração do fluxo de caixa 
foi elaborada de acordo com o CPC 3 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Atividades 
operacionais, de investimentos e financiamentos não envolvendo caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aquisição de imobilizado com linhas 
 de financiamentos – (19.021) – (19.021)
Adições e remensurações de direito 
 de uso com arrendamentos a pagar (120.935) (738.993) (119.171) (783.993)
32. Eventos subsequentes: Em 25 de abril de 2025, o Grupo contratou uma nova opera-
ção de crédito junto ao Bank of China (Brasil) Banco Múltiplo S.A., no montante total de 
R$ 180 milhões. Os recursos foram captados com o objetivo de reforçar o capital da 
Companhia no início do ciclo operacional da safra 2025/2026. Este evento não existia na 
data-base das demonstrações financeiras encerradas em 31 de março de 2025, sendo, 
portanto, classificado - nos termos do CPC 24 - Evento Subsequente - como um evento que 
não requer ajuste, mas cuja divulgação se faz necessária em razão de sua relevância para 
o entendimento da posição financeira atual do Grupo.

A Diretoria
Contador: Gabriel Pardini Bernardes - CRC SP314865/O

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Aos Diretores e acionistas da Ipiranga Agroindustrial S.A. Iacanga - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ipiranga Agroindus-
trial S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Ipiranga Agroindustrial S.A. em 31 de março de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Mensuração do valor justo do ativo biológico: Ver notas explicativas n°s. 7 g e 
12 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principal assunto de audi-
toria: A Companhia mensura o seu ativo biológico de cana-de-açúcar ao valor justo menos 
despesas com vendas. Essa mensuração requer julgamento crítico na determinação das di-
versas premissas adotadas pela Companhia, principalmente relacionadas à área total esti-
mada de colheita, produtividade estimada desses canaviais (toneladas de cana-de-açúcar 
por hectares), a quantidade de açúcar total recuperável - ATR por tonelada de cana-de-açú-
car, aos preços futuros estimados do ATR, aos custos necessários para os tratos culturais 

futuros, o custo do aluguel da terra e aos custos correspondentes ao corte, carregamento e 
transporte dessa cana-de-açúcar e a taxa de desconto. Esse assunto foi considerado signi-
ficativo para a nossa auditoria devido ao grau de julgamento na determinação das premis-
sas utilizadas na mensuração do valor justo e ao impacto que eventuais mudanças nessas 
premissas poderiam ter nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
mas não se limitaram: – Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças 
corporativas, das principais premissas utilizadas para determinar o valor justo do ativo 
biológico, incluindo produtividade estimada desses canaviais, a quantidade de açúcar total 
recuperável – ATR por tonelada de cana-de-açúcar, aos preços futuros estimados do ATR, 
aos custos necessários para os tratos culturais futuros, o custo do aluguel da terra e aos 
custos correspondentes ao corte, carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar e a taxa 
de desconto e comparação das principais premissas com informações históricas disponí-
veis, bem como, análise de sensibilidade das premissas significativas utilizadas; - Recálcu-
lo matemático do valor presente determinado com base nos fluxos de caixa projetados e 
descontados; e - Avaliação também se as divulgações nas demonstrações financeiras con-
sideram as informações relevantes, em relação às premissas utilizadas na mensuração do 
ativo biológico. Com base nos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos 
que, a mensuração do valor justo do ativo biológico, assim como as respectivas divulga-
ções, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de março de 2025. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e 
o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 

adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e exe-
cutamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base 
para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto, 28 de maio de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador - CRC 1SP249851/O-8

b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam aos 
valores contábeis. Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros constan-
tes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos 
na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente lí-
quido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancial-
mente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferências entre 
níveis a serem consideradas em 31 de março de 2025. c. Gerenciamento de risco finan-
ceiro: A Companhia e suas controladas possuem exposição aos seguintes riscos resultan-
tes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de 
mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e de suas 
controladas para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia e de suas contro-
ladas, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do 
capital. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo acom-
panhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas, e 
os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para re-
fletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e de suas con-
troladas. A Companhia e suas controladas, através de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado 
e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
(i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia e suas controladas incorrer 

em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financei-
ro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é 
proveniente das contas a receber de clientes e de outros recebíveis conforme apresentado 
abaixo. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas têm como prin-
cípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com 
aquelas que apresentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o 
risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de 
financiamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira li-
nha. Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das
demonstrações financeiras foi: Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 9 719.228 999.355 812.743 1.077.731
Aplicações financeiras 9 – – 8.686 7.808
Contas correntes - cooperativa 10 257.761 122.391 257.761 122.391
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 37.327 36.202 49.150 41.539
Empréstimos a terceiros 15 153.200 8.788 153.200 8.788
Adiantamentos a fornecedores 12 1.699 16.748 2.577 27.352
Instrumentos financeiros derivativos 32 38.810 39.382 38.810 39.382

1.208.025 1.222.866 1.322.927 1.324.991
Ativo circulante 1.038.497 1.174.696 1.144.713 1.269.013
Ativo não circulante 169.528 48.170 178.214 55.978
Contas correntes - Cooperativa: Toda a receita de venda de produtos da Companhia é 
gerada via transações com a Cooperativa, para a qual a Companhia entrega toda a sua 

continuação

continua

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B763-78C5-DDD5-941E.
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PRIVALIA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.464.223/0001-63

Demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Nota 2024 2023
Ativos
Circulantes   
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.118 4.529 
Contas a receber de clientes e
 outras contas a receber 8 84.081 68.329 
Estoques 9 189.045 180.238 
Impostos a recuperar 10 49.428 53.627 
Outros ativos 11 4.605 6.676 
Total do ativo circulante 329.277 313.399 
Não circulantes   
Depósitos judiciais 18.1 79.371 76.190 
IR e CS a recuperar 6.106 6.106 
Impostos a recuperar 10 80.605 78.205 
Total do realizável a longo prazo 166.082 160.501 
Intangível 13 37.070 28.532 
Imobilizado 14 39.036 49.283 
Total do ativo não circulante 242.188 238.316 
Total de ativos 571.465 551.715

Passivos Nota 2024 2023
Circulantes   
Fornecedores e outras contas a pagar 15 210.827 189.892 
Arrendamentos 21 7.313 7.988 
Salários, férias e encargos sociais 16 14.165 12.705 
Receita diferida 19 29.551 27.566 
Impostos a recolher 17 23.859 42.453 
IR e CS a recolher 12 1.653 - 
Dividendos a pagar 22(g) 2.252 - 
Provisões e passivos de devoluções 20 13.166 6.598 
Total do passivo circulante 302.786 287.202 
Não circulantes   
Fornecedores e outras contas a pagar 15 48.818 39.304 
Arrendamentos 21 20.029 28.504 
Impostos a recolher 17 60.908 68.014 
Provisões e passivos de devoluções 20 - 316 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18.2 5.291 4.901 
Total do passivo não circulante 135.046 141.039 
Patrimônio líquido   
Capital social 22 103.726 103.726 
Ações em tesouraria (336) (336)
Reserva de capital 22(e) 3.537 609 
Reserva de lucros 22(c) (d) 21.714 19.475 
Dividendo adicional proposto 22(g) 4.992 - 
Patrimônio líquido 133.633 123.474 
Total do passivo e patrimônio líquido 571.465 551.715

Demonstrações de resultados
Nota 2024 2023

Receita operacional líquida 23 933.688 989.709 
Custo das vendas e serviços 24 (667.870) (734.230)
Lucro bruto 265.818 255.479 
Despesas de vendas e distribuição 25 (100.770) (109.525)
Despesas gerais e administrativas 26 (130.080) (111.239)
Outras receitas operacionais 27.1 5.001 5.566 
Outras despesas operacionais 27.2 (963) (1.996)
Lucro antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 39.006 38.285 
Receitas financeiras 28 9.135 10.503 
Despesas financeiras 28 (37.005) (36.491)
Despesas financeiras líquidas (27.870) (25.988)
Resultado antes dos impostos 11.136 12.297 
IR e CS 18.b (1.653) - 
Lucro líquido do exercício 9.483 12.297

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa de Nota 2024 2023
 atividades operacionais   
Lucro líquido do exercício 9.483 12.297 
Ajustes para:   
Depreciação 14 11.542 13.400 
Amortização 13 13.817 10.150 
Baixas de imobilizado e intangível 309 259 
Juros sobre arrendamentos 21 3.293 4.235 
Provisão de juros sobre empréstimos - 344 
Provisões 20 14.926 7.378 
Provisão para contingências 18 1.287 5.180 
Reversão de provisão para perdas de estoques 9 (3.659) (4.649)
Variação cambial - fornecedores e outras contas a pagar (12.529) 1.353 
Receita de juros sobre créditos fiscais (5.413) (6.771)
Despesa reconhecida referente
ao plano de opções de compra de ações 2.928 609 
  45.950 43.785 
Variações em:   - 
Contas a receber de clientes e outras contas a receber (15.112) (18.013)
Estoques (5.148) 47.564 
Impostos a recuperar 4.199 (1.602)
Outros ativos 2.071 323 
Depósitos judiciais (168) (6.827)
Fornecedores e outras contas a pagar 34.084 (30.431)
Salários, férias e encargos sociais 1.476 (2.048)
Receita diferida 1.575 959 
Impostos a recolher (24.073) 3.347 
Caixa gerado pelas atividades operacionais 34.888 37.057 
Pagamento de juros - empréstimos 28 - (344)
Pagamento de juros - arrendamentos 21 (3.999) (4.252)
Pagamentos de acordos judiciais 18 (897) (718)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 29.992 31.743 
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 14 (2.195) (3.063)
Aquisição de intangível 13 (21.764) (18.506)
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de investimento (23.959) (21.569)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento   
Pagamentos de empréstimos 28 - (8.000)
Captação de empréstimos 23 - 8.000 
Pagamento de arrendamentos - principal 21 (8.444) (10.352)
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de financiamento (8.444) (10.352)
(Redução) em caixa e equivalentes de caixa (2.411) (178)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 4.529 4.707 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 2.118 4.529 
 (Redução) em caixa e equivalentes de caixa (2.411) (178)
Operações que não afetam caixa e equivalentes de caixa   
Aumento de capital através de transferência de ativos intangíveis 22.b - 16.940

2024 2023
Lucro líquido do exercício  9.483 12.297 
Outras receitas abrangentes,
 líquidas de IR e CS -  - 
Resultado abrangente total  9.483 12.297

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto Operacional: A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou “Companhia”), constituída na 
forma de sociedade anônima, sendo inicialmente constituída na forma limitada, sob a razão 
social Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no Brasil, com sede na Rua Professor 
Alceu Maynard de Araújo, 698, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Privalia 
Venta Directa, acionista controlador da Privalia, foi fundada em 2006 em Barcelona, na Espa-
nha, com presença no Brasil desde 2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa foi adquirida pelo 
grupo francês Vente-Privee, atualmente denominado como “Veepee”. Atualmente, o grupo que 
adquiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 países da Europa, e é controlado pela 
Veepee.com, que tem seu endereço comercial na Avenida du Presidente Wilson La Plaine 
Saint-Denis, 249, na França. A Privalia é um outlet digital que proporciona uma experiência de 
compra exclusiva, aproximando marcas e consumidores. Seu principal objetivo é oferecer as 
melhores marcas e os melhores preços através de seu aplicativo Privalia e do site privalia.com, 
tornando-se uma ótima solução para seus fornecedores na venda de seus produtos e para 
seus clientes na oferta exclusiva de marcas e preços reduzidos. A Companhia revende produ-
tos das principais marcas em várias categorias, tais como moda (todos os gêneros), casa e 
decoração (home), calçados, infantil (kids), acessórios, esportes, beleza & bem-estar, alimen-
tos e bebidas (gourmet), pets, viagens, entre outros. A Administração da Privalia acredita que 
o modelo de negócios de vendas rápidas (flash sales) é um importante diferencial competitivo, 
que consiste em oferecer marcas relevantes, com descontos significativos, oferecidos por um 
curto período (em média 7 dias por campanha). Com o objetivo de diversificação do modelo de 
negócios da Companhia, durante o ano de 2023 foram lançadas 2 novas unidades de negócio, 
o “Brandsplace”, que é a ferramenta de marketplace para lojas parceiras e o “Privalia ADS”. No 
Brandsplace as marcas têm uma infraestrutura digital completa para ofertar seus produtos à 
base de usuários da Privalia com total controle em relação ao estoque, mix e precificação. No 
modelo não há revendedores, o que garante proteção da marca, do preço e evita canibalização 
de canais. Na unidade de negócio Privalia ADS, a Companhia passou a oferecer neste ano 
diferentes formatos publicitários para que as marcas possam utilizar a audiência super qualifi-
cada da plataforma em suas estratégias de mídia. Os parceiros têm acesso ainda a um portfó-
lio completo de serviços de produção e tratamento de imagens para seus e-commerces por 
meio de 17 estúdios devidamente equipados, localizados na sede da empresa, em São Paulo, 
e equipe criativa própria. A Companhia visa ser reconhecida por seus clientes por oferecer 
ótimas ofertas, por suas inovações e funcionalidade de suas plataformas, e por seu nível de 
serviço. A Companhia tem investido ao longo dos anos na atração de novas marcas, novas 
soluções tecnológicas e níveis de serviço para proporcionar uma experiência cada vez melhor 
para os seus clientes. Em 2024 no Brasil a Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) 
escritório, localizado na cidade de São Paulo e 3 (três) unidades logísticas de centro de distri-
buição, sendo 1 (uma) unidade situada no Estado de São Paulo, na cidade de Jandira, e 2 
(duas) unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Extrema. Adicionalmente, 
durante o ano de 2023 a Companhia abriu uma nova filial da Companhia na Espanha, para 
devida alocação da estrutura de tecnologia. 2. Base de preparação: a. Declaração de confor-
midade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting 
Standards”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As práticas con-
tábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária 
Brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As 
demonstrações financeiras evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais são consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração em sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho 
de Administração em 8 de maio de 2025. b. Continuidade operacional: Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu o lucro de R$ 9.483 (lucro de R$ 
12.297 em 31 de dezembro de 2023), capital circulante líquido positivo de R$ 26.491 (capital 
circulante líquido positivo de R$ 26.197 em 31 de dezembro de 2023) e patrimônio líquido de 
R$ 133.633 (patrimônio líquido de R$ 123.474 em 31 de dezembro de 2023). A Administração 
avalia e monitora constantemente a rentabilidade de suas operações e sua posição financeira. 
Essa avaliação é feita por meio de um plano de negócios que inclui ações planejadas para os 
próximos anos, a fim de continuar melhorando o desempenho da Companhia em diferentes 
níveis: crescimento consistente das vendas, melhora do capital circulante líquido (com foco 
principalmente na redução dos níveis de estoque) e ganhos contínuos de escala. Além disso, 
outras premissas macroeconômicas relevantes do setor de varejo online são levadas em con-
sideração, como as tendências de varejo online impulsionado pelo comportamento do consu-
midor ou pela evolução estimada dos preços dos produtos ofertados. De acordo com a avalia-
ção da Administração, o ativo circulante e os fluxos de caixa a serem gerados serão suficientes 
para atender as obrigações e as necessidades de investimentos da Companhia para os próxi-
mos 12 meses. Além disso, em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui linhas de crédito 
disponíveis com bancos, não utilizadas, no valor de R$ 34.000 (R$ 20.000 junto ao Banco 
Santander, e R$ 14.000 junto ao Banco Itaú), que, em conjunto com a opção de antecipação 
de contas a receber de cartão de crédito (o saldo do contas a receber de cartão de crédito é de 
R$ 86.112 em 31 de dezembro de 2024), podem suprir as eventuais necessidades de fluxo de 
caixa a curto prazo. Com base nessa avaliação, a Administração concluiu que não há incerte-
zas materiais relacionadas à capacidade da Companhia de continuar operando e com base nas 
projeções e medidas que estão sendo tomadas, a Administração tem uma expectativa razoável 
de que a Companhia tenha recursos adequados para garantir sua continuidade operacional. 
Portanto, as demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas assumindo o pressu-
posto de continuidade operacional. 3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de Estima-
tivas e Julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração uti-
lizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: Nota 9 - reconhecimento e mensuração da provisão para 
perdas de estoque: o cálculo do valor líquido realizável leva em consideração as características 
específicas de cada categoria do estoque, como a data de vencimento, indicadores de giro 
lento de estoque, entre outros. Nota 18 - reconhecimento e mensuração de provisões e contin-
gências: a Companhia faz parte em ações judiciais e processos administrativos conforme des-
crito na nota 18. São registradas provisões para todas as contingências decorrentes de ações 
judiciais que podem ser estimadas de forma confiável e é provável que seja necessária uma 
saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos para quitar a obriga-
ção. A avaliação provável inclui a análise das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
decisões anteriores disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ambiente jurídico e a avaliação dos assessores jurídicos externos. Nota 20 - reconhecimento e 
mensuração de devoluções: o cálculo leva em consideração as devoluções esperadas, que são 
estimadas com base em dados históricos. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políti-
cas contábeis e divulgações da Companhia exigem a mensuração de valores justos, tanto para 
ativos financeiros quanto não financeiros e passivos. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia a utiliza dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passi-
vo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 a mensuração de todos os instrumentos financeiros da Compa-
nhia a corresponde ao custo amortizado. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico. 5. Principais Políticas Contábeis Materiais: 
As políticas contábeis materiais abaixo têm sido aplicadas de forma consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, a menos que declarados ao con-
trário. 5.1 Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo 
em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em 
que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transa-
ção. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no re-
sultado. 5.2 Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As con-
tas a receber de clientes e outras contas a receber são reconhecidas inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi-
nanciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais 
ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber 
de clientes e outras contas a receber sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequen-
te: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao paga-
mento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 os ativos financeiros estão classificados ao custo amortizado. Ativos financeiros – Ava-
liação do modelo de negócios: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a manei-
ra pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administra-
ção tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determi-
nado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a du-
ração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração do Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócio (e 
os ativos financeiros mantidos naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a remu-
neração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; 
e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anterio-
res, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa con-
tratuais são pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defini-
dos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associa-
do ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instru-
mento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que pode-
ria mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa con-
tratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • termos que 
limitam a reivindicação da Companhia aos fluxos de caixa de ativos especificados (por exem-
plo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o 
que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Mensuração subsequente: Passivos financeiros – classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para nego-
ciação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 todos os 
passivos financeiros são classificados ao custo amortizado. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo fi-
nanceiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhe-
ce um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, nesse caso, um novo passivo financeiro com base 
nos termos modificados é reconhecido pelo valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 5.3 Contas a 
receber de clientes e outras contas a receber: Contas a receber de clientes e outras contas 
a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensu-
radas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva menos a perda estima-
da para reduzir o valor recuperável de contas a receber de clientes e outras contas a receber. 
Para contas a receber de clientes e outras contas a receber, o risco de crédito é mitigado uma 
vez que as vendas da Companhia são realizadas substancialmente por meio de cartão de 

crédito, com garantia das administradoras de cartão de crédito. As perdas por redução ao valor 
recuperável nas contas a receber de clientes decorrem da diferença entre o valor que a Com-
panhia espera receber com base nas confirmações externas recebidas de administradoras de 
cartão de crédito e os valores reconhecidos nas contas a receber de clientes pelas vendas do 
período. A Companhia monitora as contas a receber de clientes e outras contas a receber. As 
provisões são constituídas em montantes que a administração considera suficientes para cobrir 
as perdas de crédito esperadas. A Companhia realiza antecipações de recebíveis de cartão de 
crédito. As taxas aplicadas com estas transações são registadas como despesas financeiras 
nas demonstrações dos resultados e são considerados como atividade operacional nas de-
monstrações dos fluxos de caixa. 5.4 Estoques: O custo é determinado pelo “custo médio 
ponderado” e é mensurado pelo menor entre o custo e o valor realizável líquido. Em caso de 
perda por redução ao valor recuperável, ela é reconhecida imediatamente no resultado como 
custo das vendas. A Companhia considera as características específicas de cada categoria de 
estoque para determinar a provisão para perdas de estoque, tais como os indicadores de giro 
lento para os últimos 6 meses ou mais, finalidade dos estoques (por exemplo, estoque em liqui-
dação “clearance”) e condições dos estoques (por exemplo, produto avariados), entre outros. 
5.5 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ati-
vos qualificadores. (ii) Custos subsequentes: Os custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associados aos gastos serão 
auferidos pela Companhia. Reparos e manutenções em andamento são contabilizados como 
despesas conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os itens do imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, no caso de ativos 
construídos internamente, na data em que a construção é concluída e o ativo está disponível 
para uso. A depreciação é reconhecida na demonstração do resultado. As vidas úteis estima-
das de imobilizado são as seguintes em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Vida útil estimada (em anos)
Instalações 10
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Equipamentos de informática 5
Aparelhos telefônicos 5
Benfeitorias 5
Imóveis - direito de uso 5 -10
Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são revisados a cada data de balanço 
e apropriadamente ajustados, quando necessário. 5.6 Arrendamentos: No início ou na modi-
ficação de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Como arrendatários: No 
início ou na modificação de um contrato que contenha um componente de locação, a Compa-
nhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Compa-
nhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incor-
ridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subse-
quentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao ar-
rendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que 
o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada ime-
diatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia 
usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 
financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo ar-
rendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; 
• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesu-
rados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pa-
gamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o ar-
rendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em es-
sência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta 
ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em 
“ativo imobilizado” e passivo de arrendamento em “arrendamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de curto prazo e de baixo valor: A Companhia optou por não re-
conhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despe-
sa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Intangíveis. 5.7 Intangíveis: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Licenças de softwares: As licenças de software adquiridas são capita-
lizadas com base nos custos incorridos para adquirir o software e torná-lo pronto para uso. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são registrados ao custo menos amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Pesquisa e 
desenvolvimento: Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desen-
volvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecni-
camente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a 
Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou 
vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redu-
ção ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes só são capitali-
zados quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico ao 
qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos na demonstração de resultados 
conforme incorridos. (iii) Amortização: Ativos intangíveis com vida definida são amortizados 
ao longo da vida útil econômica e avaliados quanto à redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de que o ativo intangível possa estar com redução ao valor recuperável. Es-
ses custos são amortizados durante sua vida útil estimada ou prazo de licença, dos dois o 
menor. A vida útil média estimada dos ativos intangíveis é de 5 anos. 5.8 Provisões: Uma 
provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Ativos contingentes não são reconhecidos pela Companhia e somente 
são divulgados quando houver provável recebimento de benefícios econômicos. Se for pratica-
mente certo que os benefícios econômicos serão recebidos, o ativo e o correspondente ganho 
são registrados no exercício correspondente à mudança na estimativa. 5.9 Imposto de renda 
e contribuição social: Reconhecido nas demonstrações do resultado, a menos que, quando 
aplicável, na proporção relativa aos itens reconhecidos diretamente na demonstração das mu-
tações do patrimônio líquido. Nesse caso, os impostos são reconhecidos diretamente em ou-
tros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável do 
exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende o imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lu-
cro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.(ii) Imposto diferido: Ativos e passi-
vos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alí-
quotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo 
sobre o lucro, se houver. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se houver um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se referem a impostos de 
renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita ao imposto. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido para prejuízos fis-
cais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando for provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 5.10 
Incentivos fiscais: A Companhia é beneficiária de um regime especial de tributação concedido 
pelo Estado de Minas Gerais, que prevê a concessão de crédito presumido de ICMS sobre 
suas operações de venda. Esse incentivo fiscal reduz a carga tributária efetiva do ICMS, pois 
permite a utilização de um crédito presumido para reduzir o imposto devido. Em contrapartida, 
conforme exigido pelo Estado de Minas Gerais, a Companhia não pode utilizar créditos de 
ICMS gerados na aquisição de mercadorias. Dessa forma, o ICMS pago na compra de produ-
tos torna-se um custo não recuperável, compondo, assim, o custo de aquisição de mercadorias 
para revenda. Os incentivos fiscais recebidos são reconhecidos no resultado conforme o regi-
me de competência. Até 31 de dezembro de 2023, em conformidade com a legislação vigente 
à época, o benefício gerado pelo crédito presumido de ICMS não era tributável para fins de 
Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e o montante 
correspondente ao incentivo não tributado deveria ser alocado a uma reserva especial no patri-
mônio líquido, sendo vedada sua distribuição aos acionistas. 5.11 Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, 
principalmente: ‒ Receitas de juros; ‒ Despesas de juros; ‒ Taxa sobre antecipações de rece-
bível; ‒ Resultado líquido de variação cambial em ativos e passivos financeiros. 5.12 Redução 
ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: Consulte a nota 29.3 para obter informações sobre a política 
da Companhia para redução ao valor recuperável de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Com-
panhia, exceto estoques e impostos diferidos ativos, são revisados a cada data de balanço para 
determinar se há indicação de redução ao valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é estimado. 5.13 Mensuração do valor justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado 
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso 
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performan-
ce). A política de mensuração do valor justo, tanto para os passivos financeiros como não finan-
ceiros, está descrita na nota 4(i). 5.14 Receita operacional: O CPC 47/IFRS 15 estabelece 
uma estrutura abrangente para determinar se, quanto e quando a receita é reconhecida. De 
acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle 
dos bens ou serviços. A norma requer que as entidades exerçam julgamento, levando em 
consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo aos 
contratos com seus clientes. A norma traz o princípio de que a entidade deve reconhecer recei-
tas à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas e é operacionalizado por um 
modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (1) Identificação de contratos com os 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determi-
nação do preço da transação; (4) alocação do preço da transação de obrigação de desempe-
nho prevista nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) a entida-
de atender uma obrigação de desempenho. Venda de mercadorias através do e-commerce: A 
Companhia opera com comércio eletrônico por meio do site (), e aplicativo móvel para todo 
mercado brasileiro. A Companhia reconhece a receita de vendas de produtos em base bruta, 
uma vez que atua como principal e, como tal, tem a responsabilidade primária pelo cumprimen-
to dos pedidos, arca com o risco de estoque, tem poder discricionário no estabelecimento de 
preços e arca com o risco de crédito do cliente. Os contratos da Companhia com clientes para 
vendas de produtos geralmente incluem uma obrigação de desempenho. A Companhia con-

cluiu que a receita de vendas de produtos deve ser reconhecida quando o controle do ativo é 
transferido para o cliente, geralmente quando os produtos são entregues no destino escolhido 
pelo comprador. Produtos ou serviços faturados ou com ordem de pedidos, no qual serão entre-
gues futuramente e que o método de pagamento é através do cartão de crédito; são reconheci-
dos como passivo até que a obrigação de performance seja concluída. A ordem de venda repre-
senta um contrato com os clientes uma vez que: 1) tem substância comercial 2) o direito e os 
termos de pagamento relativos ao bem e aos serviços a serem transferidos são identificados 3) 
a cobrança é provável e 4) todas as partes aprovaram e se comprometeram a cumprir sua 
obrigação. Para processar a ordem de venda, os operadores de crédito se comprometem a 
transferir fundos para a Privalia e a cobrar imediatamente do cliente. Isto cria uma obrigação 
executável e uma obrigação de desempenho para a Privalia que são reconhecidas como res-
ponsabilidade pela Companhia. A receita diferida é reconhecida como receita auferida nas de-
monstrações do resultado à medida que o bem ou serviço é entregue ao cliente. Para contratos 
que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o CPC 47/ IFRS 15, a receita é reco-
nhecida na medida em que seja provável que não ocorra uma reversão significativa no valor da 
receita acumulada reconhecida. Portanto, o valor da receita reconhecida e custo de vendas são 
ajustados pelos retornos esperados, que são estimados com base em dados históricos. O clien-
te tem o direito de devolver as compras entre 20 a 45 dias após receber as mercadorias (este 
pode variar de acordo com campanha ou circunstâncias específicas como a pandemia do CO-
VID -19). Este montante é mensurado pelo valor contábil do estoque menos qualquer custo 
esperado para recuperar as mercadorias e é apresentado na conta de estoques. A obrigação 
de reembolso é apresentada como provisões para devoluções de mercadorias. Desconto para 
“Member Get Member” (MGM): A Companhia oferece programas de descontos, como por 
exemplo, se um cliente indicar para a Privalia outro potencial cliente e este realizar uma compra 
na Privalia. O cliente que fez a indicação tem direito a um crédito (desconto) que pode ser 
usado na próxima compra e é válido por um curto e limitado período (ou seja, 30 dias). O des-
conto é reconhecido no resgate (na emissão da nota fiscal). Serviços: A Companhia é conside-
rada a principal na venda de serviços como Assinatura Premium e Frete, e, agente para as 
vendas através do Brandsplace. • Assinatura Premium: A Companhia reconhece a receita do 
serviço de assinatura Premium, na qual o cliente tem acesso antecipado a campanhas promo-
cionais e frete grátis para algumas regiões do Brasil por um período de três meses. O cliente se 
beneficia da obrigação uniformemente ao longo do período (três meses) a partir da disponibili-
dade do serviço e a receita é reconhecida em uma base linear ao longo do contrato, que repre-
senta o padrão de recebimento do benefício econômico (direito à assinatura durante três me-
ses). • Frete: Os contratos da Companhia com os clientes para serviços relacionados ao frete 
são reconhecidos assim que o serviço é prestado, que é o momento que a Companhia entrega 
a mercadoria aos clientes. • Brandsplace: As operações de Brandsplace referem-se a uma 
plataforma única para compras, de maneira que um lojista independente oferte produtos para 
que os clientes tenham acesso aos produtos dentro de um site da Companhia. A receita de 
serviços é gerada através de um percentual por cada negociação fechada (comissão) dentro do 
site utilizado. A Companhia é o agente na transação e reconhece a receita (comissão) quando 
o serviço é prestado. • Privalia ADS: A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os 
serviços são prestados, que é o momento que a veiculação da propaganda do cliente acontece 
na plataforma online da Companhia. 5.15 Outras receitas (despesas) operacionais: Outras 
receitas (despesas) operacionais são itens que não poderiam ser classificados em outra linha 
das demonstrações do resultado e podem incluir itens em número limitado, claramente identifi-
cáveis, não usuais e que têm impacto material no resultado da Companhia. Outras receitas 
(despesas) operacionais compreendem principalmente: (i) ganho na baixa de imobilizado; (ii) 
ganhos extraordinários com créditos tributários ou eventuais litígios, bem como reembolso de 
custas judiciais; (iii) despesas relacionadas com a implementação de quaisquer planos de rees-
truturação; e (iv) valores negociados em contrato para incentivo de vendas, através de verba de 
propaganda cooperada (“VPC”). 5.16 Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto pra-
zo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o correspondente serviço seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou 
não formalizada de pagar esse montante em função de serviços passados prestado pelo em-
pregado no passado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Participação 
nos resultados: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos re-
sultados com base em critérios que considera o lucro atribuível aos acionistas e vinculado a 
metas operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprovados no início de cada exer-
cício. (iii) Pagamento baseado em ações: A Companhia oferece a seus executivos planos de 
participações com base em ações, liquidados exclusivamente com as suas próprias ações. Os 
planos são mensurados pelo valor justo na data da outorga. Para determinar o valor justo, a 
Companhia utiliza um método de valorização apropriado cujos detalhes estão divulgados na 
nota explicativa nº 22.e. O custo de transações liquidadas com títulos patrimoniais é reconheci-
do, em conjunto com ao longo do período em que a condição de serviço é cumprida, com térmi-
no na data em que o funcionário adquire o direito completo ao prêmio (data de aquisição). A 
despesa acumulada reconhecida para as transações liquidadas com instrumentos patrimoniais 
em cada data-base até a data de aquisição reflete a extensão em que o período de aquisição 
foi cumprido e a melhor estimativa da Companhia do número de títulos patrimoniais que serão 
adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do exercício é registrada em 
“Despesas gerais e administrativas”. Quando um prêmio de liquidação com instrumentos patri-
moniais é cancelado (exceto quando o cancelamento ocorra por perda do direito ao instrumen-
to patrimonial por não atender às condições de concessão), este é tratado como se tivesse sido 
adquirido na data do cancelamento, e qualquer despesa não reconhecida do prêmio é registra-
da imediatamente. Isso inclui qualquer prêmio que a Companhia ou a contraparte tenham a 
opção de não cumprir a obrigação de não aquisição. Todos os cancelamentos de transações 
liquidadas com títulos patrimoniais são tratados da mesma forma. 6. Mudanças em Políticas 
Contábeis Significativas: 6.1 Mudanças em políticas contábeis significativas: Uma série 
de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. 
A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações 
financeiras. A. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 
18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a perío-
dos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as recei-
tas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional re-
cém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho defini-
das pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações finan-
ceiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas de-
monstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do 
lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar 
fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstra-
ção de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações 
adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as 
informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotula-
dos como ‘outros’. 6.2 Normas e interpretações ainda não efetivas: Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classi-
ficação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 
7. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2024 2023
Caixa e bancos 129 399
Aplicações financeiras 1.989 4.130
Total 2.118 4.529
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo resgatáveis em até 90 dias da data do investimento, de alta liquidez ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e sujeitos a variação imaterial de valor, que são registrados 
ao custo acrescido dos rendimentos obtidos até o final do exercício e não excedam seus va-
lores justos ou de realização. Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 1.989 era de 
aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média mensal entre 75% e 80% do CDI (R$ 
4.130 em 31 de dezembro de 2023 eram aplicações indexadas ao CDI, com remuneração 
média mensal entre 75% e 80% do CDI). As informações sobre a exposição da Companhia aos 
riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota 29. 
8. Contas a Receber de Clientes e Outras Contas a Receber: 2024 2023
Administradora de cartão de crédito (*) 86.112 70.041
Outros recebíveis 662 981
Ajuste de valor presente (2.693) (2.693)
Total 84.081 68.329
(*) Refere-se ao saldo com as seguintes adquirentes: PayPal, Getnet, Cielo, Stone, Rede, Nu-
bank e Adyen. A Companhia realizou antecipação do contas a receber de administradoras de 
cartão de crédito, sem direito de regresso, durante os anos de 2024 e 2023 para obter recur-
sos financeiros. Os descontos financeiros aplicados relacionados a essas transações foram 
registradas como despesas financeiras nas demonstrações do resultado do exercício, conforme 
demonstrado na nota 28 no montante de R$ 13.928 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 26.079 em 
31 de dezembro de 2023). A tabela a seguir apresenta o valor das antecipações de recebíveis 
de empresas de cartões de crédito, nos respectivos anos: 

Em milhares de reais 2024 2023
Contas a receber e outros recebíveis de bancos 770.978 839.301
A Companhia fatura os clientes por bens ou serviços que serão entregues no futuro. Esse tipo 
de transação é reconhecido como passivo até que a obrigação de desempenho seja satisfeita. 
Para mais informações, veja nota 5.14 e nota 19.
9. Estoques: 2024 2023
Mercadorias para revenda (a) 174.062 169.472
Estoques de embalagem 4.664 6.257
Direito de devolução de produtos (b) 10.319 4.509
Total 189.045 180.238
(a) Os estoques de mercadorias para revenda foram reduzidos ao valor realizável líquido no 
montante de R$ 7.207 (R$ 5.332 em 31 de dezembro de 2023). Essa redução foi reconhecida 
como custo das vendas em 2024 e 2023. A estimativa sobre a provisão para perdas dos esto-
ques leva em consideração a experiência histórica de perdas atualizadas e devido a redução da 
posição de estoque, a provisão também sofreu redução. (b) Refere-se aos direitos de recuperar 
bens devolvidos pelos clientes para a Companhia. Movimentações de provisão para perdas:
As mudanças na provisão para perdas de estoque para os exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 são as seguintes:

2024 2023
Saldo no início do exercício 5.332 9.981
Provisão para perdas 7.207 5.332
Utilização da provisão para perdas (5.332) (9.981)
Saldo no final do ano 7.207 5.332
10. Impostos a Recuperar: 2024 2023
COFINS (a) 77.219 78.688
PIS (a) 18.075 17.166
ICMS (c) 24.035 27.657
ICMS sobre fretes (b) 5.547 4.470
COFINS sobre fretes (b) 3.513 2.831
PIS sobre fretes (b) 763 615
Outros impostos 881 407
Total 130.033 131.832
Ativo circulante 49.428 53.627
Ativo não circulante 80.605 78.205
a) Refere-se, principalmente, às contribuições recuperadas pelo trânsito em julgado do proces-
so referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (veja nota 18). Para os 
créditos que não possam ser compensados imediatamente, a Administração da Companhia en-
tende que a realização futura é provável, com base em sua avaliação de recuperabilidade, que 
considera a expectativa de crescimento futuro (aproximadamente cinco anos) e a expectativa 
sua compensação com os tributos decorrentes de suas operações. A Companhia apresentou 
sua avaliação do uso de créditos, começando em 2021 (saldo utilizado no valor de R$ 1.736) 
e terminando em 2027. Em 2023, a Companhia apresentou mandado de segurança que foi 
devidamente julgado como procedente para extinção do prazo de utilização, portanto o crédito 
não possui mais data de expiração. Adicionalmente, a Companhia entrou com ação judicial 
para conversão de parte dos créditos (R$ 62.700) em precatórios. Portanto, é expectativa da 
Companhia a utilização integral dos créditos nos próximos 5 (cinco) anos compensando com 
outros tributos federais da operação. b) Refere-se, a créditos dos referidos impostos relativos às 
despesas de frete. São mensurados com base no cálculo das contribuições de PIS e COFINS 
e ICMS. c) Refere-se ao crédito de ICMS sobre as entradas de mercadorias. Com base em 
sua avaliação de recuperabilidade, a Companhia, considera a expectativa de recuperação de 
crédito para os próximos 12 meses, e, a Companhia não identificou indicativos de redução ao 
valor recuperável. 
11. Outros Ativos: 2024 2023
Adiantamentos a fornecedores 2.282 1.446
Despesas antecipadas a apropriar (*) 1.993 3.152
Adiantamento a funcionários e outros 330 2.078
Total 4.605 6.676
(*) Referem-se a despesas com serviços: seguros, assessoria, auditoria, segurança e outras 
taxas profissionais. 12. Imposto de Renda e Contribuição Social: (i) Ativos fiscais diferidos 
não reconhecidos: A Companhia tem gerado prejuízos fiscais recorrentemente e, portanto, 
não reconheceu o imposto de renda diferido ativo uma vez que não há diferença temporária tri-
butável que reverterá no mesmo período que as diferenças temporárias dedutíveis reverterem. 
O imposto de renda diferido ativo pode ser reconhecido no curto prazo quando a Companhia 
começar a gerar lucros tributáveis futuro durante o período e é provável que esses benefícios 
fiscais sejam realizados. Abaixo demonstramos os saldos acumulados não reconhecidos de 
diferenças temporárias.
  2024  2023

Valor bruto Efeito fiscal Valor bruto Efeito fiscal
Diferenças temporárias dedutíveis (i) 68.931 25.665 67.407 22.918
Prejuízos fiscais e base negativa da
 contribuição social acumulados 412.708 140.321 414.783 141.026
Total 481.639 165.986 482.190 163.944
(ii) Detalhes de diferença temporária dedutíveis:

2024  2023
Valor bruto Efeito fiscal Valor bruto Efeito fiscal

Ajustes do reconhecimento
 de receita - CPC47/IFRS15(a) 4.347 1.478 5.384 1.831
Provisão para devolução de estoque (b) 2.847 968 1.145 389
Provisão para perda de estoques 9.835 3.344 8.513 2.894
Provisão a receber de fornecedores (c) 4.184 1.423 4.311 1.466
Pagamento de bônus (nota 16) 6.232 2.119 6.180 2.101
Provisão para contingências (nota 18) 5.291 1.799 4.901 1.666
Provisão tributária – partes relacionadas 31.190 10.604 31.164 10.596
Arrendamento mercantil –
 CPC 06 (R2) / IFRS 16 6.814 2.317 7.533 2.561
Atualização monetária sobre
 depósitos judiciais (3.013) 1.203 - -
Ajuste de valor presente ativos e passivos (2.333) (793) (2.333) (793)
Provisão com planos de
 opções de compra de ações 3.537 1.203 609 207

68.931 25.665 67.407 22.918
(a) Receita de vendas reconhecida para fins fiscais cuja obrigação de desempenho não foi cum-
prida até o encerramento do período, seguindo o CPC 47/ IFRS 15. (b) Refere-se aos direitos 
de recuperar bens devolvidos pelos clientes para a Companhia e a desvalorização do estoque. 
(c) Refere-se a diferenças temporárias quanto à provisão de valores a receber de fornecedores 
relacionados à devolução de compras, os valores são reconhecidos como passivo na conta 
de fornecedores e outras contas a pagar. (d) Refere-se a perdas de mercadorias vendidas 
no armazém e transportadoras. (iii) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda:

2024 2023
Resultado antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 11.136 12.297
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados à alíquota de 34% (3.786) (4.181)
Ajustes para cálculo da alíquota efetiva:
Subvenções para investimentos - 26.970
Juros sobre o capital próprio 2.463 -
Diferenças temporárias (521) (975)
Efeito fiscal da utilização de prejuízos fiscais 719 -
Acordos e condenações (305) (244)
Prejuízos fiscais não reconhecidos como imposto de renda diferido - (21.119)
Outras adições e exclusões, líquidas (223) (451)
Imposto de renda e contribuição social corrente (1.653) -
Em 29 de dezembro de 2023 a Medida Provisória nº 1.185/23 foi convertida na Lei nº 14.789/23, 
entrando em vigor em janeiro de 2024. A lei altera requisitos para a exclusão das subvenções 
da apuração do lucro real, bem como equipara todos os benefícios fiscais a subvenções para 
investimento para fins de tributação. A partir de 1º de janeiro de 2024, com a entrada em vigor 
da Lei nº 14.789/23, a Companhia não pode mais excluir os valores referentes a subvenções 
para investimento da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido. Essa mudança impacta diretamente o resultado tributável da Companhia, que, em 
períodos anteriores, apresentava prejuízo fiscal devido a essa exclusão. Com a nova legislação, 
os incentivos fiscais anteriormente tratados como subvenção para investimento passam a ser 
tributados, resultando em um aumento da carga tributária e, consequentemente, na redução do 
lucro líquido do período. A Companhia segue avaliando os desdobramentos dessa alteração 
para seus negócios e monitorando eventuais regulamentações e entendimentos das autorida-
des fiscais que possam impactar a aplicação da nova legislação. 

13. Intangível:
01.Jan 2023 Adições Aumento de capital(a) Baixas Transferências 31.Dez 2023 Adições Baixas Transferências 31.Dez 2024

Custo
Sistemas, aplicativos e softwares 7.552 18.506 16.939 (317) 66 42.746 21.764 (309) 900 65.101

Depreciação
Sistemas, aplicativos e softwares (4.125) (10.150) - 61 - (14.214) (13.817) - - (28.031)

Total Líquido 3.427   (256) 66 28.532 (309) 900 37.070
(a) Conforme nota explicativa 22, em 01 de janeiro de 2023 houve um aumento de capital realizado através de transferências de ativos, para abertura da filial na Espanha. Em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, a Administração não identificou indicativos de redução ao valor recuperável para intangíveis. 
14. Imobilizado: 31.Dez 2022 Adições Transferências Baixas 31.Dez 2023 Adições Transferências Baixas 31.Dez 2024
Custo
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10.048 737 - (2) 10.783 342 - - 11.125
Móveis e utensílios 14.482 520 1.070 - 16.072 1.191 - - 17.263
Equipamentos de informática 6.877 106 - - 6.983 241 - - 7.224
Aparelhos telefônicos 296 - - - 296 - - - 296
Veículos 57 - - - 57 - - - 57
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.259 - - - 4.259 - - - 4.259
Imóveis – Direito de uso 62.316 - (6) - 62.310 8 - - 62.318
Imobilizado em andamento 7.515 1.613 (1.136) - 7.992 - (6.523) - 1.469
Instalações 1.651 87 - - 1.738 413 5.623 - 7.774

107.501 3.063 (72) (2) 110.490 2.195 (900) - 111.785
Depreciação
Máquinas, aparelhos e equipamentos (4.539) (214) 3 - (4.750) (262) - - (5.012)
Móveis e utensílios (5.706) (1.781) - - (7.487) (1.955) - - (9.442)
Equipamentos de informática (3.353) (295) - - (3.648) (227) - - (3.875)
Aparelhos telefônicos (216) (34) - - (250) (28) - - (278)
Veículos (22) (11) - - (33) (11) - - (44)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (2.647) (761) - - (3.408) (411) - - (3.819)
Imóveis – Direito de uso (30.703) (10.137) 3 - (40.837) (8.432) - - (49.269)
Instalações (627) (167) - - (794) (217) - - (1.011)

(47.813) (13.400) 6 - (61.207) (11.542) - - (72.749)
Total Líquido 59.688 (66) (2) 49.283 - - 39.036

Demonstrações do resultado abrangente

www.privalia.com

A Companhia aluga imóveis (armazéns e escritórios) e equipamentos (substancialmente com-
postos por empilhadeiras). Os arrendamentos possuem prazo médio de locação de 6,5 anos, 
com opção de renovação do contrato após essa data, com taxa de juros implícita de 10,42%. 
Alguns arrendamentos de imóveis contêm opções de renovação pela Companhia até um ano 
antes do término do período de contrato não cancelável. Quando possível, a Companhia busca 
incluir opções de renovação em novos arrendamentos para proporcionar flexibilidade opera-
cional. As opções de renovação mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos 
locadores. A Companhia avalia na data de início do contrato de locação se é razoavelmente 
certo exercer as opções de extensão. A Companhia reavalia se é razoavelmente certo exercer 
as opções se houver um evento significativo ou mudanças significativas nas circunstâncias 
dentro de seu controle. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Administração não identificou 
indicativos de redução ao valor recuperável para imobilizados.
15. Fornecedores e Outras Contas a Pagar: 2024 2023
FORNECEDORES NACIONAIS 206.925 190.035
Fornecedores estrangeiros (a) 48.816 39.305
Ajuste a valor presente (5.027) (5.027)
Total 250.714 224.313
Risco sacado (b) 8.931 4.883
Total 259.645 229.196
Circulante 210.827 189.892
Não circulante 48.818 39.304
(a) O valor de R$ 47.750 (R$ 39.116 em 2023) é referente a partes relacionadas com a Privalia 
Espanha e Privalia França. Vide nota 30. (b) A Companhia celebrou contratos com o Banco Itaú 
Unibanco S.A. e o Banco Santander S.A. para estruturação, em conjunto com seus principais 
fornecedores, da operação denominada “risco sacado”, na qual os fornecedores transferem o 
direito de recebimento de suas duplicatas ao Banco, que passará a ser o credor da operação. 
Sob o acordo, o banco concorda em pagar os valores devidos aos fornecedores participantes 
em relação às faturas devidas pela Companhia que reembolsa o banco em uma data poste-
rior. O principal propósito deste acordo é facilitar o processamento eficiente de pagamentos e 

fornecer aos fornecedores dispostos termos de pagamento antecipado, em comparação com 
a data de vencimento do pagamento da fatura relacionada. A Companhia não desreconheceu 
as contas a pagar comerciais originais relacionadas ao acordo porque nem uma liberação 
legal foi obtida nem o passivo original foi substancialmente modificado ao entrar no acordo. Da 
perspectiva da Companhia, o acordo não estende significativamente os termos de pagamento 
além dos termos normais acordados com outros fornecedores que não estão participando; no 
entanto, o acordo fornece aos fornecedores dispostos o benefício do pagamento antecipado. 
Além disso, a Companhia não incorre em juros adicionais para o banco sobre os valores devi-
dos aos fornecedores. A Companhia, portanto, inclui os valores sujeitos ao acordo dentro das 
contas a pagar comerciais porque a natureza e a função dessas contas a pagar permanecem 
as mesmas das outras contas a pagar comerciais. Em 2024, o prazo médio de pagamento 
aos fornecedores participantes do acordo de risco sacado foi de 120 dias, enquanto o prazo 
médio de pagamento aos demais fornecedores foi de 75 dias. Os pagamentos relacionados ao 
acordo foram classificados como atividades operacionais nos fluxos de caixa, uma vez que a 
Companhia não considera que o acordo resulte em um passivo financeiro separado. No exer-
cício, aproximadamente R$ 34.672 mil em faturas foram liquidadas por meio desse programa. 
Todos os valores a pagar sob o acordo são classificados como circulantes em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023. 
16. Salários, Férias e Encargos Sociais: 2024 2023
Provisão para pagamento de bônus 5.910 6.211
Provisões de férias a pagar 2.897 2.974
Encargos s/ salários a pagar 3.022 1.307
Encargos s/ provisões de férias a pagar 1.004 1.017
Salários a pagar 1.332 1.196
Total 14.165 12.705
17. Impostos a Recolher: 2024 2023
CIDE (a) 4.636 4.973
PIS (a) 1.263 1.331
COFINS (a) 4.711 7.110

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
   Reserva de capital  Reserva de lucros

Capital Ações em Plano de opção de Reserva Reserva de Lucros Dividendo adi- Lucro líquido Total do patri-
Nota subscrito Tesouraria compra de ações legal Incentivos Fiscais retidos cional proposto do exercício mônio líquido

Saldo em 31/12/2022 86.786 (336) - 617 6.561 - - - 93.628 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 12.297 12.297 
Aumento de capital 22(b) 16.940 - - - - - - - 16.940 
Provisão com planos de opções de compra de ações 22(e) - - 609 - - - - - 609 
Constituição de reserva legal 22(c) - - - 615 - - - (615) - 
Constituição de reserva de inventivos fiscais 22(d) - - - - 11.682 - - (11.682) - 
Saldo em 31/12/2023 103.726 (336) 609 1.232 18.243 - - - 123.474 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 9.483 9.483 
Provisão com planos de opções de compra de ações 22(e) - - 2.928 - - - - - 2.928 
Constituição de reserva legal 22(c) - - - 474 - - - (474) - 
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 22(g) - - - - - - - (2.252) (2.252)
Juros sobre o capital próprio propostos 22(f) - - - - - - 4.992 (4.992) - 
Constituição de reserva de lucros retidos - - - - - 1.765 - (1.765)  - 
Saldo em 31/12/2024 103.726  (336) 3.537 1.706  18.243  1.765  4.992  - 133.633

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B763-78C5-DDD5-941E.
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Continuação ➢
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) (c) 52.495 77.461
ISS (a) 2.318 2.700
IRRF(a) 6.951 9.099
Provisão para passivos fiscais (b) 12.321 7.358
Outros impostos a pagar 72 435
Total 84.767 110.467
Circulante 23.859 42.453
Não circulante 60.908 68.014
(a) Os valores referem-se substancialmente a obrigações provenientes de tributos federais 
e municipais cobrados sobre transações com partes relacionadas, as quais correspondem a 
assistência técnica, administrativa e serviços similares, cobrados pela Privalia Venta Directa, 
S.A. à Privalia Brasil S.A., a título de encargos administrativos (serviço importado da controla-
dora referente a despesas relacionadas a custos compartilhados). Tais encargos estão sujeitos 
a impostos de importação, como programa de integração social (“PIS”), contribuição para o 
financiamento da seguridade social (“COFINS”), contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico (“CIDE”), imposto sobre serviços (“ISS”) e imposto de renda retido (“IRRF”). (b) Refe-
re-se a multas e juros acumulados sobre os impostos federais e municipais cobrados sobre as 
transações entre partes relacionadas mencionadas acima. (c) A Companhia opera em grande 
escala no e-commerce com consumidores finais, e como tal, está sujeita ao recolhimento do 
Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL). No início de 2022 a Companhia teve direito a não 
recolher o imposto nos 3 primeiros meses do ano, que representa R$ 60.908 (R$ 68.014 em 
2023), e ingressou com ação para suspensão do recolhimento posterior até fim de 2022, sendo 
que tais valores foram pagos mediante depósito judicial (vide nota 18.1), entretanto, a adminis-
tração provisionou os efeitos dessa discussão judicial. Adicionalmente, em 2024, foi realizada 
a reversão de R$ 12.575 de parte dos valores provisionados relacionados a esses processos, 
com o montante revertido sendo registrado conforme as deliberações jurídicas e a avaliação da 
situação processual. 18. Depósitos Judiciais e Provisão para Contingências 
18.1 Depósitos judiciais: 2024 2023
Tributário (a) 73.895 70.858
Civil 1.469 1.469
Outros 4.007 3.863
Total 79.371 76.190
(a) Foi dada entrada em 2022 em alguns processos referentes a discussões sobre diferença 
de alíquota (DIFAL) de ICMS. Em um aspecto foi impetrado Mandado de Segurança em que 
se discute a inconstitucionalidade da cobrança do ICMS/DIFAL decorrente da Emenda Cons-
titucional nº 87/2015, sem a devida promulgação de lei complementar federal, nos termos do 
tema nº 1093 de repercussão geral do STF. Além disso, foi também impetrados Mandados 
de Segurança em que se discutem o direito da PRIVALIA de não realizar o pagamento do 
ICMS-DIFAL nas operações interestaduais, que tenham como destinatário o consumidor final 
não contribuinte do ICMS, realizadas no curso do ano-calendário de 2022, em face do princípio 
da anterioridade anual e da Lei Complementar nº 190/2022. Durante 2022, desta forma, os 
pagamentos de ICMS-DIFAL totalizando R$ 73.484 foram feitos em juízo, conforme descrito 
acima nesta própria nota. Os processos correm em cada estado da união, não tendo ainda 
definições nem em primeira instância. Alguns processos tiveram decisões quanto aos pedidos 
dos mandados de segurança, alguns positivos ao pleito e outros negando. Em novembro de 
2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF”) decidiu que o recolhimento do ICMS-DIFAL sobre 
operações destinadas ao consumidor final deve valer sobre transações ocorridas 90 dias após 
a data da publicação da Lei Complementar 190/2022, que o regulamentou. A decisão majoritá-
ria foi tomada no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 7066, 7078 e 7070. Na 
avaliação da administração o risco de perda sobre a discussão de ICMS DIFAL é mais provável 
que sim do que não no montante de R$ 60.908 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 68.014 em 3 
de dezembro de 2023), por isso o montante relacionado ao ICMS Difal a pagar foi registrado. 
18.2 Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações tributárias, trabalhistas 
e cíveis. A Administração acredita, amparada pelo parecer de sua assessoria jurídica, que 
a provisão para riscos cíveis e trabalhistas é suficiente para cobrir potenciais perdas. Está 
apresentada da seguinte forma:

2024 2023
Cíveis (b) 4.846 4.608
Trabalhistas (c) 445 293
Total 5.291 4.901
(b) Os processos cíveis dizem respeito, principalmente, às reclamações dos clientes. (c) Os 
processos trabalhistas, dos quais a Companhia é parte, foram movidos por ex-funcionários ou 
ex-funcionários de prestadores de serviços. A tabela a seguir apresenta as movimentações nos 
saldos nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023: 

2023 Adição (d) Reversão Liquidação 2024
Cíveis 4.608 1.557 (453) (866) 4.846
Trabalhistas 293 986 (803) (31) 445
Total 4.901 2.543 (1.256) (897) 5.291

2022 Adição (d) Reversão Liquidação 2023
Cíveis 388 5.295 (357) (718) 4.608
Trabalhistas 51 247 (5) - 293
Total  439 5.542 (362) (718) 4.901
(d) Refere-se substancialmente a uma ação indenizatória por danos materiais e morais de-
correntes de violações a direitos de propriedade industrial, concorrência desleal e infrações 
contratuais proposta pelo fornecedor Terras de Aventura Indústria de Artigos Esportivos S.A. 
A avaliação dos nossos assessores jurídicos é de que a probabilidade de perda é provável e 
o valor provisionado (R$ 4.400) refere-se a um acordo parcialmente aceito entre as partes. A 
Companhia é parte de processos tributários, cíveis e trabalhistas para os quais nenhuma pro-
visão foi registrada por envolver possível risco de perda, conforme avaliado pela Administração 
com o apoio de seus assessores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2024, os passivos contin-
gentes classificados como possíveis são representados por R$ 60.342 processos tributários, 
R$ 21 processos cíveis e R$ 1.018 processos trabalhistas, totalizando R$ 61.381 (R$ 17.318 
em 31 de dezembro de 2023). Em 2024, a Companhia foi solicitada a fornecer diversas docu-
mentações relacionadas à dedutibilidade do imposto de renda, como parte do processo padrão 
das autoridades fiscais no Brasil, no valor de R$ 40.571. A Companhia respondeu a essas 
solicitações, resultando em um auto de infração que identificou várias questões relacionadas à 
apuração do imposto de renda, exclusão de incentivos fiscais, despesas com royalties, penali-
dades pela ausência de pagamentos mensais e impostos entre empresas. A administração da 
Companhia, com base na opinião dos advogados externos, entende que o risco relacionado a 
essas questões é possível, e está atualmente avaliando as implicações dessas questões, bem 
como as providências apropriadas de acordo com a legislação aplicável. Os demais processos 
tributários classificados com risco de perda possível, referem-se principalmente ao processo 
Nº: 4080245, o qual está estimado em R$ 6.082, e a Companhia foi autuada em 19 de julho de 
2016 por infrações relativas ao crédito de ICMS, livros fiscais, contábeis e registros magnéticos. 
Após a apresentação de defesa da Companhia por seus assessores jurídicos, o auto de infra-
ção e a imposição de multa foram julgados improcedentes. Entretanto, a Fazenda Estadual de 
São Paulo - SP interpôs recurso de retificação de julgado e recurso especial, mas na sequência 
os assessores jurídicos da Companhia já apresentaram as respectivas contrarrazões e atual-
mente estão no aguardo do julgamento. Ações judiciais em favor da Companhia: a) ICMS na 
base de cálculo do PIS e da COFINS: Em 2013 a Companhia entrou com uma ação judicial 
requerendo a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, bem como o reembolso 
do valor pago devido à inclusão do ICMS no cálculo base do PIS/COFINS, durante os 5 (cinco) 
anos anteriores ao início da ação. Em 13 de março de 2017, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) concluiu sobre o mérito para o processo judicial (RE 574.706). Consequentemente, isto 
impactou outras ações judiciais relacionadas ao mesmo mérito. Em 11 de novembro de 2018, 
o Tribunal Regional Federal de São Paulo (“TRF-SP”) com base nos precedentes de decisões 
favoráveis divulgadas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), conclui pelo trânsito em julgado 
do mérito, o que concedeu à Privalia o direito de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia, considerando ter esse direito líquido e certo, reconheceu os créditos 
e mensurou o valor do PIS e da COFINS a ser reembolsado do período de janeiro de 2011 a 
maio de 2018. A Companhia mensurou o direito ao crédito tributário das contribuições de PIS 
e COFINS sobre o ICMS considerando o valor destacado em nota fiscal de vendas (excluindo 
vendas canceladas e devolvidas). Adicionalmente, a Companhia disponibilizou a documen-
tação à Receita Federal do Brasil, a fim de receber a autorização para o valor calculado. Em 
19 de setembro de 2019, a Receita Federal do Brasil, com base na avaliação documental, 
emitiu a aprovação e habilitou o valor dos créditos fiscais. Foram habilitados créditos tributários 
no montante de R$ 71.062 (montante principal de R$ 9.400 para o PIS e R$ 43.295 para a 
COFINS e juros de R$ 3.287 para o PIS e juros de R$ 15.080 para a COFINS). Todos os 
créditos mencionados anteriormente foram oferecidos à tributação do imposto de renda e da 
contribuição social. Em 13 de maio de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, decidiu 
sobre a modulação, com efeitos retroativos a 15 de março de 2017 (durante os 5 (cinco) anos 
anteriores ao início da ação), que determina que o valor a ser utilizado para o cálculo das 
compensações tributárias será o valor do ICMS destacado nas notas fiscais (e não o valor 
efetivamente pago). Assim, empresas que, de março de 2017 até hoje, pagaram PIS e Cofins 

usando uma base de cálculo que incluía o ICMS, têm direito ao ressarcimento do valor que 
pagaram a mais. Em 09 de novembro 2023, a Companhia entrou com uma ação judicial para 
converter e reconhecer parte dos créditos anteriormente contabilizados em precatórios. Até a 
data de assinatura das demonstrações financeiras, a Companhia aguarda o retorno da União 
Federal. A avaliação da Administração é que a chance de êxito em conversão dos créditos 
tributários em precatórios é provável. Portanto, com base nos fatos mencionados acima, a de-
cisão proferida não impacta o registro inicial efetuado pela Companhia. b) Não incidência do 
IRPJ e CSLL sobre a atualização pela Selic dos indébitos tributários recebidos da União. 
Em 27 de setembro de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento 
ao recurso extraordinário 1.063.187/SC, dotado de repercussão geral, interposto pela União, 
fixando a seguinte tese: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário”. A referida deci-
são, entretanto, ainda não transitou em julgado e é possível que, diante de recurso por parte 
da Fazenda Nacional, ocorra a modulação de seus efeitos, de modo restringir seu alcance 
temporal. Em 20 de dezembro de 2019, a Companhia impetrou Mandado de Segurança obje-
tivando o reconhecimento da não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores decorrentes 
de atualização monetária e juros de mora, dentre eles a SELIC, tendo em vista a sua natureza 
indenizatória, aplicados sobre as repetições de indébito tributário em que é altamente provável 
que tal decisão impacte significativamente, de forma imediata e positiva, a decisão que será 
proferida pelo Tribunal Federal da 3ª Região no caso da Companhia. Contudo, ainda é possível 
que ocorra a modulação dos efeitos da decisão, de modo que o STF poderá restringir seu 
alcance temporal. Diante deste cenário, na medida em que há probabilidade de êxito a favor 
da Companhia em decorrência da decisão do STF, e com base nas definições do CPC 32/
IAS 12 – Tributos sobre o Lucro e ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o 
Lucro, a Companhia procedeu o registro de R$ 3.544. Os referidos créditos de IR e CSLL foram 
registrados no resultado do exercício findos em 31 de dezembro de 2021 na linha de imposto 
de renda e contribuição social corrente em contrapartida ao montante de imposto de renda e 
contribuição social a recuperar no longo prazo. 
19. Receita Diferida: 2024 2023
Receita diferida (nota 5.14) 29.551 27.566
A receita diferida é reconhecida como receita auferida nas demonstrações do resultado à medi-
da que o bem ou serviço é entregue ao cliente, o que se espera ocorrer em, aproximadamente, 
um mês. 20. Provisões e Passivos de Devoluções: 2024 2023
Passivos de devoluções (a) 13.166 6.598
Provisão para honorários advocatícios (b) - 316
Total 13.166 6.914
Circulante 13.166 6.598
Não circulante - 316
(a) Refere-se às provisões para devolução de mercadorias de clientes. A estimativa de pro-
visão para devolução é reavaliada em cada encerramento de período, o aumento no saldo é 
decorrente da atualização da média histórica de devoluções. O impacto é reconhecido pros-
pectivamente nas demonstrações financeiras. (b) O valor reconhecido no longo prazo refere-se 
aos honorários advocatícios relacionados ao processo de ICMS na base de PIS e COFINS. O 
montante será pago após todo o processo de recuperação dos créditos seja concluído. 
21. Arrendamentos 2024 2023
Arrendamentos 27.342 36.492
Total 27.342 36.492
Circulante 7.313 7.988
Não circulante 20,029 28.504
Reconciliação dos fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:
Saldos em 31 de dezembro de 2022 46.861
(-) Pagamento de arrendamento (10.352)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (4.252)
(+) Juros sobre arrendamento 4.235
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.492
(-) Pagamento de arrendamento (8.444)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (3.999)
(+) Juros sobre arrendamento 3.293
Saldos em 31 de dezembro de 2024 27.342
A Companhia reconhece os juros sobre arrendamentos como atividade operacional nas de-
monstrações dos fluxos de caixa. O fluxo nominal (não descontado) dos contratos de arrenda-
mento por prazo de vencimento, está organizado da seguinte forma:
Vencimento do contrato Fluxo de pagamentos
Data de vencimento 
2025 9.324
2026 8.934
2027 em diante 14.890
Valores não descontados – Direito de uso  33.148
22. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foi de R$ 103.726 divididos em 104.077.172 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal registrada. 
Acionistas Ações  R$   %

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Privalia Venta Directa, S.L. 102.249.720 102.249.720 101.904.370 101.904.370 98,24% 98,24%
Fernando Taveiros Boscolo 1.307.066 1.307.066 1.302.651 1.302.651 1,26% 1,26%
Juan Diego Fernandez
 de Gamboa Olabarri 520.386 520.386 518.628 518.628 0,50% 0,50%
Ações em Tesouraria - - - -
Total 104.077.172 104.077.172 103.725.650 103.725.650 100% 100%
b) Aumento de capital da Companhia e abertura de filial na Espanha: Em 01 de janeiro 
de 2023 a Companhia autorizou em assembleia geral extraordinária o aumento de capital para 
R$ 103.726, correspondendo a um total de 104.077.172 ações com a emissão de 16.939.451 
novas ações a um valor total R$ 16.939, totalmente integralizadas pela Privalia Venta Directa, 
S.L. mediante a transferência do ramo de atividade que integra todo o negócio de tecnologia 
da informação. O aumento de capital se deu pela transferência de ativos que integram todo 
o negócio de tecnologia da informação que compõem a plataforma de informática “IT”. Essa 
plataforma é baseada em software que permite a gestão de todas as operações comerciais 
de comércio eletrônico da PRIVALIA no território brasileiro, de forma coletiva e específica, 
incluindo tanto seu banco de dados, código fonte e código objeto. c) Reserva Legal: É consti-
tuída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de Incentivo Fiscal: O incentivo 
fiscal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no estado de Minas 
Gerais é registrado a crédito na rubrica “Impostos incidentes sobre a venda” e o seu impacto 
até 31 de dezembro de 2023 no Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido descrita na nota 12. e) Plano de opções para compra de ações: Em 2023, 
foram outorgadas opções de compra de ações de performance, nas quais estão sujeitas tanto 
à exigência de permanência como colaborador da Companhia durante o período de aquisição 
quanto ao cumprimento de certas condições de desempenho. A quantidade de ações de de-
sempenho é divulgada considerando o cumprimento da meta de condições de desempenho, 
enquanto a despesa reconhecida reflete a última reavaliação da quantidade do número de prê-
mios esperados a serem adquiridos. A despesa de pagamento baseado em ações reconhecida 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi de R$ 2.928 (R$ 609 em 2023). As opções 
de compra de ações em circulação, ações restritas e ações de desempenho no fim do exercício 
têm as seguintes datas de vencimento, valores justos e preços de exercício: 

Data da outorga
Condições de 

aquisição de direito
Ações outorga-
das (milhares)

Valor justo 
(R$ )

Data de 
vencimento

17/09/2023

Atingimento das condições 
de desempenho e 

permanência do outorgado 
na Companhia 9.647 0,94 17/09/2028

Os modelos de avaliação utilizados foram Black-Scholes, Montecarlo além da revisão das pre-
missas de rentabilidade, cálculo revisado por empresa independente contratada. A volatilidade 
foi calculada durante o período compatível com o prazo de concessão esperado (ou durante 
o restante do período de desempenho, quando aplicável) imediatamente antes da data de 
concessão. f) Juros sobre o Capital Próprio (JCP): A administração propôs a destinação de 
parte do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 para pagamento de juros 
sobre o capital próprio (JCP), nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, no montante bruto de 
R$ 7.244, imputável ao dividendo obrigatório do exercício. Como a deliberação formal da dis-
tribuição ainda não havia ocorrido até a data de encerramento das demonstrações contábeis, 
o valor foi registrado diretamente no Patrimônio Líquido, na rubrica de Dividendo adicional pro-
posto, sem reconhecimento no passivo. A proposta será submetida à aprovação do Conselho 
de Administração em reunião a ser realizada posteriormente. Nos termos do CPC 24 – Eventos 
Subsequentes, trata-se de um evento subsequente não ajustável. g) Dividendos mínimos 

obrigatórios: O dividendo obrigatório foi apurado com base no lucro líquido ajustado do exer-
cício (correspondente a, no mínimo, 25% do lucro líquido ajustado) conforme critérios previstos 
no Estatuto Social e legislação aplicável. O montante mínimo obrigatório foi reconhecido como 
passivo no encerramento do exercício. 23. Receita Operacional Líquida: 

2024 2023
Receita operacional bruta
Vendas de mercadorias 1.190.688 1.293.937
Receita de frete 74.990 78.650
Receita de serviços 19.781 8.314
Receita bruta de vendas 1.285.459 1.380.901
Descontos e devoluções (139.927) (179.448)
Impostos sobre vendas (211.844) (211.744)
Deduções da receita (351.771) (391.192)
Receita operacional líquida 933.688 989.709
24. Custo das vendas: 2024 2023
Custo de revenda de mercadorias (603.456) (666.207)
Custo dos serviços prestados de fretes (53.200) (64.988)
Provisão de desvalorização de mercadorias (1.285) 5.749
Outros custos (*) (9.929) (8.784)
Total (667.870) (734.230)
(*) Refere-se ao custo com embalagens e provisão para desvalorização de estoque (ver nota 
5.4). 25. Despesas de vendas e distribuição: 2024 2023
Serviços de armazenagem (a) (48.392) (48.931)
Depreciação do direito de uso (5.922) (7.372)
Comissão de cartão de crédito (28.012) (32.059)
Publicidade e marketing (b) (13.079) (14.755)
Royalties para fornecedores (5.365) (6.408)
Total (100.770) (109.525)
(a) Refere-se às despesas associadas serviços com movimentação e armazenamento logísti-
co, segurança, relacionado aos centros de distribuição. (b) Refere-se ao investimento da Com-
panhia em publicidade e marketing em televisão e mídias sociais.
26. Despesas administrativas e gerais: 2024 2023
Despesas com pessoal (64.350) (61.683)
Despesas (reversões) com provisões de passivos fiscais 2.782 5.041
Despesas de serviços de terceiros (a) (29.605) (24.738)
Honorários advocatícios (3.813) (2.378)
Despesas de viagem (4.703) (1.377)
Despesas de aluguel (871) (520)
Depreciação do direito de uso (2.510) (2.764)
Depreciação e amortização (16.928) (13.417)
Provisões para contingências (b) (1.287) (4.461)
Despesas com eventos (4.235) (1.713)
Outras despesas operacionais (4.560) (3.229)
Total (130.080) (111.239)
(a) Estão incluídas neste saldo despesas com: assessoria, auditoria, segurança, limpeza e 
conservação do escritório, outras taxas profissionais e atendimento ao Cliente (“SAC”). (b) 
Refere-se a (provisões) reversões de ações cíveis e trabalhistas (ver nota 18). 27. Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas: 27.1 Outras receitas operacionais: 

2024 2023
Incentivos de venda (b) 2.912 3.724
Multas de contrato de serviço (atraso na entrega) (a) 470 296
PIS/COFINS sobre arrendamentos 1.076 1.244
Outras receitas operacionais 543 302
Total 5.001 5.566
(a) A Companhia reconhece como receita os valores cobrados de fornecedores a título de pe-
nalidade por descumprimento de determinados prazos acordados em contrato. (b) Referem-se 
substancialmente a valores negociados em contrato para incentivo de vendas, através de verba 
de propaganda cooperada (“VPC”); 27.2 Outras despesas operacionais: 

2024 2023
Outros impostos e taxas (497) (1.124)
Outras despesas (466) (872)
Total (963)  (1.996)
28. Despesas financeiras líquidas: 2024 2023
Receitas financeiras
Variação cambial ativa (a) 2.637 3.669
Juros recebidos 1.000 -
Atualização monetária sobre créditos tributários (b) 5.413 6.771
Outras receitas financeiras 85 63
Total das receitas financeiras 9.135 10.503
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (a) (15.167) (2.315)
Taxa sobre antecipações de recebível (13.928) (26.079)
Atualização de multa e juros por atraso no pagamento (c) (1.658) (1.878)
Despesas com juros – arrendamentos (3.293) (4.235)
Atualização de multa e juros em provisões de impostos a recolher (947) (1.358)
Outras despesas financeiras (2.012) (626)
Total das despesas financeiras (37,005) (36.491)
Total das despesas financeiras líquidas (27.870) (25.988)
(a) O aumento da variação cambial refere-se, principalmente, à desvalorização do Euro, moeda 
utilizada na conversão das atividades com partes relacionadas. (b) Receita de juros (SELIC) 
com base na conclusão do julgamento do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. Veja 
a nota 18. (c) Refere-se a multa e juros por atraso no pagamento dos seguintes tributos inci-
dentes sobre as transações com partes relacionadas: CIDE, PIS, COFINS, ISS, IRRF. Veja a 
nota 17 e multa e juros sobre atrasos no pagamento dos tributos da operação de venda. 29. 
Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de Riscos:29.1 Fatores de risco financeiro: 
a. Visão geral: Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta refletem aspec-
tos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais 
como, entre outros, comportamento, demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômi-
cos e financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, 
como taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros 
utilizados pela Companhia. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da 
alta administração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. A Companhia 
possui como prática gerenciar os riscos existentes de forma conservadora, sendo que esta 
prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros 
e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios. b. Avaliação: Todas as 
operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras. 
Durante o exercício não houve nenhuma reclassificação entre as categorias. c. Valor justo 
versus valor contábil: Para todas as operações, a Administração considera que o valor justo 
se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o 
valor de liquidação na data das demonstrações financeiras. 29.2 Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros, que são liquidados 
com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia no gerenciamento do risco de liquidez é 
de garantir o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem por objetivo manter dispo-
nibilidade de caixa para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, fazendo o possível 
para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações vincendas, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de 
recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. Apresentam-se a seguir 
os vencimentos contratuais em aberto, dos passivos financeiros na data do balanço. Os valores 
são brutos e não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais.
Passivos financeiros Valor  Menos de Um e Dois e Mais do que
 não derivativos contábil Total um ano dois anos cinco anos cinco anos
Em 31 de
 dezembro de 2024 286.987 292.793 220.151 57.752 14.890 -
Fornecedores e
 outras contas a pagar 259.645 259.645 210.827 48.818 - -
Arrendamentos (a) 27.342 33.148 9.324 8.934 14.890 -
Em 31 de
 dezembro de 2023 265.688 275.211 202.321 49.065 17.869 5.956
Fornecedores e
 outras contas a pagar 229.196 229.196 189.892 39.304 - -
Arrendamentos (a) 36.492 46.015 12.429 9.761 17.869 5.956

(a) O valor total é referente ao fluxo nominal (não descontado) dos contratos de arrendamento. 
As análises de vencimento da Companhia não projetam fluxos de caixa que poderiam ocorrer 
significativamente mais cedo ou em valores significativamente diferentes. 29.3 Risco de crédi-
to: O risco de crédito é o risco de perda financeira da Companhia se um cliente ou adquirente 
não cumprir com suas obrigações contratuais. O gerenciamento do risco é realizado pela área 
de finanças corporativas da Companhia. A tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. As ven-
das são substancialmente realizadas utilizando cartão de crédito como meio de pagamento 
e com prazo médio de 3 meses. O pagamento, é garantido pelas operadoras de cartão de 
crédito. A Companhia não registra provisão para perda de crédito, uma vez que esta carteira 
de recebíveis é praticamente certa, pois os riscos são assumidos pelas operadoras de cartão 
de crédito. Historicamente, a Companhia não tem incorrido em perdas com contas a receber 
de clientes e outros recebíveis. Os valores registrados em caixa e equivalentes de caixa são 
aplicações automáticas (aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média mensal entre 
75% e 80% do CDI) em instituições financeiras, onde são aplicadas e resgatadas em até um 
dia útil. A Companhia acredita que o risco de crédito das operações com instituições financeiras 
é baixo, avaliado por agências de rating. 29.4 Risco de mercado: A Companhia está exposta 
a uma série de riscos de mercado, sendo as principais variações de taxas de câmbio e taxas 
de juros que podem afetar seus resultados e condições financeiras. No processo de gestão de 
riscos de mercado é feita a identificação, avaliação e a implementação de estratégias, com a 
efetiva contratação dos instrumentos financeiros adequados. a. Risco cambial: Decorre da 
possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Com-
panhia, preponderantemente decorrente de transações com partes relacionadas. A análise de 
sensibilidade para as taxas de câmbio com o aumento e redução de 25% e 50% nos números 
é a seguinte: 

Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial – 2024
Saldo     

Risco - (exposição Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Operação  Moeda € mil) Provável II + 25% III + 50% IV - 25% V - 50%
Partes relacionadas
Espanha & França
(veja nota 30) EUR 7.419 47.750 59.688 71.625 35.813 23.875
Total  47.750 59.688 71.625 35.813 23.875
Impacto no resultado    11.938 23.875 (11.938) (23.875)
Total    11.938 23.875 (11.938) (23.875)
Referência para passivos financeiros
(Fornecedores e outras Taxa em
 contas a pagar) 31 de dezembro

de 2024 + 25% + 50% - 25% - 50%
Euro – EUR (a) 6,44 8,05 9,65 4,83 3,22

Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial – 2023
Saldo     

Risco - (exposição Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Operação Moeda € mil) Provável II + 25% III + 50% IV - 25% V - 50%
Partes relacionadas
Espanha & França
(veja nota 30) EUR 7.319 39.305 48.895 58.674 29.337 19.558
Total    48.895 58.674 29.337 19.558
Impacto no resultado    9.779 19.558 (9.779) (19.558)
Total    9.779 19.558 (9.779) (19.558)
Referência para passivos financeiros
(Fornecedores e Taxa em
 outras contas a pagar) 31 de dezembro

de 2023 + 25% + 50% - 25% - 50%
Euro – EUR (a) 5,37 6,71 8,05 4,02 2,69
 (*) Fonte: banco central do Brasil. b. Risco de taxa de juros: Decorre de a possibilidade 
da Companhia não auferir ganhos ou incorrer em perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. O risco da Companhia decorre 
das operações com aplicações financeiras atreladas ao CDI. Visando à mitigação desse risco 
em relação ao passivo, a Companhia prioriza a obtenção de recursos com seus recebíveis 
de cartão de crédito. Os valores dos principais instrumentos financeiros não derivativos da 
Companhia reconhecidos nos ativos e passivos para os exercícios findo em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, são compatíveis com seus valores de mercado. Devido à baixa exposição em 
valores aplicados, assim como a prática de aplicação em rendas fixas atreladas a indicadores, 
a administração entende que não apresenta risco de taxa de juros, e, portanto, não simula ce-
nários. 29.5 Gerenciamento de capital: Os objetivos da Companhia ao gerenciar o seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. A dívida líquida e o patrimônio líquido do acionista em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, são apresentados da seguinte forma:

2024 2023
Total do passivo 435.580 428.241
(-) Caixa e equivalente de caixa (2.118) (4.529)
Dívida líquida 433.462 423.712
Patrimônio líquido do acionista 133.633 123.474
29.6 Estimativa de valor justo: A tabela abaixo mostra os instrumentos financeiros por 
categoria:

  2024  2023
Classificação Valor Valor Valor Valor

Ativos financeiros por categoria Contábil justo Contábil justo
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 2.118 2.118 4.529 4.529
Contas a receber de clientes e
 outras contas a receber Custo amortizado 84.081 84.081 68.329 68.329
Total 86.199 86.199 72.858 72.858
Passivos financeiros
Fornecedores e outras
 contas a pagar Custo amortizado 259.645 259.645 229.196 229.196
Total 259.645 259.645 229.196 229.196
30. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas referem-
-se, principalmente, aos valores decorrentes do rateio dos custos corporativos incorridos pela 
controladora. As transações são precificadas com base em condições específicas estabeleci-
das entre as partes, que poderiam ser diferentes se fossem negociadas com terceiros.
Passivo circulante 2024 2023
Privalia Venta Directa (“Privalia Espanha”) (a) Controladora 47.577 38.913
Vente-Privee.com S.A. (“Veepee França”) (c) Controladora 173 203
Total do passivo circulante 47.750 39.116
Resultado 
Privalia Espanha - despesas corporativas e
 despesas com salários (a) (b) Controladora - (52)
Veepee França – despesas com seguros Controladora (154) (206)
Total despesas administrativas e gerais (154) (258)
Receitas financeiras
Privalia Espanha - variação cambial Controladora - 31
Despesas financeiras
Privalia Espanha - variação cambial Controladora (8.852) (1.694)
Veepee França - variação cambial Controladora (19) (3)
Total resultado financeiro (8.871) (1.697)
(a) Refere-se às despesas relacionadas ao compartilhamento de custos da controladora 
(suprimentos, finanças, RH, serviços de marketing, serviços de TI etc.). Conforme acordado 
com a controladora em anos anteriores, o saldo permaneceu em aberto com o propósito de 
gerenciamento do caixa e evitar a saída de recursos. (b) A Companhia incorre em despesas 
recuperadas através de reembolsos. Estas despesas estão relacionadas a custos trabalhistas 
com expatriados, serviços de marketing, tecnologia da informação e despesas administrativas. 
(c) Refere-se a despesas de seguros pagos pelo último controlador do Grupo Veepee. 
31. Remuneração de Administradores: Os montantes referentes à remuneração do pessoal-
-chave da Administração estão apresentados abaixo:

2024 2023
Salários e bônus 12.267 11.070
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de tra-
balho ou outros benefícios de longo prazo para o pessoal-chave da Administração. Não há limite 
máximo de pagamento de remuneração aos diretores aprovado pelo conselho da administração.

Fernando Taveiros Boscolo - CEO
Mauro Pimenta de Moraes - Diretor Financeiro

Marcus Vinicius Souza Silva - Contador CRC 1SP292021/O-1

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Privalia Brasil S.A. São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Privalia Brasil S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Privalia Brasil S.A em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de maio de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. 

CRC 2SP-P014428/O-6 
Marcia Keiko Ando

Contador CRC 1SP235113/O-7

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
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